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Resumo

Este artigo busca analisar a contribuição da in-
tegração de atividades e da prática da comerciali-
zação agrícola para o desenvolvimento rural e local
de Serra do Mel, no Estado do Rio Grande do Norte
(RN). A partir da perspectiva da agricultura famili-
ar, tenta-se demonstrar que é possível gerar uma
dinâmica local e desenvolver o meio rural, quando
ações são empreendidas no sentido de incentivar a
organização social e produtiva e a integração verti-
cal das atividades, com o domínio da fase da co-
mercialização. O resultado é a possibilidade do res-
gate social e da geração de ocupações mais remu-
neradoras no meio rural. Dessa forma, de acordo
com as teorias acerca da agricultura familiar, reali-
zamos um estudo sobre o município de Serra do
Mel, visando identificar os limites e os fatores de-
terminantes da organização e da integração para o
desenvolvimento rural.
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1 – INTRODUÇÃO
A modernização à qual foi submetida a agrope-

cuária brasileira ocorreu de forma parcial, deixando
de fora amplos segmentos dos agricultores, princi-
palmente os familiares. Para estes, entretanto, a não-
inclusão no padrão “fordista” de produção, conse-
qüência das inovações da “revolução verde”, garan-
tiu a permanência de um forte vínculo entre a produ-
ção e os mercados locais. Porém, como mostra Silva
(2000), este vínculo já não mais se sustenta no con-
texto atual, em que muitos destes espaços, mesmo
continuando fora dos circuitos de produção, são cada
vez mais penetrados pelos processos de valorização
e materializados em uma abertura comercial que ho-
mogeneíza espaços heterogêneos. Neste contexto, o
desafio da agricultura familiar, com uma capacidade
cada vez mais estreita de inserção no mercado, é se
reinventar para conseguir se inserir.

Mas, se impactos do processo de globaliza-
ção, presentes em maior ou menor grau nas dife-
rentes regiões e municípios brasileiros, têm acirrado
o processo de exclusão e desagregação da produ-
ção familiar, este desafio da reinvenção tem tido al-
gumas respostas: as cooperativas e associações de
agricultores familiares; a negociação com o poder
público local e com instituições bancárias visando à
obtenção de recursos que viabilizem o financiamen-
to dos investimentos; e a agregação de valor via
integração, que, de outra forma, estaria excluída do
mercado.

Assim, a questão central, para nós, é se esta
capacidade de resposta, que, muitas vezes, nem se
esboça, pode emergir, se expandir – tanto no senti-
do de envolver mais agentes quanto no de apontar
novos caminhos – e direcionar uma trajetória de
desenvolvimento da própria economia local, onde
o rural é uma peça essencial, a partir da integração
de atividades sem a separação entre a agricultura e
a indústria.

Afirmativamente, a hipótese que estamos de-
fendendo é de que o desenvolvimento rural pode e
deve ser pensado não somente como alternativa de
superação das dificuldades econômicas e sociais dos

produtores familiares, mas, sobretudo, como eixo
fundamental e estratégico para um desenvolvimento
mais amplo, dinamizado a partir da contribuição de
ações localizadas, desenvolvidas pelo segmento da
agricultura familiar.

Entretanto, cabe perscrutar até que ponto a
experiência do “desenvolvimento local” de Serra do
Mel tem cumprido o papel histórico de se constituir
numa estratégia de desenvolvimento rural de resga-
te da agricultura familiar, marginalizada pela política
de modernização conservadora da agricultura bra-
sileira das últimas décadas, e elevá-la à condição
de um setor estratégico para o desenvolvimento em
geral. Nos termos da referida questão, cabe avaliar
se esta experiência, na forma como foi implementa-
da e no seu alcance, contribui de fato para servir de
referência nas discussões em torno de um projeto
de desenvolvimento rural.

2 – CARACTERÍSTICAS GERAIS
DO DESENVOLVIMENTO
RURAL DE SERRA DO MEL
O Projeto Serra do Mel foi concebido no ano

de 1972, numa época em que era expressivo o po-
der de influência do Estado. O início da década de
1970 representava um período em que o Estado
brasileiro estimulava a ampliação e expansão da fron-
teira agrícola em todo o país. No caso específico
de Serra do Mel, a colonização se deu com a fina-
lidade principal de absorver força de trabalho ex-
cedente liberada por ocasião da incorporação de
novas tecnologias poupadoras de mão-de-obra nas
salinas do Rio Grande do Norte onde, no momento,
milhares de famílias tornaram-se desempregadas.

O projeto foi criado com inspiração no modelo
de assentamento moshavi, de Israel, e planejado
para a formação de vilas rurais (cada uma leva o
nome de um estado da federação brasileira, con-
forme FIGURA 1). A colonização teve início em
1974, com a implantação de cinco vilas (Paraná,
Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Guanabara e
São Paulo) no eixo sul e de um centro administrati-
vo na área central do projeto (a vila Brasília). Essas
vilas foram formadas por colonos vindos de diver-
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sas áreas do próprio Estado, predominando os mu-
nicípios circunvizinhos. O processo de seleção dos
colonos aconteceu, inicialmente, alocando os tra-
balhadores trazidos para a construção da infra-es-
trutura local (demarcação, construção de casas,
desmatamento, implantação do cajueiral etc.). Os
demais foram assentados em seus lotes, a partir do
atendimento de critérios que passavam pelo âmbito
político, por intermédio de agentes com capacida-
de de decisão e envolvidos no projeto de coloniza-
ção e que atendiam a oligarquias locais e aliados do
governador.

No ano de 1975, toma posse no Estado um
novo governador. Este não demonstrou interesse no
projeto e procurou transformá-lo numa empresa
privada e os colonos em assalariados agrícolas. Não

obteve êxito. Houve ainda uma tentativa de venda
da área a um grupo israelense. Novamente fracas-
sou. Sem conseguir transformar em empresa priva-
da nem repassar aos israelenses, o governador des-
prezou totalmente o projeto.

Uma parte dos colonos que enfrentava priva-
ções alimentares promoveu, nesse ano de 1975, o
arrombamento de um armazém da Companhia de
Desenvolvimento Agropecuário (CIDA), do Esta-
do, levando alimentos. Um segundo conflito ocor-
reu logo após, quando outras vilas formaram-se pela
iniciativa dos próprios trabalhadores.

 Em 1980, ocorreram as ocupações das vilas
Espírito Santo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, pro-
movidas por filhos de antigos colonos com lotes im-

Figura 1 - Mapa do município de Serra do Mel e distribuição espacial das agrovilas
Fonte: Charity (1995)
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produtivos e trabalhadores rurais da região, com o
apoio do Sindicato dos Trabalhadores de Mossoró.

Em 1981, novas vilas se formaram a partir de
uma intervenção direta do governo do Estado. Com
a construção da Barragem Armando Ribeiro Gon-
çalves, no município de Assu-RN, o governo des-
locou para Serra do Mel uma parte da população
atingida e expulsa pelas águas do reservatório. For-
maram-se as vilas Bahia, Rio Grande do Norte e
Pernambuco.  Entre 1983 e 1984, outras vilas são
formadas na área norte do projeto (Acre, Mara-
nhão, Pará e Amazonas) e no centro.

Em 1984, surgiu um movimento desencadeado
por um grupo de engenheiros agrônomos recém-for-
mados na Escola Superior de Agricultura de Mosso-
ró (ESAM), que propôs ao governo do Estado que
destinasse uma área de produção e formasse uma
agrovila para eles, com a finalidade de servir de uni-
dade demonstrativa para o projeto. Apesar de o go-
verno não ter aceitado a proposta de imediato, a vila
Amazonas foi ocupada pelos técnicos, que, a partir
da convivência com os outros colonos, tentaram de-
senvolver e propagar tecnologias de efeito demons-
trativo. Apesar de a proposta não ter obtido êxito,
um grupo reduzido de agrônomos continuou nas ati-
vidades técnicas e de organização local.

    Em síntese, o processo de colonização de
Serra do Mel se deu de duas formas: de um lado,
uma colonização oficial, constituindo dezessete vi-
las, e uma ocupação realizada por trabalhadores com
apoio do movimento sindical e da Igreja, que ocasi-
onou a colonização de cinco vilas. A última vila, a
Tocantins, foi formada na década de 1990, a partir
da incorporação de uma área de assentamento de
reforma agrária ao município.

    No que diz respeito às questões organizaci-
onais e econômicas, o desenvolvimento rural do Pro-
jeto Serra do Mel apresenta dois períodos distin-
tos: 1) de 1972 a 1983 e 2) de 1984 até 2000. O
primeiro período, de criação e formação, foi extre-
mamente difícil. Caracterizou-se pela situação de
submissão ao poder centralizado do Estado e a uma
visão de desenvolvimento do espaço rural exclusi-

vamente agrícola, além da freqüência de intempéri-
es climáticas como a seca. O segundo período, ao
qual passaremos a nos referir daqui por diante, re-
presentou o início de um processo de organização
política, social e produtiva e a aplicação planejada
da lógica do “desenvolvimento local”, que gerou
importantes transformações.

3 - O PROCESSO DE
ORGANIZAÇÃO SOCIAL E
PRODUTIVA
O início do processo de organização dos

agricultores de Serra do Mel é possuidor de parti-
cularidades relacionadas com a presença centrali-
zada do Estado. A relação entre agricultores e Es-
tado caracterizava-se pela limitação das ações dos
primeiros, o que inibia o surgimento de comporta-
mentos estimuladores da participação e, dessa for-
ma, limitava a possibilidade de os agricultores assu-
mirem responsabilidades no Projeto, tanto no âm-
bito do seu desenvolvimento como na condução da
nova vida em comunidade.

A criação da estrutura de organização iniciou-
se a partir de 1983 mediante a ação coordenada de
um técnico recém-chegado da Suíça, este destina-
do a trabalhar para o governo do Estado, com vis-
tas à emancipação do Projeto Serra do Mel a mu-
nicípio. A partir da realidade encontrada, o técnico
suíço percebeu e expressou a necessidade de bus-
car, através de estudos técnicos e da gestão partici-
pativa, vias de desenvolvimento capazes de viabili-
zar as atividades locais. Neste sentido, dá-se início
à criação de associações. Como resultado, no ano
de 1985, cada uma das 22 agrovilas existentes se
encontrava dotada de associação, cuja atribuição
era a de receber os recursos e repassar para os
agricultores, promovendo, assim, o início de um pro-
cesso de descentralização, tanto das atividades eco-
nômicas como de poder.

Atualmente, a estrutura de organização do mu-
nicípio de Serra do Mel, conforme é demonstrado
na TABELA 1, é composta por 24 associações,
sendo 22 com fundação no ano de 1985 e duas
fundadas no período de 1996 a 2002. Conta ainda
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DISCRIMINAÇÃO                Quantidade Data de     Em atividade   Evolução do n.º  de sócios
                                                                          Fundação

com um grupo específico de produtores, que de-
senvolve a atividade de produção de mel de abelha
(apicultores), além de duas cooperativas.

Das duas cooperativas existentes, uma delas, a
COOPERMEL, foi criada no ano de 1975 e ofici-
alizada em 1989, passando a desenvolver uma ges-
tão vertical e vinculada às ações do Estado. A con-
cepção de sua criação e desenvolvimento passou a
inibir a participação dos agricultores familiares. Os
representantes da COOPERMEL inspirados no
modelo da grande empresa capitalista de capital in-
tensivo e de caráter “fordista”, predominante na
época, priorizaram a construção de uma estrutura
centralizada e mão-de-obra assalariada, com vistas
ao beneficiamento da produção de castanha e do
pedúnculo do caju, adquirindo máquinas de porte
industrial para o corte mecânico na extração da
amêndoa da castanha e o esmagamento na fabrica-
ção de suco a partir do pedúnculo.

A gestão vertical e a produção centralizada da
COOPERMEL, além da intervenção do Estado na
sua condução, passaram a inibir a participação dos
produtores gerando, com isso, um estado de des-
confiança e promovendo uma desarticulação entre
sua diretoria e os agricultores familiares. A situação
era de descrença em toda a estrutura organizativa,
o que fez muitos agricultores começarem a se des-
vincular das cooperativas e das associações.

Em 1985, os agricultores familiares acredita-
ram em uma reversão dessa situação e, com a aju-
da de algumas instituições, como a Igreja, a Fede-
ração dos Trabalhadores na Agricultura do Estado

– FETARN e o Sindicato dos Trabalhadores de
Mossoró, destituíram a diretoria da COOPERMEL
e assumiram o poder. A situação da cooperativa
apresentou-se caótica no momento e, no ano de
1986, os agricultores resolveram colocar um gerente
com conhecimentos técnicos na esperança de solu-
cionar os problemas da cooperativa. Este não con-
seguiu reverter a situação e afastou-se da função,
juntamente com os trabalhadores.

Mesmo depois da experiência frustrada com a
COOPERMEL, a crença na organização através do
cooperativismo não foi totalmente abalada, pois esta
forma se configurava na mais adequada de se organi-
zar e organizar a produção. Assim, no ano de 1991,
um grupo de agricultores familiares, com a ajuda da
FETARN e outras instituições, criou e fundou, em
Mossoró-RN, a Cooperativa dos Beneficiadores
Artesanais de Castanha de Caju, a COOPERCA-
JU. Mesmo impedida pela prefeitura de funcionar em
Serra do Mel1, a COOPERCAJU passou a atuar
priorizando a construção de uma estrutura descen-
tralizada em unidades familiares para beneficiar a pro-
dução de castanha. Para instalar as unidades de be-
neficiamento e distribuir por algumas associações foi
necessário adquirir e ajustar uma tecnologia de porte
artesanal para o corte mecânico na extração da amên-
doa da castanha. A gestão manteve a lógica vertical,
mas a ação da diretoria não mais inibia a participação
dos agricultores, o que gerou uma migração da CO-
OPERMEL para a nova cooperativa. Mesmo sendo
um período recente, entre 1996 e 2000, na TABE-
LA 2 mostra-se que houve uma evolução positiva do
número de cooperados para a COOPERCAJU e
uma queda no quadro da COOPERMEL.

Tabela 1 – Serra do Mel: estrutura e formas de organização

1996            2000

GRUPO DE PRODUTORES 01 1998 01 - 42
ASSOCIAÇÃO 24 1985/02 24 939 636
COOPERATIVA 02 1989/91 01 1.090 727

Fonte: Questionário de pesquisa de campo 2002

1 A COOPERCAJU foi aberta e passou a funcionar inicialmente
na cidade de Mossoró, pois o prefeito de Serra do Mel era
vinculado à COOPERMEL e contrário às iniciativas dos
agricultores familiares.
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As ações da COOPERCAJU passam a se ba-
sear numa gestão estimuladora da participação atra-
vés de tomadas de decisão em assembléias, como
também na integração das atividades locais (produ-
ção, agroindústria e comercialização), procurando
homogeneizar o espaço rural sem uma separação
entre a agricultura e a indústria. Entretanto, a traje-
tória da COOPERCAJU em seu pouco tempo de
operação não se resume ao melhor dos mundos. As
dificuldades enfrentadas pelos agricultores no perí-
odo mais crítico de intervenção estatal e a frustra-
ção com a COOPERMEL, dentre outros fatos
marcantes, foram ingredientes favoráveis à constru-
ção de um quadro de desconfiança, que dificultava,
como veremos a seguir, o andamento de um pro-
cesso pleno de participação, atingindo, de certa
maneira, a gestão da COOPERCAJU e o planeja-
mento realizado para reestruturar e retomar o de-
senvolvimento de Serra do Mel.

4 - O PROGRAMA DE
REESTRUTURAÇÃO E A
AGRICULTURA FAMILIAR
Os produtores de Serra do Mel sobreviviam

em condições difíceis no início dos anos 1980, pra-
ticando o cultivo de culturas destinadas principal-
mente ao autoconsumo, como mandioca, feijão e
milho. Algum excedente de produção gerado era
submetido ao controle da CIDA, caso esses pro-
dutores decidissem pela sua comercialização. Nes-
se período, a produção de caju, principal cultura
implantada em período recente, ainda se configura-
va desprezível e a forma de pensar o desenvolvi-
mento das atividades rurais era, conforme defende
Veiga (2000, p. 42) exclusivamente agrícola, não
havendo uma preocupação com a diversificação ou
verticalização da produção.

A partir de 1986, um esforço importante foi
despendido no sentido de incentivar o “desenvolvi-
mento local” e difundir esta lógica trazida pelo téc-
nico europeu junto às instituições, aos agentes lo-
cais e às famílias dos produtores. É elaborado, en-
tão, no ano de 1987, o primeiro planejamento, o
Plano de Desenvolvimento Comunitário Integrado
– PDCI, com uma população já possuidora de um
nível de organização e participação considerável. E,
conforme Charity (1995), com base no desenvolvi-
mento local, dava-se início à busca da auto-susten-
tação do Projeto, juntando a isso a aspiração pela
emancipação desse à condição de município, o que
acabou acontecendo no ano de 1988.

As preocupações no sentido de alavancar a
reestruturação de Serra do Mel através da pers-
pectiva do “desenvolvimento local” deram-se me-
diante a elaboração e implementação do Plano In-
tegrado de Desenvolvimento Sustentável de Serra
do Mel – PIDSSM, a partir do ano de 1994, o qual
passou a promover importantes transformações no
município. A idéia inicial desse novo plano era unir
as forças em torno do que Veiga (2000, p. 138) e
Abramovay (2000) denominam de “idéia guia”, na
busca pelo desenvolvimento sustentável. Para isso,
inicialmente foi fundamental articular a cooperação
principalmente entre três instituições: a Prefeitura
Municipal, a Empresa de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural – EMATER e a Associação de Apoio
às Comunidades do Campo – AACC, esta última
sendo a coordenadora do processo.

Estudos de viabilidade para o aproveitamento
do caju foram sugeridos inicialmente pelo técnico
suíço e realizados pelo Instituto Biodinâmico de
Desenvolvimento Rural de Botucatu e por uma ins-
tituição holandesa, a AGRO ECO – Holanda. Os

Tabela 2 – Cooperativas existentes e número de sócios participantes

DISCRIMINAÇÃO              Data de                          Evolução do n.º  de sócios
                                                           Fundação              1996                        2000

GRCOOPERMEL 05/1989 1000 600

COOPERCAJU 07/1991 90 127

Fonte: Questionário de pesquisa de campo e COOPERCAJU 2002
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resultados desses estudos apontaram para o cami-
nho da construção daquilo que Silva (1997) classi-
fica de um espaço rural multifuncional, com maior
descentralização e diversificação das atividades lo-
cais e otimização no aproveitamento dos recursos.

Apesar do planejamento elaborado com a par-
ticipação dos agricultores, e de estes envolvidos di-
retamente no processo através das suas respectivas
associações, havia um problema sério a ser resolvi-
do: o crédito. Até 1987, os agricultores não possuí-
am o título de posse de seus lotes e, sem a capacida-
de de oferecer garantias, não podiam retirar recursos
nos bancos. No ano de 1988, com o Projeto na con-
dição de município e os agricultores possuindo os tí-
tulos, é realizado o primeiro custeio. O custeio tinha
prazo de vencimento dos contratos de um ano. Quan-
do chegou o momento de saldar as dívidas, os agri-
cultores foram orientados para o não-pagamento, pois
os técnicos do Estado apontavam para a possibilida-
de de perdão por parte dos bancos. O perdão não
aconteceu e, entre os anos de 1988 e 1995, os agri-
cultores de Serra do Mel não tiveram acesso às fon-
tes oficiais de financiamento, pois se encontravam
inadimplentes. Para financiar a produção nesse perí-
odo, os agricultores passaram a se submeter ao capi-
tal comercial usurário e a outros tipos de financia-
mento informal como a agiotagem, por exemplo. Os
comerciantes maiores de Mossoró, com sua rede

formada por prepostos locais, faziam a ligação entre
os agricultores e o mercado. Mantinha-se assim um
vínculo em que não existia a estrutura competitiva e,
conforme Abramovay (1998), a integração dos agri-
cultores ao mercado se dava parcialmente, realizan-
do-se em condições tais que existia a influência indi-
vidual de certos agentes econômicos sobre a forma-
ção dos preços. Outra saída dos agricultores na ob-
tenção de recursos acontecia em função da venda de
itens como leite e pequenos animais de “criação” (por-
cos, galinhas etc.).

O acesso por parte dos agricultores de Serra
do Mel a fontes oficiais de financiamento, como os
bancos, por exemplo, passou a ser uma realidade
somente no ano de 1996, ainda sob algumas restri-
ções, depois do longo período de inadimplência. Os
recursos para as atividades rurais do município fo-
ram sendo liberados gradualmente e submetidos a
uma ação cautelosa dos agentes financeiros, princi-
palmente do Banco do Brasil. Os bancos passaram
a aumentar de forma considerável as quantias e de-
monstrar maior confiança junto aos agricultores,
apenas nos anos de 1997 e 1998, liberando, no
período de 1996 a 2000, um total de
R$ 12.924.324,77 (doze milhões, novecentos e vin-
te quatro mil, trezentos e vinte quatro reais e setenta
e sete centavos), a maioria, do Banco do Nordes-
te2, conforme dados da TABELA 3.

Tabela 3 – Valores liberados em empréstimos realizados no mercado financeiro no período de 1996 a
2000 (em reais) para custeio e investimentos na COOPERCAJU e as principais fontes de financiamento

           ANO    BANCO DO BRASIL     BANCO DO NORDESTE TOTAL

1996 25.000,00 1.026.608,77 1.051.608,77
1997 1.100.000,00 2.484.536,41 3.584.536,41
1998 - 5.596.851,59 5.596.851,59
1999 1.268.170,00 530.216,18 1.798.386,18
2000 363.870,00 529.071,82 892.941,82

TOTAIS 2.757.040,00 10.167.284,77 12.924.324,77

Fonte: Banco do Nordeste, Banco do Brasil e COOPERCAJU 2002

2 A presença do Banco do Nordeste no período de elaboração do
Plano Intgrado de Desenvolvimento Sustentável de Serra do
Mel – PIDSSM – criou uma situação de euforia por parte de
vários produtores, os quais esperavam que os recursos fossem
liberados de forma imediata. A ansiedade era tanta que muitos
não tiveram paciência de esperar a finalização do Plano, pois,
para alguns agricultores, o caráter imediatista no acesso ao
dinheiro era o que mais importava no momento e não a ‘conversa
fiada’ necessária no processo de elaboração do PIDSSM.
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O aumento da quantidade de dinheiro nas mãos
dos agricultores, registrado entre 1997 e 1999, auge
do Programa de Reestruturação de Serra do Mel,
resultou de maior confiança dos bancos no cumpri-
mento dos contratos e da necessidade de investi-
mento em estrutura, dada a capacidade de expan-
são e de retorno econômico detectados na cultura
do caju, além da sua intensidade no momento do
processo de beneficiamento e comercialização de
castanha, principalmente orgânica, destinada a ex-
portação. A redução dos recursos em 1999 e 2000
ocorreu por ocasião de uma crise na COOPER-
CAJU e numa mudança da política nacional de cré-
dito rural que prejudicou bastante os agricultores e
o andamento das atividades rurais. Segundo afir-
mações das carteiras agrícolas do Banco do Brasil
e do Banco do Nordeste de Mossoró-RN, numa
reformulação do Programa de Fortalecimento da
Agricultura Familiar – PRONAF, em nível nacional,
os agricultores familiares classificados nas categori-
as A, B e C e D3 se submeteram a um ajuste. Em
1999, os agricultores adquiriram recursos via PRO-
NAF D com teto de R$ 5.000,00 por contrato e,
em 2000, fizeram pelo PRONAF C, que tinha teto
de apenas R$ 1.500,00.

Uma das particularidades do Programa de Re-
estruturação que chama a atenção diz respeito à dis-

tribuição na aplicação dos recursos ao longo da
cadeia, a qual proporciona determinada integração
entre as fases de produção, beneficiamento e co-
mercialização. Conforme é demonstrado na TABE-
LA 4, o período que compreende os anos de 1997
e 1998, principalmente, se configura como decisivo
na formação de uma estrutura que exigiu maior des-
tino e finalidade dos investimentos em bens de capi-
tal (máquinas de corte, estufas a gás, mesas de clas-
sificação etc.), objetivando alcançar uma maior agre-
gação de valor e o aumento da renda dos produto-
res.

A dinâmica gerada a partir do programa de re-
estruturação levou a uma situação em que se torna-
va evidente a concentração e o predomínio dos in-
vestimentos em um único produto: o caju. Apesar
da liderança dessa cultura, admitia-se, entretanto,
que ela, por si só, era insuficiente para garantir a
condição de desenvolvimento sustentável do muni-
cípio. Mesmo assim, somente a cadeia do caju (tra-
tos culturais, colheita, armazenamento, beneficiamen-
to, comercialização etc.) absorveu, no período en-
tre 1996 e 2000, de acordo com a TABELA 5,
95,06% dos recursos destinados ao desenvolvimen-
to das atividades rurais do município, demonstran-
do um poder determinante no desenvolvimento ru-
ral de Serra do Mel.

Tabela 4 – Crédito rural: valores contratados e liberados por finalidade (1996-2000)

ANO
                PRODUÇÃO                        AGROINDÚSTRIA           COMERCIALIZAÇÃO               

TOTAL
Investimento            Custeio Investimento        Custeio     Investimento      Custeio

1996 839.675,58 25.000,00 295.355,34 - - - 1.160.030,92
1997 1.878.157,44 1.100.000,00 410.796,10 304.005,02 - 30.000,00 3.722.958,56
1998 4.025.275,93 69.783,61 724.596.39 563.574,97 214.695,23 107.347,61 4.980.677,35
1999 364.922,55 1.541.885,78 - 152.485,65 - - 2.059.293,98
2000 277.070,20 672.079,81 - 52.213,96 - - 1.001.363,97
Totais 7.385.101,70 3.408.749,20 706.151,44 1.072.279,60 214.695,23 137.347,61 12.924.324,78

3 A classificação dos estratos da agricultura familiar para o
PRONAF é a seguinte: estrato (A) assentamentos de reforma
agrária;  (B) trabalho familiar é a base da exploração do
estabelecimento e renda anual bruta de até R$ 1.500,00; (C)
trabalho familiar predominante, com recurso eventual ao
trabalho assalariado e renda anual bruta entre R$ 1.500,00 e
R$ 10.000,00; e (D) trabalho familiar predominante, com até
dois empregados permanentes e recurso eventual de trabalho
de terceiros. Renda bruta anual familiar entre R$ 10.000,00 e
R$ 30.000,00.

Fonte: Banco do Nordeste, Banco do Brasil e COOPERCAJU 2002. Elaboração própria
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PRODUTOS                                                    1995                                                                    2000

As outras culturas, que somaram apenas 4,94%
dos recursos do financiamento oficial no período de
1996 a 2000, demonstram uma condição de pouca
importância econômica, quando vistas com a pos-
sibilidade de inserção e contribuição no desempe-
nho de uma estratégia de desenvolvimento com sus-
tentabilidade. De acordo com a TABELA 6, além
de pouca elasticidade e pequena capacidade para
agregar valor, os produtos de Serra do Mel, com a
exceção do caju, variaram pouco as quantidades
produzidas entre 1995 e 2000. São bens produzi-
dos pelos agricultores sem a preocupação comer-
cial, em sistemas de cultivos simples no período das
chuvas, destinando-se principalmente para o auto-
consumo das famílias (no caso de alimentos) e pou-
pança (animais).

 Entretanto, mesmo possuindo a liderança ab-
soluta, a cultura do caju, segundo os elaboradores
do planejamento, se configurava insuficiente para
assegurar a sustentabilidade do município. Mes-
mo assim, a maior parte da estrutura rural existen-
te no município – exceto a estrutura de produção
–, como demonstram as informações da TABELA
7, foi constituída a partir do financiamento gerado

pela dinâmica em torno dessa cultura. E, como po-
demos constatar, é na integração, estratégia de
agregação de valor (beneficiamento da castanha),
que se evidencia a principal preocupação com a
reestruturação de Serra do Mel. Como pode ser
visto na TABELA 7, isto se afirma quando perce-
bemos que as unidades de beneficiamento artesa-
nal, vinculadas à COOPERCAJU, adquiridas em
sua maioria entre 1990 e 1998, e que aparecem
em funcionamento no desenvolvimento das ativi-
dades rurais de Serra do Mel, surgiram no perío-
do de maior fluxo de recursos oriundos do crédito
oficial.

A inserção e expansão dos financiamentos
bancários foram, a nosso ver, os mais importantes
fatores na aceleração e viabilização das mudanças
locais (produtiva, tecnológica, capacitação etc.),
pois significou, inicialmente, o rompimento dos la-
ços de dependência ao capital comercial e, poste-
riormente, a base para as ações necessárias ao
cumprimento das metas para a reestruturação do
município constantes no Plano, o que fez resultar
na alavancagem e sustentação do desenvolvimen-
to rural.

Tabela 5 – Culturas que mais demandaram financiamento no período (1996-2000)

CULTURA                                           VALOR (mil reais)                                   %

Caju 12.285.637,70 95,06
Feijão 365.728,22 2,83
Bovinocultura de leite 187.300,64 1,44
Bovinocultura de corte 85.658,22 0,67
TOTAL 12.924.324,78 100,00

Fonte: Banco do Nordeste, Banco do Brasil e COOPERCAJU 2002. Elaboração própria

Tabela 6 – Evolução dos principais produtos agropecuários de Serra do Mel

Unidade            Quantidade Produzida                 Unidade            Quantidade Produzida

Feijão Kg 38.000 Kg 22.000
Mandioca T 300 T 1.600
Leite L 100.095 L 291.600
Bezerros Cab. 1.000 Cab. 1.800
Suínos Cab. 200 Cab. 1.116
Mel de abelha Kg 2.500 Kg 25.000
Ovos de galinha caipira Dz. 6.870 Dz. 7.000

Fonte: Questionário de pesquisa de campo 2002
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Uma das constatações que chama a atenção
na estrutura da agroindústria é a existência das qua-
torze casas de farinha. Estas se encontram disper-
sas e desativadas por algumas vilas do município.
Essa estrutura foi formada com recursos oriundos
do Programa de Apoio ao Pequeno Produtor –
PAPP, numa parceria entre o governo do Estado e
o Banco Mundial, sem atender a um rigor específi-
co nos estudos prévios de viabilidade econômica e
de mercado. Para se ter uma idéia, são produzidas
em média no município 300 toneladas da raiz de
mandioca/ano, quantidade suficiente para o funcio-
namento de um pouco mais de uma casa de farinha.
No entanto, essa estrutura não despertou interesse
de torná-la viável em curto prazo, tornando-se des-
prezada pelo Programa de Reestruturação.

Foi com a criação da COOPERCAJU que se
intensificou a reestruturação. E essa reestruturação,
como visto, estava prevista para viabilizar a integra-
ção a partir do beneficiamento artesanal da casta-
nha de caju, utilizando um equipamento de corte de
porte familiar para a extração da amêndoa. Entre-
tanto, não existia um equipamento como o deseja-
do, que se adaptasse à realidade de Serra do Mel;
apenas as máquinas de porte industrial da COO-
PERMEL, que não interessavam à lógica de desen-
volvimento pretendida. A EMBRAPA Agroindús-
tria Tropical, de Fortaleza, foi procurada e passou a
trabalhar na adaptação de um pacote que atendes-
se à capacidade de produção de cada família.

A estratégia do planejamento, como veremos
no tópico a seguir, era, desde o ano de 1994, inte-
grar agregando valor à produção (beneficiando e

comercializando diretamente a castanha do caju).
Para isso, se fazia necessário capitalizar e dotar a
cooperativa de uma estrutura a partir das necessi-
dades da cultura do caju e, com isso, fortalecer sua
estrutura para facilitar e tornar efetivo o acesso a
recursos para o financiamento dos investimentos, com
a captação junto aos bancos.

5 - O PLANO INTEGRADO DE
DESENVOLVIMENTO RURAL
SUSTENTÁVEL
Durante as discussões do planejamento, que se

estenderam pelos anos de 1994 e 1995, o Programa
das Nações Unidas para o Desenvolvimento
(PNUD), o Banco do Nordeste e a Associação Bra-
sileira de Cooperação (ABC), juntamente com a
AACC, acompanharam tecnicamente a elaboração
do Plano Integrado de Desenvolvimento Sustentável
de Serra do Mel (PIDSSM), cuja metodologia pro-
piciou na sua formulação a participação e capacita-
ção dos produtores envolvidos e suas associações.

Uma das principais conclusões do Plano com
relação à situação econômica presente do municí-
pio àquela época foi de que, apesar da liderança da
cultura do cajueiro, era sensato aceitar sua condi-
ção de insuficiência para engendrar sozinho um pro-
cesso de desenvolvimento sustentado, capaz de
garantir um fluxo regular de renda para todas as fa-
mílias de agricultores.

Na concepção do PIDSSM, no âmbito do “re-
lacionamento interno” da unidade familiar de produ-
ção, a variável tecnológica encontrava-se estritamente

Tabela 7 – Estrutura de patrimônio rural existente

PRODUÇÃO                                  Quantidade         Ativos    Parados /            Período de
                                                                               em Produção      Inativos    Construção/Aquisição

Lotes agrícolas 1.196 1.196 - 1974 a 1984
Colméias 1.000 996 04 1998 a 2000
AGROINDÚSTRIA
Unidades beneficiamento castanha 400 100 300 1990 a 1998
Casas de farinha 14 - 14 1990 a 1996
COMERCIALIZAÇÃO
Cooperativas 02 01 01 1975 a 1991

Fonte: Questionário de pesquisa de campo 2002
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associada com a disponibilidade de recursos físicos
e financeiros, com o processo de capacitação, de
produção e de trabalho, com a divisão interna do tra-
balho entre os membros da família ou a mão-de-obra
eventualmente contratada etc. E, no âmbito das “re-
lações externas”, com o grau de mercantilização da
produção e a articulação com os sistemas de comer-
cialização e financiamento. Neste sentido, a idéia do
Plano é de um desenvolvimento endógeno4, em que
as mudanças tecnológicas introduzidas na produção
acelerem o processo, que Silva (1982) classifica de
diferenciação no sentido “ascendente”, e que seja
capaz de fazer com que as rendas oriundas do exce-
dente da atividade rural do município não sejam trans-
feridas para outros setores fora do âmbito local. Além
disso, que os bons resultados da atividade sejam con-
vertidos em investimentos na própria estrutura de pro-
dução e em rendas cada vez mais remuneradoras do
trabalho das famílias.

Percebendo a importância da inserção da agro-
indústria como processo contínuo da produção, o
PIDSSM apontava para a diversificação das ativi-
dades num cenário onde estas estivessem devida-
mente integradas na cadeia produtiva. Constatadas
as deficiências e os principais problemas do municí-
pio, em levantamentos efetuados pela equipe do pla-
nejamento, passou-se a trabalhar no apontamento
de soluções a partir da identificação das maiores
potencialidades. Como já afirmado anteriormente,
a fundamentação do Plano foi direcionada para o
“desenvolvimento local”, num projeto de desenvol-
vimento construído desde sua base, privilegiando a
cooperação entre agentes e instituições, além de
manter um relacionamento e uma interdependência
do contexto regional, nacional e internacional. Entre
os agricultores, mesmo enfrentando dificuldades, a
concepção do Plano fez com que estes passassem

a ver uns aos outros como parceiros e não como
ameaça. A partir do enfoque no desenvolvimento
local, o PIDSSM, por sua vez, foi orientado para a
necessidade de construção do que vem sendo defi-
nido como “capital social”5, mediante a formação
do que Franco (2000) denomina “rede de partici-
pação entre Estado e Sociedade Civil”.

 De acordo com a TABELA 8, o PIDSSM, nos
últimos seis anos, proporcionou a participação de
diversas instituições públicas e privadas, que passa-
ram a contribuir no processo de desenvolvimento ru-
ral/local de Serra do Mel, juntando-se às mais anti-
gas (AACC, EMATER, SIPARN E FETARN).

O Plano é, então, constituído atendendo a lógi-
ca descendente de Programas e Projetos. A preo-
cupação com a criação de postos de ocupação mais
remuneradores para a força de trabalho rural local
foi priorizada e ancorada na integração dos três prin-
cipais eixos: a agropecuária, a agroindústria e a cri-
ação de ocupações não-agrícolas, além do acesso
a mercados.

Para o desenvolvimento da agropecuária, o Pla-
no direcionava as ações para as vertentes agrícola,
pecuária e silvícola, consorciadas de forma a ga-
rantir um padrão tecnológico sustentável economi-
camente e ambientalmente. Em relação ao padrão
tecnológico, além da consorciação das atividades,
que previa a intervenção da pesquisa agropecuária,
pretendia-se utilizar técnicas que ajustassem as com-
binações para a reversão do sistema de cultivo tra-
dicional para o orgânico. Este padrão tecnológico
encontrava-se dentro das perspectivas dos estudos
realizados pelo Instituto Bio-Dinâmico (IBD), de
Botucatu, que recomendava a produção de casta-
nha orgânica, principalmente, tendo em vista a pos-

4 A característica da agricultura familiar, para vários autores,
dentre eles Silva (2000) e Abramovay (1998, p. 193), é de
dependência e subordinação ao capital. E é, certamente, a
atividade econômica no capitalismo contemporâneo mais
submetida a constrangimentos coletivos. A concepção do
PIDSSM, neste caso, apresenta-se diferente, quando busca
em suas diretrizes a combinação nas relações internas e externas,
de forma tal que promovessem uma maior integração da
agricultura familiar de Serra do Mel.

5 Nossa visão de capital social aqui é tomada de Putnam (1993),
sintetizada por Estrada (1999), e que destaca que “a articulação
da sociedade civil não depende da (é diferente da) ação de
governos, e afirma que o capital social é ‘path dependent’,
quer dizer, resultado de inércias históricas e culturais; isso
explicaria, na opinião de Putnam, que ocorra uma grande
diversidade de sociedades com diferentes graus de
intervencionismo estatal. ... vê as relações estado-sociedade
como um jogo de ‘soma diferente de zero’.”
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sibilidade de atingir o mercado externo. A Socieda-
de para Incentivo ao Pequeno Artesão do Rio Gran-
de do Norte (SIPARN), agente exportador, sem-
pre se responsabilizou pela operacionalização, em
Natal, das exportações. Em 1996, numa das ações
mais importantes do eixo agropecuário contido no
Plano, a EMBRAPA Agroindústria Tropical e a Em-
presa de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do
Norte (EMPARN) passaram a desenvolver no mu-
nicípio, com financiamento do Banco do Nor-
deste, a tecnologia de substituição de clones de ca-
jueiro, buscando alcançar maior produtividade, a
partir da inserção de uma variedade mais resistente
e produtiva: o cajueiro anão precoce.

Para o desenvolvimento da agroindústria, o
beneficiamento da castanha do caju foi o ponto prin-
cipal. Tentou-se implementar, a partir de uma ação
conjunta com a Empresa de Assistência Técnica e
Extensão Rural, um processo caseiro de produção
de derivados do pseudofruto (rapadura, doce, mel,
licor etc.) em algumas vilas (a Vila Piauí, principal-
mente). O Serviço Brasileiro de Apoio à Pequena e
Média Empresa (SEBRAE) se inseriu logo após,
contribuindo com o apoio em marketing (embala-
gem, rótulo, identificação do produtor etc.) para a
entrada dos produtos no mercado. Diante de difi-
culdades de regulação, muitas delas geradas pelo
que Williamson (1985) classifica como “oportunis-
mo” de algumas instituições e pela falta de coope-
ração, não houve registro de sucesso considerável.

Em Serra do Mel, a situação demonstrou, além
da inexistência de contratos, um pequeno grau de
aperfeiçoamento das instituições envolvidas e defi-
ciência de regulação.

O quadro previsto para a diversificação via
agroindústria, portanto, teve pouca expressão na
criação e desenvolvimento de outras atividades,
como as não-agrícolas, por exemplo, e, como ve-
remos a seguir, limitou-se apenas ao beneficiamen-
to da castanha do caju através do corte artesanal
em unidades de porte familiar vinculadas à COO-
PERCAJU.

6 - O DESENVOLVIMENTO E
APERFEIÇOAMENTO DE
TECNOLOGIA PARA O
BENEFICIAMENTO
ARTESANAL DA CASTANHA
DE CAJU
A tecnologia é um dos elementos que afetam

diretamente o funcionamento das economias de ca-
racterísticas familiares, sendo muitas vezes respon-
sável por transformações estruturais profundas tan-
to em nível interno da unidade produtiva como em
suas relações com a sociedade capitalista.

Assim, para Silva (1999, p. 137), a política tec-
nológica para o ambiente típico da unidade familiar
emerge como um elemento-chave no contexto da

Tabela 8 – Principais empresas e instituições parceiras e de relacionamento

      
Empresa / Instituição         Ramo de Atividade 

          Nível de            Período de      Contratos?
                                                                                             Atuação      Relacionamento    (S ou N)

AACC Assistência técnica Local 12 anos S
BANCO NORDESTE/PNUD Crédito/capacitação Regional 06 anos S

BANCO DO BRASIL Crédito Nacional 06 anos S
BANCO MUNDIAL/PAPP Crédito Internacional 04 anos S

EMATER Assistência técnica Regional 12 anos N
EMPARN Pesquisa Regional 04 anos N

EMBRAPA Pesquisa Nacional 03 anos N
SEBRAE Assessoria empresarial Regional 06 anos N
FETARN Sindical Regional 07 anos N

VISÃO MUNDIAL Comércio exterior Internacional 02 anos N
SIPARN Comércio Exterior Internacional 12 anos N

Fonte: Questionário de pesquisa de campo 2002
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transformação dinâmica de uma produção mais ar-
tesanal, no sentido de elevar esse segmento a um
patamar mais alto de integração com a economia
global. Além disso, a política tecnológica apresen-
ta-se como de alta relevância no direcionamento dos
processos de integração e de diferenciação da uni-
dade familiar de produção em sentido ascendente
ou descendente, isto é, nas direções defendidas
pelos clássicos, de um processo de submissão e in-
tegração (KAUTSKY, 1980) ou proletarização e
capitalização. (LÊNIN, 1985).

Segundo a EMBRAPA Agroindústria Tropical6,
para o caju, o setor agroindustrial ressente-se de tec-
nologia para o seu aproveitamento integral, de ma-
neira a obter produtos de alto padrão de qualidade,
que possam ser competitivos nos mercados nacional
e internacional. Para a cultura do caju, os processos
de extração da amêndoa são os mais viáveis.

O eixo da agroindústria contido no PIDSSM
fazia parte de um conjunto de atividades integradas,
diferentes da lógica de Kautsky (1980), que separa
agricultura e indústria, a serem desenvolvidas no
âmbito produtivo e trazia, na sua concepção, um
determinado grau de complexidade para sua implan-
tação. Dessa forma, os recursos necessários ao fi-
nanciamento dos investimentos do plano produtivo
foram negociados diretamente com a sede do Ban-
co do Nordeste, em Fortaleza, por não se enqua-
drar nos parâmetros convencionais de projetos agrí-
colas. A apresentação de uma proposta que unia as
três fases (a produção, a agroindústria e a comerci-
alização), além da inversão do sistema de cultivo
tradicional para o orgânico, tornava o Plano um caso
particular nas rotinas das agências locais de crédito,
impossibilitando-as de realizar a operação. O valor
total do Plano foi estimado em R$ 12.000.000,00
(doze milhões de reais).

Diante da dificuldade com relação à tecnologia
de processamento do pseudofruto apontada pela
EMBRAPA no PIDSSM, o processo de reestrutu-
ração da COOPERCAJU foi direcionado a partir
do beneficiamento artesanal da castanha de caju.
Surge, então, a necessidade de simplificar e ajustar
a tecnologia para o corte artesanal e inseri-la de
maneira eficiente e descentralizada, de forma tal que
as próprias famílias pudessem operar até mesmo em
suas casas. Numa parceria entre os produtores, a
AACC e a EMATER, foram realizadas discussões
que resultaram no desenvolvimento de uma mini-
indústria familiar de beneficiamento de castanha, com
características rústicas. A partir disso, fazia-se ne-
cessária uma série de adaptações para ajustá-la às
dimensões pretendidas.

Tendo em vista a necessidade de ajuste, a
EMBRAPA conseguiu desenvolver um equipamen-
to de corte artesanal, que incluía, além do equipa-
mento de corte da castanha, uma estufa pequena
consumidora de gás, em substituição às de alvena-
ria, que queimam lenha; baldes para cozimento, em
vez de autoclaves; layout apropriado para a insta-
lação etc.

Com a inserção e utilização da estrutura de corte
artesanal e de porte familiar, constata-se um aumento
expressivo na rentabilidade. A injeção de crédito
oficial, a partir de 1996, e o beneficiamento da cas-
tanha de caju com os equipamentos artesanais fize-
ram a produção atingir os níveis dos números cons-
tantes da TABELA 9.

Segundo explicação de um técnico da COO-
PERCAJU, a amêndoa beneficiada representa, em
média, 20% do total de frutos processados, ou seja,
são necessários 5kg de frutos para gerar 1kg de
amêndoa. E no processo de seleção para a expor-

6 EMBRAPA AGROINDÚSTRIA TROPICAL (1999)

Tabela 9 – Desempenho da produção de castanha beneficiada nos últimos cinco anos

PRODUTOS                   Unidade               1996                  1997       1998             1999               2000
                                                                     Quantidade       Quantidade       Quantidade        Quantidade     Quantidade

Castanha de caju Kg 45.960 48.400 37.500 30.000 50.300

Fonte: Questionário de pesquisa de campo e COOPERCAJU 2002
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tação, que se submete a um maior rigor, o índice de
aproveitamento de amêndoas inteiras chega a su-
perar 80% de toda a castanha beneficiada, e o res-
tante de 15 a 20%, em formas quebradiças, é total-
mente absorvido pelo mercado interno. Apenas 10%
(45 a 50 toneladas) de toda a castanha de caju pro-
duzida, em torno de 580 toneladas/ano, são benefi-
ciados pelas famílias através das unidades de bene-
ficiamento e apenas 1/3 desses 10% é destinado ao
mercado internacional. Isso demonstra que ainda é
expressivo o potencial local a partir da castanha de
caju e há uma capacidade significativa de expansão
do beneficiamento e da exportação.

No processo de beneficiamento da castanha
para exportação usando equipamentos de porte in-
dustrial, segundo constatações de técnicos da CO-
OPERMEL, aproveitam-se em torno de 50% de
amêndoas inteiras e os 50% restantes (quebradiças
e esmagadas) configuraram qualidade inferior à equi-
valente de corte artesanal.

Como os produtores participaram juntamente
com os técnicos da EMBRAPA e da AACC na
adaptação do equipamento de corte artesanal, a
tecnologia desenvolvida apresentou-se simples e
proporcionou fácil aprendizado.

Alguns problemas que surgiram com o proces-
so de beneficiamento artesanal da castanha de caju
são, por sua vez, decorrentes do ajuste da tecnolo-
gia. Um deles é a dificuldade em atingir um nível
cada vez mais padronizado das amêndoas, no mo-
mento em que as unidades de beneficiamento se
encontram dispersas em diversas vilas do municí-
pio, o que exige uma ação mais determinada da
cooperativa na uniformização e no controle da qua-
lidade. Outro diz respeito à emissão do gás oriundo
da queima da castanha, o LCC, que ainda é des-
perdiçado no processo e, de certa forma, poluente.

Mas o problema de maior magnitude que se
apresentou no decorrer dos esforços de agroindus-
trialização da castanha do caju, bem como na im-
plementação do PIDSSM, que estendia as ações
às três fases da cadeia produtiva, foi a deficiência
gerencial dos dirigentes da COOPERCAJU. Não

possuindo qualificação para a integração de ativi-
dades e gestão de negócios com característica em-
presarial, a diretoria da cooperativa passou a co-
meter uma série de equívocos que chegou a com-
prometer sua estratégia inicial de estruturação.

Não aceitando a condição de liderança do be-
neficiamento da castanha como principal atividade
econômica do município e instrumento de capitali-
zação da cooperativa, o gerente, contrariando os
apontamentos da EMBRAPA em relação às difi-
culdades de tecnologias para o pseudofruto do caju,
decidiu criar e desenvolver um produto novo a par-
tir deste. Ignorando diversas advertências de pes-
soas experientes, contrariando a lógica do PIDS-
SM e desviando recursos destinados à estrutura-
ção da cooperativa, criou a rapadura de caju. A ra-
padura foi fabricada e encaminhada ao mercado
consumidor sem passar por um teste fundamental: o
teste da prateleira. Esse teste se apresentava ne-
cessário, tendo em vista suas características de pro-
duto natural, sem aditivos e conservantes químicos.
Apresentando-se como uma novidade no momen-
to, toda a rapadura produzida foi comercializada,
porém não resistiu ao tempo de espera recomenda-
do pelo mercado e apodreceu. Os compradores
devolveram o produto, levando a cooperativa a um
prejuízo significativo. Outros problemas surgiram
como conseqüência, e não teve outro resultado se-
não a inadimplência da COOPERCAJU frente ao
Banco do Nordeste, causada pelos erros de estra-
tégia de mercado e de gestão.

A capitalização adquirida ao longo dos últimos
anos com a comercialização da castanha beneficia-
da, requisito para obter o acesso contínuo às linhas
de financiamento no Banco do Nordeste, foi com-
prometida. Com uma dívida crescente, sem capital
de giro e com a crise de gestão instalada, a COO-
PERCAJU precisou rever suas estratégias para con-
tinuar funcionando.

A crise de gestão afetou uma das conquistas
mais importantes: a garantia de comercialização para
o exterior. Quando da elaboração do PIDSSM,
foram realizados contatos com compradores de
países da Europa e Estados Unidos. Estes firmaram
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interesse de aquisição da produção, principalmente
da castanha com selo orgânico. O não-cumprimen-
to na plenitude dos compromissos desperdiçou este
importante mercado potencial, que passou a neces-
sitar de maior esforço posterior para reconquistá-
lo. O Certificado de Produção Orgânica encontra-
se suspenso e a última inspeção do Instituto Biodi-
nâmico foi em  04/11/1998.

Como a idéia do PIDSSM era o plano de pro-
dução rural engendrar um processo endógeno de
desenvolvimento local a partir de uma estrutura de
funcionamento integrada, a efetivação incompleta
deste eixo comprometeu as outras atividades pre-
vistas em outros setores, entre elas a criação de ati-
vidades não-agrícolas. A diversificação também não
ocorreu como o previsto e a castanha de caju be-
neficiada passou a ser o único produto agroindus-
trializado localmente, liderando as atividades eco-
nômicas, mesmo com a redução do número de uni-
dades de beneficiamento de 400 para apenas 100
unidades de produção.

Numa avaliação feita pela AACC, esta institui-
ção aponta que o trabalho desenvolvido em Serra do
Mel entre 1990 e 2000 apresenta uma falha impor-
tante: a questão da ética. Tanto da parte das institui-
ções que atuaram durante a execução do PIDSSM
quanto da maior parte dos produtores e da própria
AACC, constata-se um certo “oportunismo”.

 Neste sentido, os problemas identificados no
desenvolvimento rural de Serra do Mel se apresen-
tam típicos do surgimento de uma experiência de
desenvolvimento rural, com as características de

economias regionais de ações localizadas, que se
relacionam integradas do local ao global. São em-
briões decorrentes de um novo padrão de produ-
ção, o “pós-fordismo”, representados pela possibi-
lidade de flexibilização das relações de produção
que, como veremos a seguir, no decorrer do tem-
po, vêm exercitando sua entrada ao esquema glo-
bal de acumulação capitalista, a partir da experiên-
cia exercida pela prática da comercialização de pro-
dutos para os mercados nacional e internacional.

7 – A DINÂMICA GERADA PELA
COMERCIALIZAÇÃO DA
CASTANHA DE CAJU
No Rio Grande do Norte, o município de Ser-

ra do Mel se configura como um dos maiores pro-
dutores de castanha de caju, sendo possuidor de
uma área explorada de 23.000ha de cajueiro, que
produz um total estimado entre 8.000 e 10.000 to-
neladas/ano. Desse total, apenas cerca de 580 to-
neladas/ano de castanha in natura são produzidas
por agricultores familiares ligados à COOPERCA-
JU. E dessa parcela, a cooperativa consegue agro-
industrializar em torno de 10%, sendo que, desta
percentagem, 1/3 chega a ser destinado para a ex-
portação e o restante para o mercado interno.

O volume exportado chegou, no período de
1998 a 2000, em torno de 1/3 da movimentação
total da COOPERCAJU, conforme TABELA 10
e, dentre os produtos que Serra do Mel produz e
registra como comercializados, a liderança se man-
tém absoluta por parte da castanha de caju benefi-
ciada e destinada à exportação.

Tabela 10 – Principais produtos de Serra do Mel comercializados e mercados de destino

PRODUTOS     
               Quantidade      Unidade       Período                                       Interno                                

Externo
                                             Total/ano      de Oferta

     MERCADOS DE DESTINO

Local    Regional    Nacional

Castanha de caju 50.300 Kg Set/jun 2.900 7.950 22.554 16.896
Feijão 22.000 Kg Jun/ago 2.200 19.800 - -
Mandioca 1.600 Ton. Set/dez 80 1.520 - -
Leite de vaca 291.600 L Diário 102.060 189.540 - -
Mel de abelha 25.000 Kg Jun/ago 2.500 22.500 - -
Ovos de galinha 7.000 Dz. Semanal 1.480 5.520 - -

Fonte: Questionário de pesquisa de campo 2002
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As ações de reestruturação de Serra do Mel
desenvolvidas em torno do eixo da agroindústria,
no plano produtivo do PIDSSM, a partir de 1994,
como vimos, orientaram para as unidades artesa-
nais de beneficiamento da castanha de caju com vis-
tas a atingir o mercado externo. As relações comer-
ciais passam a ser realizadas diretamente pelos pro-
dutores através de uma central de comercialização
e sem intermediários. Dessa forma, impera a lógica
do “desenvolvimento local” recomendada pelo Ban-
co Mundial em que, segundo Estrada (1999), o
desenvolvimento das atividades acontece sem, con-
tudo, existir qualquer tipo de intervenção ou regula-
ção estatal.

De toda a produção no município, apenas a
castanha de caju é vendida para o mercado interna-
cional. Os outros produtos, por serem característi-
cos do autoconsumo das famílias, não agregam va-
lor, tendem a proporcionar pouco valor adicionado
ao produto total e, quando comercializado o ex-
cedente, as relações são dominadas pelos interme-
diários.

 O principal destino da castanha de caju de Ser-
ra do Mel no mercado internacional, de acordo com
o exposto na TABELA 11, é a Suíça. As relações
de intermediação entre os produtores e o mercado
internacional sempre foram realizadas por uma or-
ganização da Suíça que desenvolve trabalhos em
países pobres: a OS3. Os técnicos dessa organiza-

ção sempre realizaram visitas periódicas, duas ve-
zes por ano, para verificar in loco, se todo o pro-
cesso de produção atendia às exigências do merca-
do orgânico e se era isento da exploração do traba-
lho infantil, de sistemas de escravidão ou explora-
ção inadequada de mulheres.

As diretrizes do PIDSSM previam, a partir de
1994, o destino dos investimentos para a inversão
do sistema de cultivo tradicional para o orgânico,
para atingir o mercado externo. Em 1995, Serra do
Mel exporta a primeira remessa de castanha orgâ-
nica para a Suíça. Em 1996 e 1997, com o aumen-
to das liberações de recursos do Banco do Brasil e
Banco do Nordeste, é intensificado o processo de
inversão do sistema de cultivo tradicional para o
orgânico, a ponto de gerar um sentido inverso tam-
bém nas exportações. Pelos números da TABELA
11, percebemos que caem bruscamente as quanti-
dades exportadas de castanha não-orgânica e se
elevam em proporções maiores as quantidades or-
gânicas. A partir dessa constatação, é de conside-
rar ainda a elevação do número de unidades de be-
neficiamento – de 12 unidades em 1992 para 70
unidades em 1995, e para 85 unidades em 1997 –
e de famílias participantes, além da entrada de mer-
cados compradores potenciais interessados: a Ale-
manha e os EUA.

Com a crise instalada na COOPERCAJU (a
partir dos equívocos operacionais citados anterior-

Tabela 11 - Exportação de amêndoas de castanha de caju e mercados de destino

ANO               NÃO-ORGÂNICA     ORGÂNICA   BENEFICIAMENTO   DESTINO

                                       QUANTIDADE                          UNIDADES DE              MERCADO

1991 3.000kg - - Suíça
1992 4.500kg - 12 Suíça
1993 4.500kg - 26 Suíça
1994 7.000kg - 30 Suíça
1995 15.000kg 4.700kg 70 Suíça
1996 5.400kg 10.500kg 85 Suíça
1997 3.600kg 14.800kg 85 Alemanha
1998 10.500kg - - EUA
1999 - - - -
2000 20.300Kg - 53 Suíça

Fonte: Coopercaju 2000. Questionário de pesquisa de campo 2002
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mente), que se juntou a conseqüências como o fe-
chamento do acesso ao crédito do Banco do Brasil
em 1998, dentre outros fatos, os compromissos de
entrega de castanha orgânica, principalmente, fo-
ram descumpridos trazendo prejuízos, além de des-
perdiçar os canais abertos com os mais importantes
mercados compradores potenciais.

Em 1999, não houve exportação de castanha
de caju, retomando-a com muito esforço no ano de
2000 com apenas 53 unidades de beneficiamento
funcionando através da ajuda, não mais ampla e de-
dicada como no início, dos compradores da Suíça.

Grande parcela da castanha de caju beneficia-
da produzida em Serra do Mel, em torno de
63,97%, juntamente com a parte in natura, ainda é
comercializada via intermediários no mercado interno
e de maneira informal, não havendo regularização
ou certificação do produto.

Segundo avaliação de um técnico da COOPER-
CAJU, ainda é mais fácil exportar que comercializar
para o mercado interno. O grande problema do mer-
cado interno é representado pela burocracia do apa-
rato institucional. Para o mercado externo, porém,
necessita-se mandar previamente uma amostra do
produto que será submetida a uma análise rigorosa,
seguindo os padrões de classificação exigidos. Uma
vez conseguido isso, recebe-se o Certificado de Ori-
gem e o produto é enviado ao exterior.

A vantagem estratégica na relação com o mer-
cado externo é a exigência deste com as condições
de produção: exige-se o ISO 14.0007 para produ-
tos produzidos sem agressão ao meio ambiente.
Outra é a garantia do recebimento, determinada pelo
rigor na forma de relacionamento de compra e ven-
da. Tanto os compradores europeus como os ame-
ricanos adiantam 50% do valor total da mercadoria

em dólar e o restante é depositado em conta imedi-
atamente após o ato da entrega pelos produtores.
Isso determina um grau elevado de responsabilida-
de pelo lado dos produtores a tal ponto que, se não
cumprirem os compromissos, desperdiçam o mer-
cado e são eliminados de qualquer relacionamento
futuro.

No mercado interno, além de lutar contra a
burocracia das instituições e vencer os concorren-
tes como a Mossoró Agroindustrial S.A. (MAISA)
e a Usina Brasileira de Óleos Vegetais (USIBRÁS)
– oligopólio formado por empresas de grande por-
te no Estado –, para os produtores cooperados da
COOPERCAJU e de Serra do Mel, há determina-
da fragilidade ao estabelecer uma relação de confi-
ança com os compradores no Brasil, sendo gran-
des as possibilidades de calote.

Em relação aos aspectos econômicos e soci-
ais, como o surgimento de postos de trabalho, a
variação da renda e a melhoria dos níveis de condi-
ção de vida, constata-se que, com a integração a
partir do beneficiamento da castanha de caju e a
inserção direta dos agricultores de forma organiza-
da em mercados competitivos, os postos de traba-
lho se ampliaram e os rendimentos foram aumenta-
dos. É disso que trataremos a seguir.

8 - SERRA DO MEL: O ANTES E
O DEPOIS A PARTIR DOS
INDICADORES
SOCIOECONÔMICOS
 Os principais produtos geradores de ocupa-

ções atualmente são, de acordo com a TABELA
12, a castanha de caju, que se manteve sempre na
liderança, e o mel de abelha, surgido recentemente,
entre 1998 e 2000.

A liderança absoluta da castanha de caju se afir-
ma e, na fase da agroindústria, são gerados 500 pos-
tos de trabalho com remuneração que varia de qua-
tro a mais de oito salários mínimos. Na fase da co-
mercialização, são mantidos 30 postos, que exigem
uma maior especialização e nível de instrução mais
elevado, inclusive profissionais graduados de nível su-

7 O ISO 14.000 representa um conjunto de normas destinado a
sistemas de gestão de qualidade, que leva em consideração o
aspecto ambiental no processo produtivo das empresas. O
objetivo dessas normas é facilitar para as empresas a
implementação de metodologias que ajustem a produção ao
respeito ao meio ambiente.
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perior com rendimentos que podem superar 10 salá-
rios mínimos/mês. A fase da produção é responsável
pela maioria absoluta. São 5.980 pessoas que obtêm
uma renda a partir da cajucultura pouco superior a 1
salário mínimo. O mel de abelha é outro produto que
inicia um processo ainda tímido de diversificação, en-
contrando-se com 42 postos na fase da produção.

Verifica-se também que a qualidade de vida das
pessoas inseridas e envolvidas no processo mudou
para melhor. Existem vilas onde a aquisição de bens
de consumo durável (automóvel novo ou seminovo,
geladeira, fogão a gás, televisor, forno microondas,
videocassete etc.) é bastante emblemática, fruto da
capitalização dos agricultores. Em torno de 40% das
famílias possuem carro e 100% têm geladeira, fo-
gão a gás e televisor.

Com base em dados do Programa das Nações
Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, o Rio
Grande do Norte, entre 1991 e 2000, avançou pou-
co em termos do Índice de Desenvolvimento Hu-
mano  –  Médio (IDH-M), passando de 0,618 para
0,702. Mesmo assim, se configura como o Estado
de maior IDH do Nordeste, com uma elevação de
0,084. Dividido entre poucos ricos e muitos pobres,
o Estado, ainda com sério subdesenvolvimento eco-
nômico, político, social e ético, deve encontrar saí-
das que mudem sua cara. A análise geral que se faz,

segundo o PNUD, é que, onde imperou a lógica de
concentração dos investimentos, o IDH permanece
baixo, e onde isto não ocorreu, a sociedade reagiu
e conseguiu mudar a realidade.

Para as Nações Unidas, o município de Serra
do Mel, atualmente com cerca de 12 mil habitantes,
se enquadra na segunda observação, pelo fato de se
encontrar numa situação caótica nos anos 1980, ain-
da como projeto de colonização caracterizado pela
alta indigência, e emergir buscando superar seus pro-
blemas mediante aplicação correta de políticas pú-
blicas que delineou, a partir do “desenvolvimento lo-
cal”, uma lógica diferente de desenvolvimento rural.

Na TABELA 13, demonstra-se que, entre 1991
e 2000, o município avançou em todos os indica-
dores que medem a qualidade de vida da popula-
ção, e um deles chama a atenção: a renda per capi-

ta. Esta, mesmo ainda pequena, dobrou no período
de R$ 53,63 para R$ 103,35, revelando um cresci-
mento significativo do produto e elevando o indica-
dor de nível de renda local de 0,437 para 0,623.

No que diz respeito ao IDH-M, o município
conseguiu elevar de 0,509 em 1991, considerado
de baixo desenvolvimento pelo PNUD, para 0,619
em 2000, índice que, segundo esse órgão, caminha
para uma posição de médio desenvolvimento.

Tabela 12 – Ocupações geradas ao longo da cadeia e principais produtos

CULTURAS / PRODUTOS                                      Número de Ocupações Geradas

                                                  PRODUÇÃO          AGROINDÚSTRIA    COMERCIALIZAÇÃO

Cajucultura 5.980 500 30
Mel de abelha 42 - -

Fonte: Questionário de pesquisa de campo 2002

Tabela 13 – Evolução do IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) no período 1991-20008

Município        Ano

Esperança de
vida ao nascer

(em anos

Taxa de
alfabetização

de adultos (%)

Renda per

capita

(em R$ )

Índice  de
educação
(IDHM-E)

Índice de
renda

(IDHM-R)

Índice de Desenvolvimento
Humano Municipal (IDH-M)

Fonte: PNUD / IPEA / Fundação João Pinheiro (anos 1991 e 2000). Elaboração própria

8 Dados obtidos através do site: <http://www.undp.org.br/>. Acesso em: 20/11/2002.

Serra do Mel 1991 55,75 57,43 53,63 0,577 0,437 0,509
2000 62,83 68,53 103,35 0,704 0,623 0,619

Estado IDH-M 1991 IDH-M 2000 Variação no IDH-M Ranking 1991 Ranking 2000
Rio G. do Norte 0,618 0,702 0,084 19 18
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Na vila Piauí, a mais rica e desenvolvida, onde
existe o maior número de beneficiadoras artesanais
de castanha e onde se iniciou a experiência do pro-
cessamento, se constata a maior concentração de
famílias possuidoras de carros e de bens de consumo
duráveis. É notável ainda perceber a perspectiva dos
pais em relação aos filhos, que se revela em sonhos
de que estes últimos possam ter um futuro cada vez
mais promissor e com maior qualidade a partir de
uma vida intensa de estudos na construção de uma
profissão, da cidadania e de maior dignidade.

9 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
É importante destacar que todos os processos

envolvidos na construção do desenvolvimento rural
de Serra do Mel foram pensados, elaborados no
PIDSSM e implementados de forma participativa,
resultando em uma mudança significativa nos aspec-
tos econômico, social e cultural para as famílias en-
volvidas, além da mudança de mentalidade quando
da necessidade de preservação do meio ambiente.
Quanto ao aspecto político, o poder público muni-
cipal, que teve sua ação questionada no período,
ainda se mantém tentando influenciar, mas o pro-
cesso de organização social e produtiva da comuni-
dade via cooperativismo, mesmo com suas limita-
ções, buscou, através da participação, empreender
iniciativas próprias em direção a um desenvolvimento
rural específico. (NAVARRO, 1996).

Mudanças como essas dizem respeito à respon-
sabilidade e apreensão de técnicas de produção ade-
quadas aos padrões de qualidade exigidos para um
produto de exportação, o que proporcionou a pro-
dutores de Serra do Mel a possibilidade de deixarem
certa condição de pobreza para se integrarem à lógi-
ca global via inserção no mercado de bens e servi-
ços. Foi necessário, para isso, a busca do “desen-
volvimento local”, na concepção e implementação de
um planejamento construído de forma participativa,
recursos financeiros de fontes de financiamento ofici-
ais, articulação entre agentes e instituições, pesquisa,
treinamento e anos de persistência e dedicação, mes-
mo cometendo muitos erros, para integrar as fases
da cadeia produtiva do caju. Tudo isso de maneira
integrada, sem atender a lógica da brusca separação

entre a agricultura e a indústria, o que resultou numa
maior homogeneização do espaço e no estágio atual
de desenvolvimento rural.

Abstract

This article looks for to analyze the contribution
of the integration of activities and of the practice of
the agricultural commercialization for rural/local de-
velopment in Serra do Mel-RN. Starting from the
perspective of the family agriculture, it tries to de-
monstrate that it is possible to generate a local dyna-
mics and to develop the rural environment, when ac-
tions are developed in the sense of motivating the so-
cial and productive organization and the vertical inte-
gration of the activities, with the domain of the phase
of the commercialization. The result is the possibility
of the social ransom and of the generation of more
remunerating occupations in the rural environment. In
that way, in agreement with the theories concerning
the family agriculture, it was accomplished a study on
the municipal district of Serra do Mel, State of Rio
Grande do Norte, seeking to identify the limits and
the decisive factors of the organization and of the in-
tegration for rural development.

Key words:

Family agriculture; Local development; Rural
development.
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Resumo

O artigo contém uma proposta para a operaci-
onalização de uma reforma agrária na Zona Semi-
Árida do Nordeste, tendo como base 40 mil micro-
bacias hidrográficas (MBHs) que, estima-se, exis-
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mitadas as áreas das propriedades agropecuárias,
as atividades econômicas a serem desenvolvidas,
as tecnologias a serem introduzidas e os números
de famílias a serem assentadas nos núcleos forma-
dos por cada MBH. O artigo admite a existência de
microbacias onde predominam dois tipos de recur-
sos hídricos e/ou vegetais com maior potencial de
exploração econômica, além de um tipo de MBH
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ambiental, deveria receber intervenções objetivan-
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1 - INTRODUÇÃO
Em uma área como o semi-árido nordestino, for-

mada predominantemente por solos pobres, rasos e
de base cristalina, de clima quente e seco, e onde
ocorrem periodicamente longos períodos de estia-
gem, a prática de atividades agropecuárias depen-
dentes de água das chuvas terá que encontrar alter-
nativas para a superação dessas desvantagens natu-
rais, sem o que dificilmente se obterão aumentos sig-
nificativos de produtividade. Para alcançar esse ob-
jetivo, duas intervenções são essenciais e imprescin-
díveis: a reorganização da estrutura fundiária da Zona
Semi-Árida e a disseminação de tecnologias de bai-
xos custos e já testadas (obras físicas, experimentos
genéticos, manejo de solos e água, variedades novas
ou modificadas da flora e da fauna, entre outras). As
seções seguintes se ocuparão da justificativa para a
implementação de uma reforma agrária no semi-ári-
do nordestino, bem como da sugestão de uma meto-
dologia visando à consecução desse objetivo.

Foram consideradas as diversas pesquisas e ex-
perimentos realizados por entidades públicas e pri-
vadas no decorrer das duas últimas décadas. Essas
pesquisas e experimentos têm abordado tanto as ques-
tões de natureza mais ampla, como pluviometria,
meteorologia, geologia, hidrologia, hidrogeologia e
botânica, como aquelas que dizem respeito mais de
perto às formas de convivência do sertanejo com o
fenômeno das secas. Pesquisas e experimentos so-
bre a vegetação nativa (especialmente as plantas xe-
rófilas), a agricultura de sequeiro, os tipos de manejo
do solo e da água, a pecuária, a fauna silvestre e as
obras de captação, armazenamento, conservação e
utilização dos recursos hídricos também foram con-
siderados neste trabalho.

Considerou-se, também, a possibilidade hipo-
tética – porém plausível – da existência de 10 tipos
de Microbacias Hidrográficas (MBHs) que conte-
nham dois tipos predominantes de recursos naturais
(o que não excluiria, naturalmente, a existência de
outros recursos com igual ou menor importância eco-
nômica relativa). De qualquer maneira, por razões
operacionais, foram considerados somente dois con-
juntos de recursos naturais. Isso não implica, como é
óbvio, o desprezo de outras riquezas naturais exis-

tentes em uma MBH e que constituam uma potenci-
alidade econômica merecedora de aproveitamento.

2 - REFERENCIAL TEÓRICO
Levando em consideração as condições ambi-

entais predominantes, o Nordeste pode ser subdi-
vidido em três grandes sub-regiões: a Zona Semi-
Árida, Zona da Mata e o Meio-Norte. Porém, as
estatísticas oficiais sobre a estrutura fundiária da re-
gião retratam a situação do Nordeste como um todo,
sem mostrar as diferenças existentes entre as três
sub-regiões no tocante às condições de posse e uso
da terra. Para contornar essa limitação, alguns estu-
diosos idealizaram metodologias que objetivavam o
delineamento de quadros mais próximos da reali-
dade. No livro “Espaço rural e pobreza no Nor-
deste do Brasil”, Pessoa (1990, p. 30) dividiu o
Nordeste em três zonas – Litoral-Mata, Semi-Ári-
do e Zona de Expansão da Fronteira Agrícola – e
calculou a área total do semi-árido em 850.000km2.

Relativamente à estrutura fundiária do Nordes-
te, Pessoa (1990, p. 247-248) considerou quatro
tipos de imóveis rurais, tomando como base de cál-
culo o módulo rural regional. No entanto, como ele
próprio admite que “o módulo rural regional varia
segundo as microrregiões – de acordo com a Intro-
dução Especial Incra 14/78 – em função dos tipos
de exploração”, é prudente considerá-lo somente
como uma referência. Essa cautela se faz necessá-
ria devido à variabilidade do módulo rural regional
apontada, que não permite uma regionalização mais
precisa. De todo modo, dada a extensão territorial
do Nordeste e a multiplicidade de tipos de imóveis
rurais, qualquer parâmetro que se utilize para retra-
tar a estrutura fundiária estará sujeito a imprecisões.
O autor apresenta uma “taxionomia dos imóveis ru-
rais segundo o Estatuto da Terra” (Lei no 4.504, de
30/11/1964), que lhe permite dividir os imóveis ru-
rais então existentes no Nordeste em “Minifúndios,
Empresas Rurais, Latifúndios por Exploração e La-
tifúndios por Dimensão”.

O QUADRO 1 mostra quão desigual era (e
ainda é) a distribuição de terras no Nordeste e, em
particular, na Zona Semi-Árida. Do total de mini-
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fúndios existentes no Nordeste, 78,8% se encon-
travam nessa zona, sendo que a área por eles ocu-
pada correspondia a somente 13,8% da área total
da região. Por outro lado, as grandes propriedades
(os latifúndios por exploração e por dimensão e as
empresas rurais) do semi-árido representavam ape-
nas 18,0% do total de imóveis existentes na sub-
região, ocupando, no entanto, 43,8% da área agrí-
cola total do Nordeste. Esses percentuais ratificam
a observação quanto à acentuada desigualdade na
distribuição das terras na Zona Semi-Árida. Outra
constatação acerca das desigualdades na estrutura
fundiária da região é a de que, dos cerca de 2,4
milhões de estabelecimentos agropecuários do Brasil
– de acordo com o Censo Agropecuário de 1995-
1996 – aproximadamente 1.570 mil (65,4% do to-
tal do país) se encontravam no Nordeste (GAS-
QUES; CONCEIÇÃO, 2000, p. 94).

A seca se torna uma calamidade pública por-
que uma quantidade expressiva de proprietários ru-
rais é dona de áreas insuficientes para o cultivo das
lavouras que sustentam as suas famílias, ou ainda
porque os não-proprietários, devido à fragilidade
dos vínculos laborais (emprego temporário, parce-
ria, arrendamento) com os proprietários, são des-
pedidos quando ocorrem as estiagens prolongadas.
No entanto, Castro (2001, p. 93-246) apontou en-

faticamente que a acentuada desigualdade na estru-
tura da posse e uso da terra era a causa principal da
“fome endêmica” – devido ao monopólio no uso
das terras férteis pela lavoura canavieira e pela cul-
tura do cacau na Zona da Mata – e da “fome epidê-
mica”, por impedir os pequenos agricultores de for-
marem reservas, em alimentos ou dinheiro, com que
possam enfrentar as secas quando elas castigam a
Zona Semi-Árida. O autor relacionou, ainda, as ele-
vadas taxas de desemprego estrutural  e sazonal –
este, principalmente, na entressafra da atividade
canavieira – identificadas no Nordeste com o pro-
blema da fome ali existente.

O relatório do GTDN, intitulado “Uma política
de desenvolvimento econômico para o Nordeste”,
mostrou os vínculos que havia entre a agricultura de
subsistência e a situação de pobreza em que viviam
centenas de milhares de sertanejos no final da déca-
da de 1950 (BRASIL, 1967, p. 82). Estudos  reali-
zados mais recentemente quantificaram o índice de
desigualdade na posse da terra no Nordeste e a quan-
tidade de famílias necessitadas de terra de onde pos-
sam tirar o seu sustento. Em artigo publicado, Hoff-
mann (2001, p. 453-455), fazendo uso dos dados
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
(Pnad), realizada pelo IBGE em 1999, mostrou que
o coeficiente de Gini relativo ao Nordeste (de 0,815)

Quadro 1 – Nordeste: apropriação da terra por zona e por categoria de imóvel rural
Fonte: Pessoa (1990, p. 79).

Zona/Região
               Total      Minifúndio      Empresa        Latifúndio           Latifúndio

                                                                                       Rural        por Exploração  por Dimensão
Imóveis    Imóveis         Imóveis    Imóveis             Imóveis

Litoral – Mata 104.179 74.364 3.893 25.871 21

Zona Semi-árida 816.785 669.446 10.075 137.241 13

Zona de Expansão da
Fronteira Agrícola 152.373 105.000 1.737 45.617 19

Nordeste 1.073.337 848.810 15.750 208.739 36
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era o mais elevado dentre as seis regiões em que ele
dividiu o Brasil: Norte; Nordeste; Estados de Minas
Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro; Estado de
São Paulo; Sul; e Centro-Oeste. De todo modo, ele
concluiu que “... a desigualdade da distribuição da
posse da terra é muitíssimo elevada em todas as regi-
ões”, embora ressalte que “... a ordenação das regi-
ões conforme o grau de desigualdade varia bastante
de acordo com o índice que for adotado (...).  Não
obstante as diferenças identificadas nas fontes dos
dados sobre as áreas dos empreendimentos agríco-
las nas Pnad’s, elas são, em linhas gerais, consisten-
tes com as informações dos Censos Agropecuários e
do Cadastro do Incra”.

Utilizando as informações do Censo Agrope-
cuário realizado pelo IBGE em 1995-1996, Gas-
ques e Conceição (2000, p. 85-109) chegaram ao
valor do Coeficiente de Gini de 0,859 – mais eleva-
do, portanto, que o número encontrado por Hoff-
mann (2001) a partir dos dados da Pnad de 1999.
No mesmo trabalho, Gasques e Conceição (2000,
p. 100) fizeram uma estimativa do que denomina-
ram de “público potencial para a reforma agrária e
a demanda de terra”, fazendo uso, nessa tarefa, de
informações do Censo Agropecuário de 1995-1996
do IBGE, do Cadastro do Incra de 1998 e dos Ín-
dices Básicos de 1997, também do Incra. Os dois
autores concluíram que “a região Nordeste é a que
apresenta a maior concentração de público para a
reforma agrária, atingindo um total de famílias da
ordem de 2.004.585, representando 55,7% do to-
tal do Brasil”.

Os fatores que justificam a realização de uma
reforma agrária são diversos: aumento da produção
agropecuária (alimentar, de matérias-primas, ou
para exportação), correção de desigualdades nas
condições de posse e uso das terras, políticas de
combate à pobreza etc. No caso da Zona Semi-
Árida do Nordeste, todos esses fatores se encon-
tram presentes, além de a eles se somar a necessi-
dade de diminuição do peso relativamente grande
que tem a agricultura de subsistência na sub-região,
o que acentua a vulnerabilidade de milhões de famí-
lias aos efeitos calamitosos das secas. No decorrer
do século XX, houve persistente êxodo rural-urba-

no dentro do Nordeste e emigração de sertanejos
para outras regiões do país. Os fluxos foram parti-
cularmente intensos no período 1950-1970, em
decorrência de uma combinação de fatores de ex-
pulsão (as quatro grandes secas de 1951-1953,
1958, 1970 e 1979-1983) e a ocorrência de “ren-
dimentos decrescentes de escala” resultantes do
crescimento demográfico e da divisão de proprie-
dades pelo direito de sucessão, e de atração; do
surto industrial em São Paulo a partir de meados da
década de 1950,  da expansão da fronteira oeste
na região Sudeste e da construção de Brasília
(MOURA, 1980, p. 1034-1036).

A reforma agrária no Semi-árido é não apenas
um imperativo econômico e social, mas também um
condicionante da convivência dos sertanejos com a
adversidade climática do meio em que vivem. Nes-
se aspecto, as transformações na estrutura fundiária
assumem um caráter complexo, pois, além de visa-
rem à distribuição de terras, oferecerem assistência
técnica e criarem linhas especiais de crédito, reque-
rem atenção para outros aspectos, como a relação
entre as condições mesológicas e os tipos de ativi-
dades econômicas a serem incentivadas e, também,
a relação meio ambiente/dimensão da propriedade/
tamanho da família assentada. A metodologia pro-
posta neste trabalho procura justamente avançar
nessa direção. Ao se fazerem essas considerações
acerca da magnitude da tarefa de se realizar uma
reforma agrária efetiva e eficaz na Zona Semi-Ári-
da, não se está desconsiderando os custos financei-
ros da desapropriação das terras – pelo fato de en-
cará-los como um pressuposto –, que, seguramen-
te, serão muito elevados (GASQUES; CONCEI-
ÇÃO, 2000, p. 109).

3 – MATERIAL E MÉTODO
Devido à extensão territorial e à diversidade

físico-climática da Zona Semi-Árida, há necessi-
dade de se utilizar um critério que, pelo menos em
parte, minimize os efeitos da variabilidade climáti-
ca na execução de medidas concretas para a con-
vivência da população com as condições mesoló-
gicas predominantes. Optou-se, então, pela con-
sideração das MBHs, que existem em grande nú-
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mero  na  Zona Semi-Árida e apresentam, portan-
to,  nítidas vantagens em relação à definição das
políticas de intervenção.

A percepção que têm tido as autoridades bra-
sileiras a respeito do fenômeno das secas periódi-
cas é identificada através das várias políticas cria-
das quando da ocorrência daquele desastre natural.
Foram muitas as instituições, programas e projetos
surgidos ao longo dos últimos 100 anos, e tantas
são as avaliações das suas características e eficá-
cia, que se tornaria ocioso analisá-las aqui (HIRS-
CHMAN, 1956; SAMPAIO et al., 1987; VILLA,
2000). As palavras sucessivamente utilizadas – “er-
radicação, combate, enfrentamento e convivência”
– nas abordagens sobre os efeitos socioeconômi-
cos das secas, por si são reveladoras de distintos
momentos da análise do problema e, também, da
evolução do entendimento da natureza daquele fe-
nômeno natural. O estágio atual – o da “convivên-
cia” – marca também o início de uma nova fase de
pesquisas e experimentos visando ao desenvolvi-
mento de formas de convivência da população com
as condições ambientais do semi-árido nordestino.

As propostas apresentadas neste trabalho resul-
tam de um amplo levantamento das experiências que
vêm sendo realizadas nas duas últimas décadas por
um expressivo número de entidades públicas e priva-
das e de agropecuaristas em várias partes do semi-
árido. As entidades cujas experiências foram incor-
poradas a estas propostas são nominadas a seguir:

3.1 - Instituições Públicas de
Pesquisas Agropecuárias

•Embrapa Semi-Árido (Petrolina-PE)

•Centro Nacional de Pesquisa do Algodão –
Embrapa (Campina Grande-PB)

•Centro Nacional de Pesquisas de Caprinos –
Embrapa (Sobral-CE)

•Centro de Multiplicação de Animais Silves-
tres – Escola Superior de Agricultura de Mos-
soró (Mossoró-RN).

3.2 - Organizações Não-
governamentais de Pesquisas
Agropecuárias

•Centro de Assessoria e Apoio aos Trabalha-
dores e Instituições Não-governamentais Al-
ternativas – Caatinga (Ouricuri-PE)

•Centro de Pesquisa de Assessoria – Esplar
(Tauá-CE)

• Instituto Regional da Pequena Agropecuária
Apropriada – Irpaa (Juazeiro-BA)

3.3 - Agropecuaristas Pesquisadores
• José Artur Padilha, proprietário da Fazenda
Caroá (Afogados da Ingazeira-PE).

•Manoel Dantas Vilar Filho, dono da Fazenda
Carnaúba (Taperoá-PB).

4 - METODOLOGIA PARA A
IMPLEMENTAÇÃO DA
REFORMA AGRÁRIA NO
SEMI-ÁRIDO NORDESTINO
As propostas descritas a seguir partem do pres-

suposto da existência de uma considerável diversi-
dade físico-climática na Zona Semi-Árida, que re-
quer medidas específicas para as várias situações
ambientais. As sugestões aqui apresentadas consi-
deram os ecossistemas  mais   freqüentemente   en-
contrados   no  semi-árido,  que  se  caracterizam
por diferentes combinações no tocante à disponibi-
lidade de recursos hídricos, de solos agricultáveis e
de conservação da vegetação nativa – a caatinga.
Devido à extensão do território semi-árido, deve
ser feito um zoneamento a partir de levantamentos
realizados por geógrafos, agrônomos, veterinários,
hidrogeólogos, geólogos e demógrafos, e do uso
de mapeamentos feitos por satélite pelo Instituto
Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe). Além dis-
so, será de grande importância o acesso às infor-
mações colhidas através do Programa Permanente
de Combate à Seca – Proseca, instituído pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva, no início do ano
de 2003. A relevância do trabalho articulado se justi-
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fica pela prioridade atribuída pelo Proseca à iden-
tificação das disponibilidades e à utilização racio-
nal e sustentada dos recursos hídricos no semi-árido
nordestino. A quantidade e a qualidade dos recur-
sos hídricos estão no cerne da metodologia a ser
apresentada neste trabalho para a convivência da
população com as condições ambientais do semi-
árido.

Embora possa parecer uma tarefa de difícil exe-
cução, devido ao grande número de microbacias
hidrográficas existentes na Zona Semi-Árida, con-
sidera-se essencial para a viabilização desta pro-
posta que essa tarefa seja empreendida. Do con-
trário, quaisquer recomendações apresentadas para
a reorganização fundiária dessa sub-região, por se-
rem igualmente complexas, carecerão de objetivi-
dade.

4.1 - Reconhecimento das
Microbacias Hidrográficas
(MBHs)
Padilha (2000, p. 239-280) define MBH

como uma “pequena área territorial com recursos
hídricos de drenagem exclusivamente a ela pertinen-
tes. É uma fração hidrograficamente lógica de uma
porção territorial maior, também hidrograficamente
lógica, que, como sub-bacia, contém a MBH numa
abrangência menor e, como bacia, abriga a MBH
numa abrangência maior”. Existem “muitas evidên-
cias (que envolvem topografia, climatologia, distân-
cias, número de famílias, agregação social etc.) que
sugerem a conveniência de convencioná-los como
devendo ter tamanhos programáticos ‘médios’ de
2.000ha” (PADILHA, 2000, p. 250-251). As esti-
mativas, apontam para a existência de cerca de 40
mil MBHs com áreas médias de 2000ha e potencial
de absorção de 2 milhões de famílias na Zona Semi-
Árida do Nordeste. Essas são, naturalmente, apro-
ximações, e como tais devem ser consideradas; ou,
como diz Padilha (2000), números “programáticos”.
De qualquer modo, pode-se admitir como razoável
que existem dezenas de milhares de MBHs com
áreas superiores a 1000ha no semi-árido nordesti-
no e capazes de absorver centenas de milhares de
famílias. Gasques e Conceição (2000, p. 85-109)

calcularam o “público potencial” para a reforma
agrária em todo o Nordeste em pouco mais de 2
milhões de famílias. Deduz-se, portanto, que as
MBHs existentes na  Zona Semi-Árida têm capaci-
dade de absorver, folgadamente, as famílias neces-
sitadas de terras nessa sub-região.

A metodologia apresentada neste trabalho con-
siste na execução das tarefas a seguir detalhadas.
De posse das imagens das MBHs obtidas por saté-
lite, equipes multidisciplinares visitarão as que apre-
sentarem maior variedade e extensão territorial  re-
lativamente aos seguintes atributos:

a) Existência de recursos hídricos de superfí-
cie permanentes (fontes, olhos-dágua etc.).

b) Extensão e inclinação dos cursos dágua ali-
mentados pelas chuvas durante o inverno
(riachos, córregos).

c) Nível de conservação e área coberta pela
vegetação nativa.

d) Vocação agrícola dos solos.

e) Aqüíferos em áreas sedimentares ou que
apresentem fissuras nas rochas cristalinas

De posse das informações fornecidas por sa-
télite e pelas visitas in loco, as equipes de especia-
listas definirão as MBHs prioritárias para a inter-
venção e, em cada uma delas, o modelo de explo-
ração econômica dos recursos naturais. Como se
verá adiante, as intervenções se basearão nas po-
tencialidades agropecuárias de cada MBH. Depen-
dendo da área das MBHs escolhidas para início das
intervenções e, também, dos contingentes popula-
cionais ali existentes, será dado o passo seguinte,
que consistirá na definição da natureza das unida-
des produtivas  –  se familiar e/ou comunitárias – e
os lotes a cada uma destinados. Com base nessas
informações, será realizada a reorganização fundiá-
ria da MBH (pode ocorrer que, depois dessa eta-
pa, fique evidenciado que a MBH pode absorver
mais pessoas ou, ao contrário, venha a apresentar
excedente populacional em decorrência dos novos
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padrões de exploração econômica). Como o pro-
cesso de intervenção em cada MBH é por natureza
complexo, a implementação do programa de con-
vivência com a ecologia do semi-árido deverá ser
feita por etapas, começando pelas MBHs que apre-
sentem maior diversidade e quantidade de recursos
naturais apontados nas alíneas a) e e).

5 - AS MICROBACIAS
HIDROGRÁFICAS COMO
BASE PARA AS
INTERVENÇÕES PÚBLICAS
Admitamos que cada uma das cerca de 40 mil

MBHs da  Zona Semi-Árida tenha, em condições
satisfatórias, pelo menos duas das cinco caracterís-
ticas apontadas na seção 4.1. O QUADRO 2, abai-
xo, apresenta uma provável tipologia de MBHs que
apresentam combinações dos recursos naturais mais
propícias à atividade agropecuária. As intervenções
visando à sustentabilidade econômica e ambiental
das unidades produtivas familiares ou comunitárias
deve começar pela revisão das áreas das unidades
produtivas existentes. Essa revisão terá como linha
mestra a implementação de atividades econômicas
adequadas às respectivas áreas. A sustentabilidade
econômica será dada pela combinação das lavou-
ras para consumo com o criatório e com as culturas
comerciais (a exemplo do algodão), em níveis de

produtividade que assegurem o consumo familiar e
a comercialização dos excedentes que permitirão a
satisfação de outras necessidades básicas da famí-
lia. Sugere-se, portanto, a reprodução da velha tri-
angulação econômica “agricultura de subsistência-
pecuária-lavouras comerciais”, praticada no semi-
árido, porém em níveis de produtividade mais ele-
vados do que os predominantes atualmente.

6 - SUGESTÕES DE
INTERVENÇÃO NAS
MICROBACIAS
HIDROGRÁFICAS
Em um espaço territorial homogêneo em ter-

mos geográficos e propício ao desenvolvimento da
agropecuária, o dimensionamento dos lotes e a sua
distribuição entre os beneficiários – passo inicial da
implementação de uma reforma agrária – pode ser
uma tarefa de execução relativamente fácil. Em uma
sub-região que apresenta condições edafoclimáti-
cas adversas, como é o caso do semi-árido nor-
destino, aquela tarefa será, naturalmente, mais com-
plexa, como se depreende das considerações feitas
nas seções precedentes. Baseado nessa percepção,
o autor deste trabalho idealizou uma metodologia
que tem por base a diversidade dos fatores fisico-
climáticos representada pelas dezenas de milhares
de MBHs existentes na Zona Semi-Árida.

Quadro 2 – Combinações de MBHs com dois recursos naturais favoráveis
Fonte: Autoria Própria, 2004.

Combinações \ 
      Fontes Permanentes     Extensos Cursos de    Vegetação Nativa    

Manchas de  
            Aqüíferos

      
Tipos                      de Água de                    Vazão de Água de           Abundante e         

Solos Férteis 
       Subterrâneos

                                      Superfície                                Chuva                    Conservada                                           Abundantes

MBH1 X X

MBH2 X X

MBH3 X X

MBH4 X X

MBH5 X X

MBH6 X X

MBH7 X X

MBH8 X X

MBH9 X X

MBH10 X X

MBH11
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Partindo do conhecimento dos métodos, técni-
cas, sistemas e experimentos conhecidos, serão
apresentados, a seguir, 10 modelos de intervenção
nas MBHs visando à reorganização fundiária e ao
aproveitamento dos recursos naturais em benefício
das pessoas ali residentes (ou para lá transferidas,
se for  o caso). Para efeito prático, serão conside-
radas as situações apresentadas no QUADRO 2.
Ressalte-se, de antemão, que as intervenções não
devem se restringir às abaixo recomendadas, pois,
havendo condições para isso, poder-se-ão intro-
duzir quaisquer das tecnologias descritas na seção
4 deste trabalho, de modo a se maximizar a utiliza-
ção dos recursos naturais existentes em cada área.

6.1 - MBH1
Na hipótese da existência de recursos natu-

rais de maior potencialidade na MBH1, as ações
devem se concentrar no aproveitamento da fonte
permanente de água de superfície e na extensão e
no fluxo do curso de água durante o período das
chuvas. No caso da MBH1, a sugestão de inter-
venção deve se basear na idéia do Projeto Base
Zero. A fonte de água de superfície deverá ser usa-
da para consumo humano (construindo-se cister-
nas de placas pré-moldadas junto às residências)
e animal seguindo o sistema utilizado na Fazenda
Caroá, de transferência de água para os “caste-
los” e daí para os bebedouros. Na extensão do
curso d’água deverão ser construídas barragens
sucessivas, de modo a se criar o maior número de
terraços onde serão plantados legumes, forragei-
ras e fruteiras. Caso a fonte esteja localizada em
áreas elevadas, a distribuição de água será feita
por gravidade. Caso contrário – e não havendo
linha de distribuição de energia elétrica nas proxi-
midades –, poder-se-á utilizar o cata-vento para o
bombeamento da água. Dependendo da extensão
da MBH1, da quantidade e qualidade das fontes
de água e da extensão e inclinação do curso
d’água, poder-se-á dimensionar o tamanho de cada
unidade produtiva familiar e, conseqüentemente, o
número de famílias que a MBH1 poderá abrigar.
O Projeto Base Zero consiste na exploração, para
desenvolvimento da atividade agropecuária, das
condições ambientais de uma microbacia hidrográ-

fica. Aproveitando o curso d’água porventura exis-
tente, constroem-se meso e microbarramentos em
formato de arco romano deitado e rampado, utili-
zando-se exclusivamente pedras, que se ajustam
naturalmente às condições do terreno. Os sedi-
mentos trazidos pela correnteza vão formando ter-
raços com solos ricos em minerais e materiais or-
gânicos. Nesses terraços umidificados e fertiliza-
dos pode-se desenvolver a agricultura familiar. A
distância entre os barramentos vai depender da to-
pografia da microbacia. Os barramentos têm ain-
da a função de conter a erosão laminar e ciliar e de
atuar como dessalinizadores devido à lixiviação do
solo. O Projeto Base Zero é complementado por
sistemas gravitacionais de captação, condução, ar-
mazenamento e distribuição de água. A água é con-
duzida por gravidade até os reservatórios chama-
dos “castelos”, onde bóias controlam a água que
irá abastecer os bebedouros estrategicamente dis-
tribuídos na unidade produtiva. O uso da água é
essencial para o aproveitamento sustentável da
caatinga. Durante a estação das chuvas, os reba-
nhos se alimentam de matéria verde; no período
seco, havendo água, a matéria seca que existe na
caatinga irá assegurar a sobrevivência dos animais
(PADILHA, 2000, p. 258-278).

6.2 - MBH2
A hipótese das condições ambientais predomi-

nantes na MBH2 também recomenda a introdução
das práticas do Projeto Base Zero. A utilização da
água de superfície deverá ser feita nos moldes da
MBH1. A vegetação nativa abundante e conserva-
da deverá ser a fonte da alimentação dos rebanhos.
Para isso, o manejo da vegetação deverá ser crite-
rioso quanto à sua conservação e enriquecimento
com espécies de valor nutritivo e à criação dos mei-
os de acesso dos animais às folhas, frutos e semen-
tes, através do raleamento e rebaixamento da vege-
tação. O cultivo de lavouras para consumo humano
poderá ser feito em roçados nas manchas de solo
mais fértil. O cultivo de forrageiras para comple-
mentar a alimentação dos rebanhos também pode
ser feito nas terras mais apropriadas. A quantidade
e qualidade da água de superfície e o volume e nível
de conservação da vegetação nativa serão as variá-
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veis fundamentais para a definição do número de
famílias que a MBH2 irá comportar.

6.3 - MBH3
As intervenções na MBH3 serão no sentido

de otimização das águas provenientes da(s) fonte(s)
natural(ais) e da fertilidade do solo. Dever-se-á pen-
sar em dividir as terras para o cultivo de lavouras de
subsistência, de algodão, de plantas forrageiras e
do criatório de bovinos, caprinos e ovinos. A utili-
zação da água para consumo humano e dos animais
deverá ser feita conforme o sistema usado no Pro-
jeto Base Zero. Havendo condições adequadas de
terreno, poderão ser construídas barragens subter-
râneas onde se plantarão fruteiras e forrageiras. Ha-
vendo solos de formação sedimentar (ou fissuras
em terrenos cristalinos) com água no subsolo de boa
qualidade, poderão ser cavados poços, a fim de au-
mentar a oferta de água, principalmente durante as
secas. Caso a água subterrânea contenha altos teo-
res de sal e sódio, poder-se-á fazer uso do dessali-
nizador, sendo o “rejeito” utilizado para regar as cul-
turas da planta Atriplex, que servirá de alimento
para os animais. A quantidade e a qualidade dos
recursos hídricos serão determinantes para o dimen-
sionamento das unidades produtivas familiares.

6.4 - MBH4
Nas condições hipotéticas da abundância de

água subterrânea e de superfície, poder-se-á pen-
sar no desenvolvimento de uma agropecuária de
bons níveis de produtividade, voltada predominan-
temente para o mercado. Em relação às águas de
superfície, a experiência do Projeto Base Zero po-
derá ser ali reproduzida, seja através da sua distri-
buição por gravidade, seja por cata-vento, ou ain-
da pela utilização de força-motriz, caso haja acesso
a linhas de transmissão de energia elétrica. A agri-
cultura comercial a ser desenvolvida dependerá da
vocação dos solos, o mesmo acontecendo com as
plantas forrageiras. A construção de silos (dos tipos
bunker ou trincheira) é indicada para o armazena-
mento da forragem sob a forma de feno ou silagem.
O tamanho médio das unidades produtivas depen-
derá dos níveis de produtividade esperados e do
valor comercial dos produtos.

6.5 - MBH5
As condições naturais consideradas na

MBH5 fazem com que as águas de chuva e a vege-
tação nativa sejam a base para o desenvolvimento
da agropecuária. Algumas das experiências do Pro-
jeto Base Zero deverão ser intensamente utilizadas:
a construção de barragens sucessivas e a utilização
da matéria verde durante o inverno e da matéria seca
no decorrer do verão. A diversificação das plantas
cultivadas nos terraços dependerá das áreas e dos
tipos de solo formados a montante de cada barra-
gem. A utilização da vegetação nativa deverá rece-
ber o tratamento de enriquecimento, raleamento e
rebaixamento que facilitam a alimentação dos ani-
mais. A fim de manter a oferta de água para consu-
mo humano e animal durante o verão (ou numa seca),
deverá ser construída uma cisterna de placas pré-
moldadas junto à residência da família e perfurados
poços em áreas de formação sedimentar ou onde
houver fissuras nas rochas cristalinas. Nas situações
em que a água subterrânea contiver elevado teor de
sal e sódio, deverá ser utilizado um dessalinizador,
sem se descuidarem das necessárias medidas pre-
ventivas de contaminação do solo e dos lençóis fre-
áticos pelo “rejeito” resultante do processo de des-
salinização. Se as condições do subsolo o permiti-
rem, é recomendável também a construção de bar-
ragens subterrâneas onde se cultivem legumes, fru-
teiras e gramíneas.

6.6 - MBH6
Consideremos a situação hipotética de uma

microbacia hidrográfica em que os recursos natu-
rais mais favoráveis à exploração agropecuária se-
jam os solos férteis e a vegetação nativa abundan-
te e conservada, porém carente de água subterrâ-
nea e de superfície em quantidade e qualidade sa-
tisfatórias. Em uma situação como essa, a utiliza-
ção da vegetação nativa se dará como ocorre no
Projeto Base Zero, havendo, porém, necessidade
de se dotar a área de recursos hídricos. Neste caso,
existindo disponibilidade de água subterrânea, de-
vem ser cavados poços em locais favoráveis e es-
tratégicos da MBH. A captação, distribuição – e
tratamento, se necessário – da água deverão ser
feitas nas condições sugeridas para as MBHs aci-
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ma descritas. A água para consumo humano deve-
rá ser captada e armazenada em uma cisterna de
placas pré-moldadas, cuja capacidade de acumu-
lação dependerá do tamanho da família. Devido à
falta de recursos hídricos, recomenda-se também
a construção de um barreiro de salvação, que,
como o nome indica, poderá ser útil em momentos
críticos de falta de água para salvar pelo menos
uma parte das lavouras. O preparo do solo para
plantio pode ser feito pelo sistema de captação de
chuva in situ,  pelo sistema W, desenvolvido pela
Embrapa Semi-Árido, que apresenta a vantagem
de aumentar a duração da umidade do solo depois
das chuvas. O sistema consiste na modificação da
superfície do solo, de modo que o terreno entre as
fileiras de cultivo sirva de área de captação da água
da chuva. Essa área apresenta uma inclinação que
intensifica o escoamento superficial ao mesmo tem-
po em que direciona a água para a porção dos
solos a ser explorada pelo sistema radicular das
plantas (PORTO et al., 1990, p. 54).

6.7 - MBH7
A existência de água subterrânea abundante e

de boa qualidade por si já define a forma de explo-
ração deste tipo hipotético de combinação de re-
cursos naturais. A solução é a perfuração de poços
em locais  estratégicos da MBH e o seu uso para a
irrigação e o consumo da família e dos animais. O
sistema de distribuição da água pode copiar o siste-
ma utilizado no Projeto Base Zero. Dependendo da
extensão da área e da diversidade das atividades
econômicas – culturas alimentares, lavouras comer-
ciais, fruticultura irrigada e pecuária – poder-se-á
fazer uso de motobombas para a sucção e distribui-
ção de energia elétrica nas propriedades. A exten-
são da área da MBH, os volumes da produção agro-
pecuária e os níveis de produtividade possíveis de
alcançar serão fundamentais para a indicação dos
tamanhos das unidades produtivas, inclusive para a
formação de uma associação comunitária ou de uma
cooperativa de produtores.

6.8 - MBH8
Este tipo de combinação predominante – ve-

getação nativa preservada e manchas de solos fér-

teis – talvez seja um dos menos freqüentes entre os
encontrados nas cerca de 40 mil MBHs existentes
no semi-árido nordestino. Neste caso, o sistema
CBS (Caatinga-Capim Buffel-Suplementos Alimen-
tares) idealizado pela Embrapa Semi-Árido parece
ser a forma de intervenção mais indicada. A base da
exploração econômica da MBH será a pecuária bo-
vina, caprina e ovina. Durante três ou quatro meses,
enquanto houver matéria verde na caatinga, os ani-
mais ali se alimentarão. As facilidades de acesso
antes mencionadas – raleamento e rebaixamento –
e o enriquecimento da caatinga com a introdução
de plantas de boa palatabilidade e alto teor nutritivo
são recomendáveis para que se retire da vegetação
nativa o máximo de contribuição para o funciona-
mento do sistema produtivo. Conforme o sistema
CBS, nos meses restantes, os rebanhos serão ali-
mentados com capim buffel e com outros suple-
mentos como a leucena, a palma forrageira, a mani-
çoba, o guandu, o sorgo forrageiro etc. A conser-
vação desses alimentos deverá ser feita através da
fenação e da silagem. A água para o consumo fami-
liar deverá ser armazenada e conservada em uma
cisterna de placas pré-moldadas, cuja capacidade
dependerá do tamanho da família. Para o consumo
dos animais, ter-se-á que cavar poços com as ca-
racterísticas antes apontadas (como na MBH5, por
exemplo). A opção pelos suplementos alimentares
dependerá de adaptabilidade do solo para cada
cultura. O tamanho de cada unidade produtiva fa-
miliar será definido a partir da extensão da área co-
berta pela caatinga e dos tipos de solo adequados
ao cultivo do capim buffel e dos suplementos ali-
mentares. Em condições ambientais como as da
MBH8, as propriedades deverão ter áreas de 100
ou mais hectares.

6.9 - MBH9
A combinação da vegetação nativa conservada

com aqüíferos subterrâneos abundantes tampouco se
encontra entre as que caracterizam a maioria das
MBHs da Zona Semi-Árida nordestina. No entanto,
essa combinação apresenta grande potencial de ex-
ploração econômica. A vegetação nativa pode ser
utilizada para a alimentação dos rebanhos seguindo a
sistemática adotada pelo Projeto Base Zero, visto que
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a abundância de água subterrânea assegura o forne-
cimento de água aos animais, essencial à metaboliza-
ção da matéria seca durante o verão. Os processos
de enriquecimento, raleamento e rebaixamento da
caatinga também devem ser aplicados. O aproveita-
mento da água subterrânea deverá ser feito nas con-
dições e com os objetivos descritos, por exemplo,
na situação da MBH4. O tamanho médio das unida-
des produtivas dependerá de fatores variados, como
os descritos na situação da MBH7.

6.10 - MBH10
A existência de solos férteis e de aqüíferos sub-

terrâneos abundantes é também uma conjunção que
não se encontra com freqüência no semi-árido nor-
destino. Onde ela estiver presente, as indicações são
aquelas apontadas nos casos das MBHs onde pre-
dominam esses dois recursos naturais, visando à
agricultura para consumo, ao cultivo de lavouras
comerciais e à pecuária de bons rendimentos físi-
cos. O tamanho das unidades produtivas deverá
obedecer a critérios semelhantes àqueles propos-
tos para as MBH7 e MBH9, por exemplo.

6.11. MBH11
As condições consideradas na MBH11 são de

uma área degradada e que se encontra em proces-
so de desertificação. Os solos pobres, a ausência
de vegetação nativa, a falta de fontes de água de
superfície, de aqüíferos subterrâneos e os cursos
d’água assoreados e com pequenos declives exi-
gem intervenções objetivando a recuperação das
condições ambientais originais. As intervenções na
MBHs com as características acima mencionadas
deverão ser, prioritariamente, de recuperação das
áreas já degradadas ou transformadas em quase
desertos. O reflorestamento dessas áreas, além do
objetivo de restauração da vegetação nativa, pode-
rá ter finalidade econômica, desde que a escolha
das variedades vegetais seja feita com esse propó-
sito, a exemplo da exploração extrativa vegetal.

7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS
Existem quatro questões a destacar relativamen-

te às idéias aqui apresentadas. A primeira diz res-

peito ao tamanho das unidades produtivas familia-
res, comunitárias ou cooperadas. As intervenções –
e as mudanças delas decorrentes – nos diversos ti-
pos de dez MBHs irão requerer o redimensiona-
mento das propriedades, de modo a se definirem as
áreas compatíveis com as atividades econômicas e
com os métodos e as tecnologias a serem implanta-
das. As propostas aqui apresentadas implicam, por
conseguinte, a criação de um programa específico
de reorganização fundiária nas MBHs que leve em
conta as observações feitas nos capítulos 4 e 5 des-
te trabalho. O segundo ponto refere-se à possibili-
dade  de  se aplicarem diversos métodos e tecnolo-
gias citadas no capítulo  3 – a exemplo da constru-
ção de barragem subterrânea, do cultivo de morin-
ga oleífera ou da criação de animais silvestres, inde-
pendentemente das características ambientais de
cada MBH, que podem contribuir para a melhoria
da qualidade de vida da população da Zona Semi-
Árida. A terceira questão chama a atenção para o
considerável volume dos recursos financeiros reque-
ridos, da multidisciplinaridade do pessoal envolvido
nas intervenções, e das implicações político-institu-
cionais inerentes à implementação de um programa
público em uma extensa área de quase 900.000km2.
Deve ser entendido, desde logo, que se trata de um
programa que levará algumas décadas para ser con-
cluído, mesmo admitindo-se a hipótese de que não
sofrerá interrupções. A quarta observação diz res-
peito à necessidade de criação ou de revisão de
projetos de apoio à pequena produção – crédito
subsidiado, assistência técnica, seguro agrícola, pre-
ços mínimos –, necessários à viabilização da refor-
ma agrária para a convivência da população com o
ambiente semi-árido do Nordeste. Em outras pala-
vras: a definição da vocação agrícola das MBHs, a
reorganização fundiária, as intervenções técnicas a
serem realizadas e o redimensionamento das unida-
des agropecuárias serão apenas o primeiro – e fun-
damental – passo, que deverá ter seqüência em vá-
rias outras políticas de incentivo à produção agro-
pecuária nas unidades produtivas redimensionadas.

Abstract

The article contains a proposal for the
implementation of a land reform in the Semi-arid Zone
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of Northeastern Brazil, basing on the existence, of
an estimated number  of 40 thousand hydrographic
microbasins (HMB). The starting point of the
process would be the geo-environmental
characterization of the HMB, by classifying them
according to their potentialities in terms of their hydric
and/or vegetal resources. Basing on these
informations, the procedure would start with the
measurement of the plots, the choice of the economic
activities to be implemented, the technologies to be
introduced and the number of families to be settled
in the nucleus formed by each HMB. The article
admits the existence of microbasins where prevails
two kinds of hydric and/or vegetal resources with
higher economic potencialities; beyond one type of
HMB, that had been exposed to strong environment
degradation, should receive intervention focusing on
its restoration.

Key words:

 Northeast Brazil; Semi-Arid Zone, Land Re-
form; Hydrographic Microbasin.
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Resumo

O presente trabalho propõe uma estratégia para
capacitar regiões periféricas não contempladas pe-
los elementos contidos nas modernas configurações
produtivas geradoras de riqueza. O escopo teórico
utilizado na presente análise reúne os postulados das
teorias neoclássicas do crescimento econômico, a
sua evolução ao conceito endógeno, as derivações
no campo do desenvolvimento regional e os princi-
pais fundamentos da organização produtiva local e
regional denominados “Distritos Industriais”. A in-
vestigação realizada no contexto desse arcabouço
teórico disponibilizou importantes elementos que
formaram a base para uma avaliação comparativa
com os pilares da organização produtiva da ativida-
de agropecuária na região norte fluminense do Es-
tado do Rio de Janeiro. Conclusivamente, esse exer-
cício de comparação resultou na indicação de in-
compatibilidades no interior desse ambiente, quan-
do confrontado com os ambientes hospedeiros dos
modernos modelos de geração de riqueza. Este fato,
conseqüentemente, motivou a proposta de capaci-
tação regional contida neste trabalho.
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1 - INTRODUÇÃO
Logo após a Segunda Guerra Mundial, uma

considerável parcela dos esforços em pesquisa eco-
nômica foi dirigida para a questão do crescimento
econômico. A necessidade de identificar fórmulas
mais eficientes para diminuir a pobreza e as desi-
gualdades entre os países desenvolvidos e subde-
senvolvidos caracterizou-se como um elemento re-
levante, já que a economia keynesiana esboçava si-
nais de enfraquecimento. Esse contexto possibilitou
o surgimento dos modelos neoclássicos, cujo obje-
tivo era explicar o processo de crescimento econô-
mico (SOLOW, 1956).

Após alguns anos, entretanto, economistas te-
óricos e pesquisadores empíricos negligenciaram o
estudo do crescimento, concentrando suas atenções
em outros campos, notadamente, na política ma-
croeconômica de curto prazo. Assim, somente na
década de 1980 ressurge o interesse pelas ques-
tões do crescimento econômico, depois de uma real
constatação empírica do elevado estágio de desi-
gualdade entre os países pobres e ricos. A nova te-
oria, como elemento ativo do processo de cresci-
mento, passa então a considerar a afirmativa de que
o progresso técnico exerce efeitos expansivos so-
bre o produto ao elevar a produtividade dos fatores
e a retransmitir esses efeitos entre as unidades pro-
dutivas (ROMER, 1986).

Paralelamente aos desdobramentos da teoria
neoclássica, surgem outros esforços científicos no
sentido de identificar os fatores que impulsionaram
o desenvolvimento econômico das nações onde a
inovação passa a ter um papel fundamental. A evo-
lução desse processo dirige a análise para o con-
texto regional com o desenvolvimento de uma nova
versão para os distritos industriais. Esse estágio re-
presenta um divisor de águas, no contexto da orga-
nização produtiva, entre a organização orientada para
a produção em escala (taylorista-fordista) e a orga-
nização produtiva flexível.

1.1 - Uma Avaliação dos Principais
Postulados Neoclássicos

Os economistas de orientação neoclássica apre-
sentavam uma visão otimista sobre o processo de
produção. Segundo eles, o crescimento econômico
se caracterizava por um processo gradual, cuja ori-
gem estaria nos mecanismos automáticos do merca-
do perfeito. Essa visão entendia que os salários e os
preços eram flexíveis e as remunerações dos fatores
distribuídas eqüitativamente segundo a produtivida-
de marginal de cada agente (SOLOW, Op. Cit.).

Desta forma, o crescimento econômico era visto
como um processo contínuo e harmonioso em fun-
ção da acumulação de capital, originada pela alo-
cação plena e eficiente dos fatores de produção
(THE ECONOMIST, 1996).

A FIGURA 1 sistematiza os principais elemen-
tos da teoria neoclássica do crescimento econômi-
co, segundo Solow (Op. Cit.). Conforme se pode
perceber, os movimentos mecânicos de crescimen-
to econômico levados a cabo pela teoria neoclássi-
ca estão fundamentados na exigência de um ambi-
ente sociocultural propício ao crescimento. Tal am-
biente, naturalmente, deve contar com os fatores am-
bientais (econômicos e não-econômicos) favoráveis,
de forma que o sistema econômico possa impactar
positivamente no aumento do nível de emprego, pou-
pança, salário, investimento e produção. Evidente
que a inexistência de um ambiente propício aos es-
tímulos exógenos implicará impactos negativos so-
bre as mesmas variáveis econômicas. Na verdade,
a não-existência desses elementos em muitas regi-
ões de perfil periférico pode explicar o processo de
desigualdade entre pobres e ricos. Conclusivamen-
te, esse modelo, de característica geral, não explica
o contexto socioeconômico periférico.

1.2 - Desdobramentos da Teoria
Econômica Neoclássica – A
Abordagem Endógena

 O primeiro estágio da teoria do crescimento
endógeno tem sua origem principalmente em traba-
lhos de Paul Romer (Op. Cit.), que amplia o con-
ceito de capital incluindo o capital humano (conhe-
cimento e especialização incorporada na força de
trabalho), com objetivo de anular a lei dos rendi-
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mentos decrescentes. Sendo assim, o modelo in-
corpora uma visão de longo prazo em que a taxa
comum de crescimento do estoque de capital e do
consumo per capita aumenta com o esforço pro-
dutivo do resultado de “learning by doing”.

A função de produção do modelo endógeno,
nesse primeiro estágio, apresenta rendimentos cons-
tantes à escala, ou seja, para dobrar a produção
necessita-se duplicar os insumos. A tecnologia per-
manece, conforme a teoria neoclássica básica, como
uma variável temporal e determinada, independente
das variáveis do modelo.

Entretanto, logo a seguir, esta hipótese foi aban-
donada, permitindo a incorporação da tecnologia como
uma variável endógena ao modelo. Esta variável, por
sua vez, passou a apresentar uma característica de
dependência da aplicação do trabalho, do capital físi-
co e do capital humano. Assim, estava decretado o
segundo e atual estágio da nova teoria do crescimento
econômico, que passou a considerar os gastos em
pesquisa e desenvolvimento, realizados pelas firmas,
como elementos da função de produção.

Conseqüentemente, segundo Romer (Op. Cit.),
as empresas passariam a criar inovações a partir do
conhecimento, gerando riqueza e externalidades
positivas cujos impactos possibilitariam a obtenção
de rendimentos crescentes com a redução temporal
das diferenças entre países pobres e ricos.

A visão endógena, como desdobramento da
teoria neoclássica do crescimento econômico, apóia-
se na capacidade autônoma da empresa em cons-
truir o seu processo de inovação para a geração de
riqueza e, fundamentalmente, na crença de que tal
fato provocará externalidades positivas de que ou-
tras empresas se beneficiarão, implicando rendimen-
tos crescentes.

É claro que as características heterogêneas, pró-
prias de ambientes de perfil periférico, não foram leva-
das em consideração, já que somente as grandes em-
presas podem apresentar uma certa capacidade de
mudar as estruturas do ambiente sociocultural em que
estão inseridas. Conseqüentemente, países e regiões
de perfil periférico parecem não ter aproveitado a pro-
dução de externalidades positivas, já que o processo
de acumulação só acelerou a desigualdade.

1.3 - Outras leituras do processo de
desenvolvimento econômico no
contexto atual

Paralelamente ao processo de evolução das
pesquisas sobre *crescimento econômico endóge-
no, produzido por economistas da corrente orto-
doxa, surgiram novas correntes de interesse sobre

AMBIENTE SOCIOECONÔMICO
FATORES AMBIENTAIS

Não-econômicos:
* Aperfeiçoamento das leis
* Investimento em capital humano
* Mobilidade de mão-de-obra

Econômicos:
* Concentração industrial
* Mercado de trabalho especializado
* Infra-estrutura real

FAVORÁVEL NÃO-FAVORÁVEL

SISTEMA ECONÔMICO

emprego poupança salário investimento produção

Impactos positivos (+) Impactos negativos   (–)

* Obs. Os termos crescimento e desenvolvimento econômico
são utilizados indistintamente, segundo a sua usual
consideração no tempo.

Figura 1- Visão gráfica dos modelos de crescimento neoclássico
Fonte: adaptado de Solow (1956).
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o tema. Acredita-se que tal incentivo se deu em vir-
tude do aprofundamento da desigualdade entre pa-
íses ricos e pobres. Por exemplo, uma importante
vertente de pensamento econômico liderada por
Nelson e Winter, denominada neo-schumpeteriana,
resgata os fundamentos da teoria de Schumpeter
(1934), constituindo-se na nova teoria evolucioná-
ria do pensamento econômico. Esta fundamenta-se
numa analogia à teoria da evolução das espécies,
segundo a qual o meio socioeconômico cultural exer-
ce uma influência direta sobre os indivíduos e as ins-
tituições. Assim, o organismo econômico e social
mais bem adaptado ao meio tem melhores condi-
ções de sobrevivência e de transmissão de suas
mutações. A teoria se explica pelo instinto de so-
brevivência para ampliar seus espaços e pelas for-
ças motivadoras das adaptações e do crescimento,
que pode ser autônomo ou induzido.

Zawislak (1994) confere que, com a sistemati-
zação da teoria evolucionária, a partir de Nelson &
Winter (1982) e Dosi (1991), os postulados da teo-
ria ortodoxa (equilíbrio, maximização e racionalida-
de) são substituídos pelo fator inovação. A nova ver-
tente de crescimento na opinião desses neo-schum-
peterianos passa a consistir dos seguintes pontos:

(i) O sistema econômico assiste à persistente
emergência da inovação, isto é, à aplicação
de novas soluções técnicas em produtos,
processos e organizações. Desta forma, a
tecnologia é considerada como sendo uma
variável parcialmente endógena às firmas;

(ii) A busca de novas soluções é também en-
dógena e contínua (mutação). Isto implica,
para cada firma, um empecilho para atingir
um mesmo e único estado geral de equilí-
brio, pois as oportunidades de pesquisa e
as soluções dificilmente serão as mesmas
de uma firma para outra, dadas as diferen-
tes competências e história (herança gené-
tica) de cada uma;

(iii) O sistema é assim caracterizado por proces-
sos descentralizados de sucessos e de fra-
cassos (na busca e aplicações de novas solu-

ções) entre as firmas. Trata-se de um conjun-
to de descobertas úteis e inúteis, de tentativa
e erro, de aprendizados produtivos e impro-
dutivos e várias formas de competição que
acabam por recompensar ou punir agentes
heterogêneos (seleção natural);

(iv) O sistema é caracterizado pela interação
destes agentes heterogêneos. Disto resulta
uma provável regularidade de evolução do
sistema, explicada pelo conjunto dos com-
portamentos destes agentes heterogêneos.

Segundo Dosi (1992), o modelo explica a exis-
tência de sistemas que exibem uma dinâmica não-
linear e múltiplos caminhos dinâmicos.

Freeman (1994), por sua vez, identifica alguns
elementos que são representativos dos maiores
avanços da teoria neo-schumpeteriana, os quais são
relatados a seguir:

(i) Descoberta de que a maior contribuição
para o desempenho econômico veio de
inovações incrementais e não radicais, re-
alizadas por firmas;

(ii) Reconhecimento da importância da produ-
tividade transmitida por descobertas cientí-
ficas, fundamentais em firmas originárias de
universidades ou institutos de pesquisas;

(iii) Entendimento sobre o processo de centrali-
zação de inovação em firmas bem-sucedidas,
em função da interação social por redes en-
volvendo diversos atores de inovação;

(iv) Correção da errônea percepção do gover-
no, indústria e academia de que a inovação
é um processo linear e promoção bem-su-
cedida do novo entendimento de que é um
processo baseado numa interação sistêmi-
ca entre diversos inovadores.

Outras vertentes de análise ganham relevância no
aprofundamento desse processo, amparado, principal-
mente, no reconhecimento da existência de uma real
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heterogeneidade entre os diversos atores econômicos,
o que acaba por derivar a análise do desenvolvimento
para a esfera regional, sobretudo, pelo declínio da eco-
nomia nacional, cujo foco está na proteção às empre-
sas com maior capacidade competitiva.

Desta forma, toma vulto o papel da cooperação
como mecanismo de política de desenvolvimento.
Conseqüentemente, o processo de inovação, guia da
perspectiva evolucionária, e o aprendizado consti-tuem
os fatores mais relevantes deste novo processo.

Assim, tornam-se importantes as contribuições
sobre a identificação da necessidade do aprendizado
interativo no processo do presente estado de inova-
ção industrial e institucional (COOKE 1988), assim
como o reconhecimento da importância do associa-
tivismo cooperativo e do aprendizado, representan-
do uma troca entre interlocutores sociais, diferente
das ações isoladas dos heróicos investidores (FRE-
EMAN, 1994).

Neste processo de evolução, novas contribuições
surgem no contexto da discussão sobre desenvolvi-
mento regional. Malecki (1997) considera que a taxa
de criação de empreendimentos tem um papel funda-
mental no desenvolvimento local e que, necessariamen-
te, os atores devem se organizar produtivamente. Um
conceito amplo de empreendimento, para o autor, deve
considerar pequenas firmas, inovação e uma política
de desenvolvimento regional e local. Este processo
deve ser explorado considerando tanto a qualidade,
quanto a quantidade (DAVIDSON, 1995).

Todavia, conforme Casson (1982), a sobrevi-
vência do empreendimento no longo prazo depende
do processo de inovação de produtos. Assim, a re-
produção de práticas improdutivas normalmente ini-
be novos negócios, que, por sua vez, desaparecem
na esteira do processo de destruição criativa intro-
duzido por Shumpeter (Op. Cit.).

Uma organização econômica setorial capaz de
contribuir para um processo de mudança encontra-
se no modelo de desenvolvimento centrado em em-
preendimento de Coffey e Polèse (1984, 1985), o
qual considera que a formação de uma nova firma é

fundamental para o pensamento corrente acerca do
bem-estar local e regional.

A formação de uma nova firma, entretanto, de-
pende de um meio ambiente favorável estruturado em
rede de empreendedores, firmas correlatas, fornece-
dores de capital, meios de informação. Regiões próxi-
mas a universidades, normalmente propiciam impor-
tante integração entre empresa e pesquisadores, de
maneira que projetos colaborativos possam ser dis-
ponibilizados. O processo de promoção do desenvol-
vimento local possibilita a criação de um meio ambien-
te para empreendimentos inovativos através da pro-
moção de instituições, redes e uma cultura técnica.

No modelo de desenvolvimento local de Coffey
e Polèse (Op. Cit.), o conhecimento local acumulado,
os valores locais, as experiências e os recursos são
influências significativas na formação de novas firmas.

Na concepção de Blakely (1994), o empreen-
dimento é a base de um desenvolvimento econômico
local, porque empreendedores respondem às opor-
tunidades incompletas de mercado que são deixadas
por grandes empresas. Conseqüentemente, a forma-
ção de uma pequena empresa é um componente de
desenvolvimento local e nacional aceito.

A inovação do empreendimento está na habili-
dade de alguns novos negócios entenderem melhor o
mercado do que outros o fazem (SUAREZ VILA,
1989). Evidentemente que não meramente no curto
prazo, segundo a cultura preexistente em regiões pe-
riféricas, mas, no longo prazo, como preenchedores
de nichos inovativos. As baixas barreiras de entrada
em outros setores atraem empreendedores mais imi-
tativos do que inovativos, trazendo muitos empreen-
dimentos nessa categoria de imitação (POPOVICH,
1990).

1.4 - A Moderna Configuração dos
Distritos Industriais

Uma outra vertente não menos importante asso-
ciada ao esforço de descoberta dos elementos que
melhor indiquem um modelo de organização produti-
va para ambientes periféricos foi identificada na con-
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figuração dos modernos “Distritos Industriais”. Pio-
neiramente, Piore & Sabel (1984), num trabalho muito
citado sobre a emergência de uma nova ordem eco-
nômica, resgatam, nas várias experiências empíricas,
importantes características típicas dos velhos distri-
tos industrias do século dezenove.

Entretanto, Courlet (1993) identifica que os
modernos Distritos Industriais têm sua origem na
esteira do definhamento do dinamismo do sistema
de produção industrial fordista, cujo domínio foi
absoluto nas seis primeiras décadas do século vin-
te. Esse sistema, constituído por grandes empresas,
cujos setores foram convertidos a métodos de pro-
dução em massa, contava com um processo de re-
gulamentação segundo os seguintes elementos
(STORPER, 1996):

Estrutura oligopolista da indústria, cuja atuação
verifica-se no mercado de larga escala e cres-
centes barreiras de entrada;

Relações de mercado de trabalho organizadas
em diversos lugares por instituições de barga-
nha coletiva com forte mistura funcional entre
trabalhadores de diversos níveis de capacita-
ção diferenciada.

O novo contexto de análise surge então sob a
ótica de territorialidade. Na visão de Courlet (Op.
Cit.), este conceito representa um espaço localiza-
do de relações funcionais que se instauram entre o
conjunto de empresas e a comunidade de habitan-
tes e que delimitam um sistema territorial de trocas
entre si. Uma definição de comunidade, segundo
Taylor (1982) apud Lorenz (1996), refere-se a um
pequeno e estável grupo de indivíduos que:

a) detêm crenças e valores comuns;

b) têm relações diretas com cada indivíduo,
porém, quando opostas, são mediadas pelo
Estado ou alguma instituição burocrática;

c) têm relações políticas e econômicas não
claras;

d) praticam reciprocidade.

Segundo Courlet (Op. Cit.), esta nova dinâmi-
ca de sistemas industriais localizados define-se como
uma configuração de empresas concentradas em um
espaço de proximidade em torno de um ou de vá-
rios setores industriais, onde as empresas interagem
entre si e com o meio sociocultural de inserção. Es-
sas relações não são apenas mercantis, mas tam-
bém informais e geram externalidades produtivas
para o conjunto das empresas. Os elementos que
caracterizam esses sistemas são:

A divisão do trabalho entre empresas iguais
e/ou autônomas: o que significa um processo de
produções conjuntas, segundo procedimentos es-
pecíficos de pacto. O exemplo da Itália mostra o
desenvolvimento tanto dos setores tradicionais no
centro-leste, quanto dos setores avançados nas
grandes zonas metropolitanas. O importante é que
se verifica realmente uma convergência em direção
a resultados satisfatórios;

A industrialização dispersa: o modelo de in-
dustrialização dispersa baseia-se em iniciativas pre-
dominantemente locais e em interações fortes entre a
economia e a sociedade. Becatini (1979, apud Cour-
let, 1993) identifica, no caso da Terceira Itália, a con-
jugação particular entre a cidade e o campo na ori-
gem da industrialização dispersa. Esse processo no
espaço das comunas apresenta uma antiga e rica prá-
tica de organização social fundamentada na solidari-
edade familiar e no espírito de empresa;

A flexibilidade e as economias de aglome-
ração: em que a flexibilidade produtiva é represen-
tada pela transformação contínua do processo de
produção em função da reorganização dos elemen-
tos que a compõem. A flexibilidade baseia-se na
densidade das relações entre empresas e na peque-
na dimensão de numerosas pequenas e médias em-
presas que participam da divisão do trabalho no sis-
tema industrial localizado. As economias de aglo-
meração, por sua vez, representam a conseqüência
das relações intensas entre as empresas locais; es-
tas ampliam a divisão do trabalho, permitindo uma
especialização produtiva cada vez maior à introdu-
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ção de novas tecnologias e uma maior eficácia do
sistema local;

O jogo de mercado e da reciprocidade como
mecanismo de regulação local: diferente do siste-
ma de produção em massa, os mecanismos de regu-
lação nos sistemas industriais localizados de industri-
alização dispersa baseiam-se, fundamentalmente, na
combinação entre o mercado e a reciprocidade.

Brusco (1982), por sua vez, formaliza a lógica
do modelo de descentralização produtiva, identifi-
cando o sistema de produção como um todo, inte-
grado por uma miríade de unidades especializadas
e ligadas para o mercado, de uma maneira que ma-
ximiza responsabilidades dos sistemas produtivos de
acordo com as tendências de mercado.

Assim, a estrutura econômica do distrito repousa
sobre uma base social distinta, parte da qual está no
seu sistema de relações de gerenciamento da mão-
de-obra. Nesse caso, as relações de proximidade e
de família são importantes no apoio às redes de in-
tercâmbio, as quais constituem a base social da pro-
dução. Tem-se, então, que a força do trabalho de-
sempenha um papel principal. A figura de linha de
frente é, talvez, o trabalhador independente, o au-
tônomo, considerado pelo autor diferente do arte-
são tradicional, pois representa, efetivamente, um
empreendedor.

1.4.1 - A replicabilidade da
experiência da Terceira Itália

Mesmo considerando que as configurações do
tipo “Distrito Industrial” representam uma alternati-
va para regiões de característica periférica, o caso
de replicabilidade dessa experiência não é tão sim-
ples. Apesar da existência de algumas similarida-
des, tais como predominância de pequenas empre-
sas; diversas atividades tradicionais com baixo grau
tecnológico, forte presença do setor agrícola etc.,
as questões de ordem cultural e histórica são im-
portantes e devem ser levadas em consideração.

Courlet (1993) observa que, na Terceira Itália,
a intervenção da família na produção é muito fre-

qüente. A criação de empresas e os negócios são
feitos entre membros da mesma família, entre mem-
bros de famílias aliadas, ou entre conhecidos de longa
data. As relações de parentesco são extremamente
densas e estruturantes do ponto de vista das eco-
nomias. Assim, conclui-se que essas bases sociais e
culturais tradicionais dão o tom ao processo para
os componentes principais dessa experiência, que
são a solidariedade e a cooperação na formação
das redes empresarias.

A observação de Cooke e Morgam (2000)
sobre a região de Emilia-Romagna, a qual os auto-
res consideram como uma das mais ricas do mun-
do, é de que não pode ser creditada ao Estado a
condução de tal sucesso. Eles classificam o Estado
italiano de fraco e movido por incompetência, cor-
rupção e escândalos.

Putnam (1992) e Leonardi (1993) apud
Cooke e Morgam (2000) indicam que a Calábria,
apesar de ter tido uma condição de intervenção
do Estado, é uma das regiões mais pobres da Eu-
ropa. Contrariamente, a região de Emilia-Romag-
na, cujo censo de 1901 apresentava uma baixa in-
dustrialização (65% de mão-de-obra atuando na
agricultura e 25% atuando na indústria), tem regis-
trado níveis de riqueza tão altos quanto as locali-
dades mais ricas da Europa, sem que houvesse in-
tervenção do Estado italiano.

Entretanto, considerando as reais dificuldades
de transferência dos quesitos específicos oriundos
da história e cultura italiana, Cocco (1999) discute
a viabilidade de implementação de políticas públi-
cas de desenvolvimento local, em regiões conside-
radas periféricas, a partir das experiências da Ter-
ceira Itália. Segundo o autor, existem no modelo
características “universais” que, efetivamente, po-
dem contribuir para a inclusão econômica dessas
regiões, especialmente no caso do Brasil, que apre-
senta um alto déficit social.

Segundo o autor, são três os elementos gerais,
associados aos “distritos industriais”, possíveis de
consideração:
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(i) A afirmação do território enquanto integra-
dor do processo produtivo e inovativo;

(ii) A afirmação de uma cidadania que se tor-
na imediatamente produtiva;

(iii) A emergência de novas figuras cuja atua-
ção econômica é eminentemente política.

Na visão do autor, desta forma, adquire-se uma
configuração socioprodutiva na qual interagem, de
modo particular, as esferas pública e privada, impli-
cando possibilidades originais de intervenção dos
poderes públicos locais na mobilização produtiva
do tecido-territorial e na criação de uma ambiência
propícia ao desenvolvimento.

Uma discussão mais ampliada sobre esses ele-
mentos auxilia um melhor entendimento relacionado
à questão da replicabilidade:

A afirmação do território como integrador
do processo produtivo e inovativo

Neste contexto, subsiste equilibradamente a gran-
de empresa, verticalmente integrada, e uma miríade
de pequenas empresas organizadas em redes de co-
operação. A diferença observada é que o local da
produção passa a ser o território e não a empresa em
sua individualidade, nos padrões do sistema fordista
dominante. Segundo Cooco (op. cit), as fortes rela-
ções entre a produção e o território nos distritos in-
dustriais italianos é que definem o território como in-
tegrador do processo produtivo.

A afirmação de uma cidadania que se tor-
na imediatamente produtiva

O modelo fordista relaciona-se com o proces-
so de inclusão através da individualidade do agente.
No caso da empresa, a inserção diz respeito a sua
capacidade competitiva de manter-se no mercado
global, cuja característica é a exigência de uma for-
te capacidade financeira, tecnológica, gerencial etc.,
excluindo, naturalmente, as pequenas organizações
formais e informais, deficientes desses mesmos re-
cursos. No caso dos trabalhadores, a cidadania está

relacionada ao processo formal do vínculo empre-
gatício que possibilita aos mesmos trabalhadores os
benefícios legais do tipo FGTS, PIS, previdência,
seguro desemprego etc.

No modelo de distrito industrial, formalizado
no significado público assumido pelas relações so-
ciais de produção, outras formas de relações de tra-
balho passam a vigorar, tais como: o trabalho parci-
al, a autonomia e mesmo o trabalho informal, po-
rém numa condição de cidadania pelo processo de
inclusão do trabalhador ao sistema produtivo. Um
fator fundamental observado é a eliminação do pro-
cesso de dependência excludente verificada no
modelo fordista.  Conseqüentemente, com a con-
solidação do território cumprindo a função de inte-
grador do processo produtivo, os recursos neces-
sários para a alimentação do sistema começam a
surgir em seu interior como fruto do esforço plane-
jado de organização e cooperação dos agentes. O
resultado esperado é, portanto, a divisão do traba-
lho entre as pequenas empresas ao longo das ca-
deias produtivas, permitindo a criação das condi-
ções necessárias à produção e à reprodução de um
novo tecido empresarial dinâmico.

A emergência de novas figuras cuja atua-
ção econômica é eminentemente “política”

O fato de a produção se deslocar do interior
das fábricas para o território faz emergir a figura de
um novo tipo de empresário. Nos distritos industri-
ais italianos, a figura do empresário “político” é fun-
damental. A literatura disponível sobre os distritos
industriais da Terceira Itália destaca a relevância dos
brokers no sucesso dos distritos. Brokers são os
empresários considerados de “primeira linha” que
assumem a tarefa de representar externamente a
capacidade produtiva do distrito, identificando as
oportunidades disponíveis e recolhendo as deman-
das para o posterior atendimento.

1.4.2- Um esforço de reflexão sobre
o ambiente das regiões
marginais no Brasil

Num esforço de avaliação sobre as possibili-
dades reais de planejamento desses elementos para



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 35, nº 4, out-dez. 2004 485

o caso de pequenas regiões urbanas e rurais do
Brasil, surgem, imediatamente, algumas preocupa-
ções indicativas de problemas que podem inviabili-
zar qualquer iniciativa relacionada com sistemas pro-
dutivos dessa natureza.

O exemplo da configuração do primeiro ele-
mento geral associado ao “Distrito Industrial”, pro-
dução e território, para o caso dessas regiões, efe-
tivamente marginais, torna-se um fator de preocu-
pação em função da inexistência do que Gurisatti
(1999) chamou de DNA territorial. Segundo o au-
tor, um território que queira hospedar a experiência
de um distrito industrial deve dispor de alguns ele-
mentos básicos, tais como: pequenas propriedades;
instituições comunitárias fortes e reconhecidas; pre-
sença de um jogo social orientado para a divisão do
trabalho, para a cooperação e para a participação;
abertura internacional; difusão de um capital cogni-
tivo coerente com a evolução dos mercados etc.

Não é difícil confirmar que tradicionalmente
essas regiões não se enquadram segundo as exi-
gências acima, a não ser por se constituírem em
pequenas propriedades. Uma verificação mais cui-
dadosa das condições estruturais nessas regiões
nos remete a um elenco de formulações já bastan-
te conhecidas, tais como: (i) pequenas proprieda-
des; (ii) baixa capacitação dos atores; (iii) elevada
restrição financeira; (iv) elevado atraso tecnológi-
co; (v) dificuldade de articulação administrativa e
gerencial; (vi) incapacidade de integração com os
mercados de fatores e de produtos; (vii) alto grau
de dependência econômica.

Desta forma, observam-se nessas regiões gran-
des dificuldades relacionadas tanto aos fatores ma-
teriais essenciais para o processo produtivo quanto
aos fatores imateriais que são fundamentais para o
mesmo processo. O forte sentimento individualista
e o descrédito desses atores em relação às políticas
públicas como elemento de transformação são pon-
tos marcantes, que impõem a continuidade deste
estado de atrofia econômica e social. Nesses ambi-
entes, parece que a cidadania ainda não está total-
mente estabelecida.

 Conseqüentemente, no segundo elemento ge-
ral do “distrito industrial”, produção e cidadania,
que, nos distritos italianos, precede a produção, no
caso das regiões analisadas, fica materializada a idéia
de que os diversos programas governamentais ati-
vos que disponibilizam grandes quantias de recur-
sos financeiros visando dinamizar a atividade eco-
nômica acabam não atingindo os resultados espe-
rados em função da inexistência das condições pré-
vias, no caso, a consolidação da cidadania.

A ausência de um tecido sociocultural nos pa-
drões adequados à dinâmica produtiva, característi-
ca do desenvolvimento local identificado na Terceira
Itália, materializa-se no processo de desigualdade
social, fruto da exclusão de pequenas empresas e tra-
balhadores com um menor nível de capacitação.

Nessas regiões marginais, a informalidade al-
cança um elevado número de empresas, que, por
sua vez, jogam um número elevado de trabalhado-
res a uma condição de baixa sobrevivência, exata-
mente, pela negação dos benefícios sociais do mo-
delo fordista dominante. Conseqüentemente, a bai-
xa remuneração inibe um melhor poder de compras
desses trabalhadores, refletindo na saúde econômi-
ca das próprias organizações que estão incorpora-
das a este círculo.

O enfraquecimento econômico dessas peque-
nas firmas e, conseqüentemente, dos trabalhadores
materializa localmente uma condição ideal para a
permanência do processo de dependência financei-
ra desses atores frente aos poderes institucionais.
Uma verificação real é de que essas instituições pú-
blicas têm se transformado num potencial emprega-
dor para os trabalhadores de baixa qualificação e
dispostos a aceitar baixos salários, assim como um
especial comprador para o caso de empresas que
aceitam ter um vínculo, que, em geral, apresenta uma
certa dose de corrupção.

A permanência de um quadro dessa natureza
implica condição em que os postulados do novo
paradigma do desenvolvimento local (cooperação,
competição, inovação, aglomeração etc.) fiquem
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ausentes do contexto do ambiente local onde se
entrelaça esse tipo relacionamento empresarial.

 Um outro aspecto observado diz respeito à
apropriação inadequada dos recursos por parte dos
governos locais nessas regiões, exatamente, por não
conseguirem hierarquizar os reais interesses volta-
dos para o desenvolvimento local. Normalmente,
identifica-se nessas regiões um forte aparato institu-
cional com a presença física de algumas autarquias
operando de forma isolada, não produzindo os re-
sultados esperados pela sociedade. O mesmo acon-
tece com a diversidade de programas ofertados, que,
na verdade, permanecem distante das pequenas
empresas, provocando resultados incompatíveis com
o esforço inicial. Esses programas acabam por se
perder na esteira do tempo, sem propiciarem qual-
quer transformação efetiva.

Nessas regiões, a competição evolui sob as vias
do atraso em que a redução de salários e preços
substitui o elemento inovação do ambiente moder-
no dos “Distritos Industriais”. Conseqüentemente,
o relacionamento familiar de cooperação oriundo
dos distritos inexiste nessas regiões cuja realidade
se aproxima de um relacionamento conflitual, inclu-
sive em diversas organizações de cunho familiar.

Conclusivamente, materializa-se a idéia de que,
contrariamente aos espaços dos “Distritos Industri-
ais” modernos, as instituições nas regiões periféri-
cas não conseguem propiciar um ambiente no qual
as habilidades e bens de capital possam ser cons-
tantemente recombinadas de forma a garantirem uma
rápida alteração de produtos e processos.

2 - VERIFICAÇÃO DO AMBIENTE
PERIFÉRICO: A REGIÃO
NORTE FLUMINENSE- RJ

2.1- A Região Norte Fluminense –
Características Gerais

A região de interesse desse trabalho é composta
por nove municípios com uma população somada em
696.988 habitantes (CIDE, 2001). Comparativamen-
te ao Estado do Rio de Janeiro, sua representativida-

de é de 4,9%. Entretanto, quando relacionada pela
população essencialmente rural, a região aumenta a
sua participação para 18,3%, o que expressa uma
certa relevância no contexto do abastecimento agro-
pecuário para o resto do Estado.

Todavia, quando se analisa a formação e a dis-
tribuição da riqueza no estado, a região evidencia
as suas fraquezas. O Produto Interno Bruto, a pre-
ços de mercado (PIB, PM), em valor absoluto, con-
tabilizado pelo Estado em 2000, somou R$ 159,0
bilhões, gerando um PIB per capita de
R$ 11.052,00. A região norte fluminense, entretan-
to, participou neste total com um PIB da ordem de
R$ 3,3 bilhões, cuja participação representou 2,07%
em relação ao Estado. O PIB per capita, por con-
seguinte, chegou a R$ 4.809,00, um valor equiva-
lente a 43,51% do PIB per capita do Rio.

O setor agropecuário, no conjunto do Estado,
foi responsável pela geração de um PIB da ordem de
R$ 583,6 milhões, enquanto que o a região contabi-
lizou um PIB de R$ 141,5 milhões, representando
24,2% da riqueza gerada no setor, o que vem confir-
mar a importância da região no que diz respeito ao
abastecimento agrícola para todo o Estado.

2.2 - Uma Visão Empírica Sobre a
Competitividade Regional

Segundo as avaliações verificadas precedente-
mente, os modelos neoclássicos de crescimento
econômico, em suas versões exógena e endógena,
consubstanciados no formato de organização pro-
dutiva taylorista-fordista, não conseguiram fazer valer
as suas principais preposições no que diz respeito
ao estreitamento da distância entre ricos e pobres.
Alternativamente, os modelos de organização flexí-
vel, que provocam recentemente importantes trans-
formações, especialmente na Terceira Itália e em
parte da Europa, sob a denominação de “Distrito
Industrial”, parecem apresentar características es-
pecíficas, dificilmente encontradas no interior de
ambientes de perfil periférico.

Objetivando construir um processo de argumen-
tação mais sólido com vistas a validar as hipóteses
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acima, este trabalho incorporou os resultados de uma
pesquisa de campo sobre a competitividade da re-
gião, realizada junto a profissionais que atuam direta
e indiretamente no setor agropecuário. A estrutura
metodológica da pesquisa (RIBEIRO, 2002) levou
em consideração o conceito relativo à visão setorial
no formato de cadeia produtiva (BATALHA, 1997),
à organização microeconômica do diamante (POR-
TER 2000) e aos elementos gerais da organização
dos “Distritos Industriais” (COURLET, 1993).

Baseado em uma adaptação ao modelo do dia-
mante, de Porter, foi desenvolvido e aplicado um
questionário perguntando a especialistas locais so-
bre: as condições de fornecimento (insumos de altís-
sima qualidade e crescente; recursos humanos de alta
qualidade; infra-estrutura física de qualidade); as con-
dições de demanda (bons clientes, grau de concor-
rência e grau de agrupamento “clusters”); e os fato-
res institucionais (regras claras e corretas, proteção à
propriedade intelectual, incentivo para investimento,
estrutura fiscal) para os segmentos do setor.

Os resultados a seguir representam a pondera-
ção das respostas obtidas:

2.2.1 - Resultados da pesquisa à luz
dos elementos do modelo
diamante de PORTER

Os coeficientes apresentados na TABELA 1
constituem as avaliações, dentro de uma escala com-
preendida de 1 a 4 (insuficiente, regular, bom, ex-
celente), do grau de competitividade regional se-
gundo os condicionantes citados.

Uma breve avaliação dos resultados
Analisando mais detalhadamente os indicado-

res, pode-se verificar que o segmento sucroalcoo-

leiro apresenta uma estrutura produtiva que permite
uma melhor integração entre o cultivo da cana-de-
açúcar e a indústria de processamento de açúcar e
álcool, o que representa um melhor processo de
agregação de valor. Esta situação fica caracterizada
através dos coeficientes apresentados na pesquisa.

Considerando o grau máximo da escala como
parâmetro relativo ideal, no que diz respeito às con-
dições de fornecimento (insumo de alta qualidade,
recursos humanos de qualidade e infra-estrutura físi-
ca de qualidade), o setor apresenta uma performan-

ce de aproveitamento de 56,75% em sua contribui-
ção para o processo de desenvolvimento local. Na
análise sobre as condições de demanda (bons clien-
tes, concorrência entre empresas e formas de agru-
pamento), o segmento apresenta uma performance

de aproveitamento de 74,75%. O último elemento,
que diz respeito aos fatores institucionais (regras cor-
retas e claras, incentivo ao investimento e estrutura
fiscal), apresenta uma performance de 51,00%.

O segmento pecuário apresenta uma melhor
performance no item condições de fornecimento
(62,25% de aproveitamento), o que pode ser ex-
plicado pela existência de um processo concorren-
cial mais forte entre os pecuaristas. Nas condições
de demanda, o segmento também apresenta uma
performance melhor do que o segmento canaviei-
ro (85,25% de aproveitamento), também explica-
do pela acirrada concorrência entre diversas mar-
cas de leite o que, conseqüentemente, leva o cliente
a ser mais exigente. No que diz respeito aos fatores
institucionais, a atividade apresenta um aproveita-
mento de 43,50%, o que demonstra que a ativida-
de detém instrumentos institucionais em um menor
nível do que o setor canavieiro, cujas raízes estão
intrinsecamente inseridas na história da região.

Tabela 1- Coeficientes de Competividade Regional

Segmentos que              Condições de              Condições de                      Fatores
compõem o setor              fornecimento                    demanda                     institucionais

Sucroalcooleiro 2,27 2,99 2,04
Pecuária 2,49 3,41 1,74
Fruticultura 2,82 2,32 2,12
Olericultura 1,74 2,24 1,93
Pesca 2,10 2,43 1,89
Fonte: RIBEIRO, Alcimar das Chagas (2002)
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O segmento de fruticultura vem sendo indicado
há algum tempo como uma alternativa geradora de
renda, tendo em vista a acentuada queda do setor
canavieiro. Em função disso, algumas iniciativas ins-
titucionais vêm sendo dirigidas no sentido de incen-
tivar a produção de frutas. Recentemente, foi im-
plantada na região uma indústria de processamento
cujos resultados ainda não são consistentes.  Entre-
tanto, o fato é que existe um sentimento positivo em
relação ao futuro desta atividade, possibilitando os
resultados apresentados na pesquisa.

A performance do setor no item condições de
fornecimento atingiu um índice de 70,50% de apro-
veitamento, configurando-se numa melhor condição
do que a pecuária e a cana. Na verdade, existem
valiosos esforços no âmbito da pesquisa, assim
como uma eficiente integração com outras entida-
des visando ampliar a qualidade dos frutos na re-
gião. Estas ações vêm contribuindo para o bom
desenvolvimento da atividade tanto no aumento da
produção quanto na melhoria da qualidade dos fru-
tos. Entretanto, é na demanda que se concentram
os problemas. Contrariamente às atividades cana-
vieira e pecuária, atualmente não existe uma inte-
gração fazenda/fábrica, o que leva os produtores a
escoarem a sua produção na condição in natura

para mercados e fábricas fora da região.

Como existe um processo concorrencial dinâ-
mico, apesar da boa qualidade dos frutos, outros
fatores dificultam o poder competitivo da região,
implicando a performance de 58,00% de aprovei-
tamento no item demanda. Na análise do item fato-
res institucionais, o segmento situa-se em uma con-
dição superior aos segmentos açucareiro e pecuá-
rio, ou seja, 53,00% de aproveitamento. Este re-
sultado pode ser explicado em função, exatamente,
da grande importância estratégica em que a ativida-
de foi alçada regionalmente. A atividade de fruticul-
tura conta com um valioso aparato institucional tan-
to de apoio tecnológico, oferecido pelas instituições
de pesquisa e extensão instaladas na região, quanto
de apoio financeiro disponibilizado pelo Programa
Frutificar, do governo do Estado, que oferece re-
cursos para pequenos produtores a uma taxa de
juros subsidiada.

A olericultura na região se apresenta como um
segmento muito enfraquecido. A sua performance

no item condições de fornecimento é de 43,50% de
aproveitamento, o que equivale ao menor índice
entre os segmentos estudados. Este fato pode ser
explicado, talvez, pela inexistência de integração local
com os processos produtivos, o que pode contri-
buir para o aniquilamento dos preços básicos e,
conseqüentemente, para uma grande desmotivação
no que diz respeito ao investimento produtivo. No
que concerne à condição de demanda, a situação
não se altera: o segmento apresenta um índice de
aproveitamento de 56,00%, também inferior aos
outros segmentos. Neste caso, observa-se uma per-

formance um pouco melhor em função da existên-
cia concorrencial. Entretanto, a ausência de unida-
des de processamento contribui para a pouca dinâ-
mica tanto no âmbito da oferta quanto no âmbito da
demanda. A análise revela que os itens que com-
põem os fatores institucionais seguem a mesma tra-
jetória de importância, com aproveitamento de
48,25%, o que demonstra o baixo reconhecimento
deste segmento na região.

O segmento pesqueiro apresenta característi-
cas diferentes, pois trata-se de uma atividade extra-
tivista. Conforme se pode muito bem observar, o
item condições de fornecimento apresenta um apro-
veitamento de 52,50%, enquanto o item condições
de demanda apresenta um  aproveitamento de
60,75%. Uma análise relevante para esta atividade
indica que a boa performance na formação da de-
manda está cristalizada no grande interesse de acu-
mulação dos distribuidores intermediários, que, ape-
sar de concorrerem entre si, mantêm um certo cor-
porativismo exploratório sobre os pescadores que
atuam à luz de total desorganização. Entretanto, em
função da ausência de qualquer planejamento para
a atividade de captura do pescado, a oferta apre-
senta uma tendência declinante, tanto no que diz
respeito à quantidade quanto na diversidade de es-
pécies importantes. Finalmente, a apresentação, pelo
segmento, de uma performance de 47,25% de
aproveitamento no item fatores institucionais, mos-
tra, claramente, a inexistência de maior preocupa-
ção com esta atividade que é de extrema relevân-
cia, em função da absorção de uma grande quanti-
tativo de mão-de-obra.
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Assim, percebe-se que os resultados das aná-
lises implementadas acima indicam uma premente
necessidade de mudanças no modelo seguido pela
região. Este contexto, entretanto, de alguma manei-
ra vem aguçando a criatividade de formuladores de
políticas públicas e de pesquisadores, já que, à luz
das abordagens de desenvolvimento econômico,
discutidas anteriormente, não se verifica qualquer
possibilidade de melhoria socioeconômica nesses
ambientes.

Os resultados considerados mostram a baixa
capacidade competitiva da região numa contextua-
lização própria do modelo de acumulação capitalis-
ta corrente, ou seja, regulação econômica keynesi-
ana e organização industrial taylorista-fordista. En-
tretanto, segundo o paradigma de organização pro-
dutiva do tipo “distrito industrial”, cujas caracterís-
ticas podem estar mais próximas de regiões perifé-
ricas como o foco da análise presente, observou-se
a necessidade do desenvolvimento de uma outra
verificação sobre a região, agora à luz dos elemen-
tos fundamentais dos distritos industriais modernos.

2.2.2 - Resultado da pesquisa à luz
dos elementos dos “Distritos
Industriais”

Os resultados considerados na TABELA 2,
acima, representam o somatório das indicações de
inexistência e existência num grau baixo dos elemen-
tos fundamentais dos distritos industriais, represen-
tativos de uma escala com as seguintes característi-
cas: (i) grau inexistente; (ii) grau baixo; (iii) grau
médio; (iv) grau bom; e (v) grau pleno.

Objetivou-se nessa pesquisa identificar a ine-
xistência ou a existência, e em que grau, dos ele-
mentos fundamentais dos distritos industrias na re-
gião estudada, mais especificamente, no setor agro-
pecuário.

A metodologia utilizada, visando facilitar o
entendimento, subdividiu os elementos fundamen-
tais dos distritos industriais nos seguintes itens: (i)
Divisão do trabalho entre atores produtivos (co-
operação para aquisição de insumos e implemen-
tos, cooperação para obtenção de créditos, coo-
peração para produção compartilhada, cooperação
para comercialização); (ii) Integração entre a so-
ciedade local e a economia (individualismo e sen-
tido comunitário, características socioculturais); (iii)
Flexibilidade e economia de aglomeração (di-
ferenciação no produto, incentivo e iniciativa para
resolução de gargalos na cadeia produtiva); (iv) Jogo
de mercado e reciprocidade como mecanismo
de regulação local (concorrência e reciprocidade
como mecanismo local).

Uma breve avaliação dos resultados

Quanto ao primeiro elemento, divisão do tra-
balho entre os atores produtivos ao longo da cadeia
produtiva, os resultados são os seguintes:

a) Em relação ao segmento sucroalcooleiro: 56%
dos entrevistados consideram a inexistência
desse elemento, enquanto 28% consideram a
existência num grau baixo, 12% consideram a
existência num grau médio e 4% consideram a
existência num grau bom;

Tabela 2- Ponderação dos Resultados

            Elementos                    sucroalcooleiro fruticultura    pecuária     olerículas      pesca

Divisão do trabalho

Integração Sociedade economia

Flexibilização e economia de
aglomeração

Jogo de mercado e reciprocidade
para regulação local

84% 70% 53% 95% 70%

60% 63% 75% 63% 50%

50% 25% 63% 75% 75%

40% 50% 50% 50% 50%

Fonte: RIBEIRO, Alcimar das Chagas (2002).
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b) Em relação ao segmento fruticultura: 30%
dos entrevistados consideram a inexistência
desse elemento, enquanto 40% consideram
a existência num grau baixo, 25% conside-
ram a existência num grau médio, 5% consi-
deraram a existência num grau bom;

c) Em relação ao segmento pecuário: 42% dos
entrevistados consideram a inexistência des-
se elemento, enquanto 11% consideram a
existência num grau baixo, 42% consideram
a existência num grau médio e 5% conside-
ram a existência num grau bom;

d) Em relação ao segmento olericultura: 50%
dos entrevistados consideram a inexistência
desse elemento, enquanto 45% consideram
a existência num grau baixo, 5% conside-
ram a existência num grau médio;

e) Em relação ao segmento pesqueiro: 30%  dos
entrevistados consideram a inexistência des-
se elemento, enquanto 40% consideram a
existência num grau baixo, 30% consideram
a existência num grau médio.

Em relação aos outros três elementos, o meca-
nismo de análise segue analogamente, segundo a
tabela de resultados.

Conforme se pode verificar, de acordo com os
resultados alcançados nessa segunda pesquisa, a re-
gião apresenta um ambiente inadequado para hospe-
dar um processo de desenvolvimento. Verificando as
respostas (inexistência e/ou existência em grau bai-
xo) dos elementos fundamentais, segundo análise pela
ótica da configuração própria dos distritos industri-
ais, fica evidenciada a fragilidade setorial da região.

 3- UMA PROPOSTA DE
CAPACITAÇÃO PARA
AMBIENTES MARGINAIS
Conforme verificado nas discussões preceden-

tes, o sistema de acumulação capitalista do pós-guer-
ra, tendo em vista as suas características, como (i)
grandes empresas, (ii) grandes infra-estruturas, (iii)

grandes cidades e (iv) grandes investimentos (GU-
RISSATTI, 1999), e, complementarmente, a con-
cepção do Estado como provedor do bem-estar
social, contribuiu para o estabelecimento da duali-
dade centro/periferia, isolando numerosas regiões e
entregando-as a sua própria sorte. Conseqüente-
mente, pequenas unidades produtivas e trabalhado-
res com menor qualificação foram excluídos do pro-
cesso, cujo impacto foi o aprofundamento da po-
breza e, fundamentalmente, a ampliação da desi-
gualdade social nessas regiões.

Definitivamente, esses modelos, de certa for-
ma ainda dominantes, têm demonstrado que são in-
consistentes para provocar um processo de recu-
peração das economias periféricas, tendo em vista
a elevada predominância de pequenas empresas que
apresentam, quase sempre, grandes dificuldades
relacionadas às questões tecnológica, financeira,
administrativa, logística, P&D etc.

Os distritos industriais, modelo representativo do
sistema de produção flexível experimentado por di-
versas regiões da Europa, têm apresentado resulta-
dos econômicos bastante sólidos. O chamado Arco
Alpino – macrorregião composta pelo nordeste e
noroeste italiano, parte da França, parte da Alema-
nha, Suíça e Áustria – apresenta indicadores de ren-
da per capita e emprego num nível superior ao da
União Européia, “a Europa dos 12”, onde impera o
sistema de acumulação capitalista tradicional.

Entretanto, conforme pode ser verificado nas
avaliações empíricas, regiões com o perfil da região
analisada dificilmente responderão positivamente aos
estímulos dos elementos gerais dos “Distritos Indus-
triais”, tendo em vista as diferenças relativas à his-
tória, à geografia e à cultura. Neste caso, segundo o
processo de aprendizado à luz da história e, sobre-
tudo, em função das características muito particula-
res dessas regiões, acredita-se que a definição de
estratégias no sentido de contribuir para uma me-
lhor capacitação desses ambientes possa facilitar a
formação de um “DNA” regional ou distrital ade-
quado para hospedar o desenvolvimento econômi-
co (GURISATTI, Op. Cit.).



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 35, nº 4, out-dez. 2004 491

Em consonância com esta visão, este trabalho
propõe um conjunto de elementos integrados entre
si, cuja finalidade é capacitar espaços econômicos1

“marginais”, interessados na organização produtiva
equivalente aos modelos dos distritos industriais
modernos.

3.1 - Composição da estratégia e
suas justificativas

Ratificando a necessidade de intervenção no
corrente processo de planejamento das ações eco-
nômicas implementadas em regiões marginais, este
trabalho buscou na literatura sobre o tema os ele-
mentos associados às experiências reais que possi-
bilitaram algum tipo de mudança na estrutura eco-
nômica e social de países e regiões cujas caracte-
rísticas guardam algum tipo de semelhança com as
regiões periféricas do Brasil, como é o caso da re-
gião norte fluminense.

Para a formulação da estratégia de capacita-
ção da região, propõe-se o seguinte roteiro de pla-
nejamento:

1) Identificação da infra-estrutura pública
no espaço local

Este elemento diz respeito aos recursos produ-
tivos disponíveis localmente e voltados para apoio
ao processo de inovação. Evidentemente, tanto o
volume quanto a especificidade desses recursos são
identificados segundo a condição de heterogenei-
dade existente entre as regiões, o que, verdadeira-
mente, pode representar um importante fator de di-
ferenciação para o aumento da competitividade lo-

cal. Amparado em Porter (2002), esses recursos
infra-estruturais podem ter a seguinte divisão:

(i) Recursos humanos: representados pela par-
cela da população total economicamente
mobilizável. Conceitualmente, esta parcela
é representada na faixa etária apta para o
exercício de atividades de produção, cu-
jos limites variam em função do estágio de
desenvolvimento da economia e de um con-
junto de definições institucionais estabele-
cidas pela legislação social e previdenciá-
ria;

(ii) Recursos de capital: compreendem o con-
junto das riquezas acumuladas pela socie-
dade, destinadas à produção de novas ri-
quezas. Esse conjunto inclui, além de má-
quinas, equipamentos, ferramentas e ins-
trumentos de trabalho, outros subconjun-
tos que se caracterizam pelo mesmo desti-
no: a infra-estrutura econômica e social, as
construções e edificações, os equipamen-
tos de transporte e os agrocapitais, como
plantéis de tração e reprodução e as cultu-
ras permanentes implantadas;

(iii) Tecnológicos: representados pelo conjun-
to de habilidades e de conhecimento que
sustentam o processo de produção. Esse
conjunto de habilidades e conhecimento lo-
cal (saber fazer e como fazer) pode repre-
sentar um diferencial competitivo local, pois
representa um dos mais expressivos acer-
vos da herança cultural das regiões;

(iv) Capacidade empresarial: a capacidade
empreendedora local representa a possi-
bilidade de descoberta e de exploração dos
recursos naturais, a mobilização da mão-
de-obra disponível e alocação do capital
para empreender os investimentos que sus-
tentarão o processo de desenvolvimento;

(v) Recursos institucionais: esses recursos são
representados pelas políticas públicas re-
levantes à atividade inovadora e ao nível

1 O conceito de espaços econômicos foi estabelecido por
François Perroux na década de 60. Segundo o autor, espaços
econômicos podem ser compreendidos por espaços abstratos
constituídos por relações de natureza econômica, como:
produção, consumo, tributação, investimento, exportação,
importação e migração. Perroux estabelece três diferentes
conceitos de espaços econômicos: (i) espaço econômico como
conteúdo de um plano – espaço de planejamento; (ii) espaço
econômico como campo de forças – espaço polarizado; e (iii)
espaço econômico como conjunto homogêneo – espaço
homogêneo.
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de satisfação da comunidade local. Alguns
elementos importantes nesse contexto são:
a capacidade de planejamento econômico
local, as políticas de incentivo à atividade
econômica e uma eficiente gestão do or-
çamento público.

O processo de planejamento para identifica-
ção deste primeiro elemento se constitui num fator
relevante, no que diz respeito à capacidade local
para produção das inovações pertinentes à compe-
titividade regional.

2) Criação de uma metodologia de gestão
participativa que capacite os atores privados e
institucionais para o desenvolvimento local

A metodologia de gestão participativa tem por
finalidade atuar na mudança de comportamento dos
atores, contribuindo para a substituição gradativa
de práticas antigas por novas práticas condizentes
com o mundo moderno em que estamos inseridos.

Naturalmente, a primeira fase da metodologia
proposta passa, necessariamente, por um processo
de mobilização e fortalecimento organizacional, em
que a sensibilização pela reflexão e comprometimen-
to geral solidifica a base. Posteriormente, a instru-
mentalização e aplicação de técnicas específicas
compatíveis com as atividades locais complemen-
tam o processo, dando inicio à capacitação dos ato-
res locais.

Esta fase caracteriza-se por um processo edu-
cativo e formativo de troca e produção de conheci-
mentos voltados para o trabalho e para a prática
cidadã. A mesma pretende se orientar no sentido de
provocar um salto qualitativo no desenvolvimento
das cooperativas e associações de produtores e em
suas famílias, a partir das tensões dialéticas existen-
tes entre a propriedade familiar e a empresa associ-
ativa, as necessidades imediatas e o planejamento
estratégico, o crescimento econômico e a partici-
pação social, a utilidade e a solidariedade.

Estimulando a integração empresarial e alian-
ças estratégicas, a metodologia pretende facilitar a

construção e consolidação de complexos econômi-
cos locais em que as pequenas empresas se inse-
rem no mundo dos negócios, ocupando seu próprio
espaço no desenvolvimento local.

O desenvolvimento da metodologia de gestão
participativa, no caso aqui apresentado, tem como
pré-requisito um conhecimento prévio da história,
costumes e organização atual do segmento de inte-
resse na região, de forma que o processo didático
não dificulte a sua implementação posterior.

Na segunda fase da metodologia, dar-se-á ini-
cio ao processo de formação para o desenvolvi-
mento empresarial e institucional, que consiste, ini-
cialmente, na promoção de encontros para avalia-
ção e nivelamento. O passo seguinte será dirigido
ao planejamento de política de aglomeração em que
se buscará identificar as vantagens comparativas e
o conseqüente planejamento das cadeias produti-
vas, visando facilitar a criação de linha de ação das
empresas associativas, individuais, clássicas, insti-
tuições e entidades em direção à obtenção de van-
tagens competitivas.

Finalmente, uma terceira e última fase conclui a
metodologia. Trata-se da transferência de tecnolo-
gias específicas, cujo objetivo relaciona as seguin-
tes ações:

(i) Contribuir para o planejamento e gestão
participativa local, buscando uma ação in-
tegrada dos programas institucionais e se-
toriais;

(ii) Reforçar a instrumentalização em técnicas
e conhecimentos específicos nos diversos
setores da vida das organizações, como
produção, comercialização, elaboração de
propostas de crédito, gerenciamento, con-
troles, informatização etc.

(iii) Consolidar os projetos, assim como a in-
tegração interempresarial, o estabelecimen-
to de alianças estratégicas e a formação de
complexos econômicos locais, através de
oficinas, jornadas, cursos, seminários, en-
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contros e treinamentos que facilitem a con-
secução desses escopos.

A necessidade de capacitar ambientes vem se
transformando em uma realidade, especialmente na
Europa. No Brasil, destacam-se as ações do Ban-
co do Nordeste, que, conhecendo bem a fragilida-
de das pequenas unidades produtivas, tem relacio-
nado a liberação de recursos para investimentos
produtivos ao processo de capacitação. Os pólos
do Nordeste de fruticultura, turismo e outros seg-
mentos referendam bem essas necessidades.

Ações importantes nessa direção podem ser
identificadas em Portugal. Estudos socioeconômicos
sobre a área metropolitana da cidade do Porto defi-
nem na matriz de objetivos gerais de desenvolvimen-
to, além de outros elementos, a valorização do mo-
delo de produção flexível, enquanto fator de compe-
titividade, e a qualificação do fator empresarial. Esta
combinação representa a necessidade, numa visão
ampliada, de implementação de um programa de ca-
pacitação ambiental (RODRIGUES, 1996).

Segundo a avaliação deste trabalho, o desen-
volvimento e a aplicação de uma metodologia de
capacitação em regiões com perfil marginal torna
possível uma mudança de comportamento nos indi-
víduos, de forma que as práticas correntes sobre o
entendimento das relações econômicas e sociais
possam sofrer mudanças em direção a uma postura
mais adequada e própria dos distritos industriais.

É importante que esta metodologia possa enten-
der capacitação como um processo educativo e cons-
trutivo de troca e produção de conhecimentos dire-
cionados para o trabalho, induzindo à prática de ci-
dadania. A mesma metodologia, promovendo a ges-
tão participativa, estará induzindo ao desenvolvimento
local endógeno, integrado e auto-sustentável.

Na visão de Toffler (1996), capacitar é provo-
car mudanças comportamentais no mundo do tra-
balho, da empresa, da organização e uma nova prá-
tica social. Capacitar, ainda, é potencializar os re-
cursos humanos de uma região para obter maior
produtividade da economia, dentro de um mundo

que caminha por infovias e onde o conhecimento é
considerado o mais importante fator de produção e
de competitividade.

O autor considera, ainda, que capacitar é cons-
truir uma nova cidadania, uma nova relação entre
estado e sociedade, onde o assistencialismo e o cli-
entelismo são substituídos pela formação de empre-
endedores com crença em si mesmos, capacidade
de autogestão, visão de futuro, consciência e espíri-
to de participação e de co-responsabilidade.

Assim, considerando a dificuldade de regiões
marginas na questão do associativismo2, a constru-
ção da metodologia aqui proposta espera contri-
buir no processo de organização de firmas e traba-
lhadores nos setores rural e urbano, de forma que
se materialize uma orientação para a formação de
um processo de aglomeração capaz de impulsionar
a competitividade local.

3) Criação de um ambiente de aglomera-
ção do tipo “clusters” para a inovação local

Este elemento cristaliza a visão de que “A pros-
peridade nacional é criada, e não herdada. Ela não
nasce dos pendores naturais de uma nação, de sua
força de trabalho, de suas taxas de juros, ou do
valor de sua moeda, como insistem em dizer os eco-
nomistas clássicos” (PORTER, 2000).

No que diz respeito a regiões, verifica-se, cla-
ramente, que o estoque de trabalhadores disponí-
vel, assim como os recursos naturais e, sobretudo,
em muitos casos, o aumentado valor das receitas

2 Segundo Rodrigues (1996), em termos sistemáticos, o
associativismo assume um papel fundamental nas atuais teorias
do desenvolvimento endógeno, considerado em três vertentes
distintas de enquadramento: por um lado, a vertente do
desenvolvimento local, entendido pela premência da resolução
participada dos problemas locais, num espaço de interações e
de construção de identidades e de vivências específicas; por
outro lado, a vertente da criação de contrapoderes e de
policentralidades do debate político social, pela ocupação das
zonas periféricas do poder e por uma dialética de interiorização
e de práticas democráticas no nível local; finalmente, a vertente
da exclusão social e das marginalidades, não só no que diz
respeito aos jovens, mas também naquilo que concerne à terceira
idade e às prementes questões do emprego social.
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orçamentárias públicas, não garantem qualquer in-
cremento ao processo de crescimento econômico
sustentável. Entretanto, como o crescimento está
associado à capacidade dos setores econômicos em
inovar e modernizar, a iniciativa de criar um ambi-
ente microeconômico competitivo torna-se um fa-
tor de substancial importância.

Desta forma, o ambiente microeconômico ade-
quado para a produção de inovação setorial, local-
mente, deve incorporar a idéia estabelecida na es-
trutura do “diamante” desenvolvida por Porter em
1990 e publicado em A vantagem Competitiva

das Nações. Os pilares desse modelo estão consti-
tuídos nos seguintes pontos:

1. Condições de fatores: em que a busca de
um sistema econômico produtivo requer a
existência de insumos de alta qualidade e
sua manutenção, além de um satisfatório
estoque de recursos humanos capacitados,
segundo as necessidades locais. Os esfor-
ços no desenvolvimento dessas competên-
cias são a garantia do atendimento a esse
primeiro pilar do modelo diamante;

2. Condições de demanda: em que a busca de
novos mercados, compostos por clientes
exigentes, constitui-se num fator relevante
de motivação da empresa no seu relacio-
namento com os clientes. Quanto mais exi-
gente o cliente, mais necessidade tem a
empresa de inovar para manter o seu cli-
ente satisfeito. Portanto, essa nova condi-
ção de busca por clientes mais exigentes
representará um postulado importante para
a modernização de setores econômicos lo-
cais;

3. Setores correlatos e de apoio: em que, no
processo de planejamento econômico de
um setor industrial, devem ser identificadas
as diversas atividades que estão relaciona-
das, tanto na condição de indústrias e enti-
dades correlatas, como indústrias e enti-
dades de apoio. A presença dessa diversi-

dade de segmentos de negócios consolida
uma vantagem competitiva;

4. Contexto para estratégia da empresa e con-
corrência: este ponto representa a necessi-
dade de se criar um ambiente local que
encoraje o investimento em atividade rela-
cionada como inovação. A comunidade
empresarial deve estar mobilizada no sen-
tido de buscar uma maior integração com
as instituições públicas e privadas, de for-
ma a ter em suas mãos a política econômi-
ca local. Deve prevalecer a visão de que a
prosperidade econômica não é responsa-
bilidade de um único protagonista. Ela é de-
terminada por todos os segmentos da so-
ciedade civil, ou seja, educadores, traba-
lhadores, profissionais liberais, todos de-
vem fazer parte da solução.

Finalmente, espera-se que a gradativa consoli-
dação de agrupamentos em espaços marginaliza-
dos possa fomentar importantes vantagens tais como:

a) Agilidade na tomada de decisões, em fun-
ção da massa crítica de informações gera-
das pela concentração de um mesmo ramo
de negócio;

b) Realização de compras coletivas de insu-
mos e máquinas e de projetos conjuntos
visando ao mercado externo;

c) Geração de novos empreendimentos que
venham fortalecer mais o aglomerado;

d) Barateamento dos custos dos fornecedo-
res em função da demanda concentrada por
produtos e serviços;

e) Atração de clientes fiéis em razão da maior
eficiência das empresas instaladas no aglo-
merado;

f) Facilidade de atrair e manter talentos devi-
do ao clima de oportunidades na região.
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4) Estabelecimento de um processo de in-
tegração qualitativa

O que se propõe neste ponto é uma verdadei-
ra integração entre os elementos precedentes, com
vistas a um estágio de plenitude no que diz respei-
to à utilização dos recursos disponibilizados para
o fomento do desenvolvimento econômico local.
A criação de qualquer elemento e o seu funciona-
mento de forma isolada não garantem nenhum in-
cremento econômico sólido. A experiência obser-
vada, em função da atuação das diversas institui-
ções na região norte fluminense, voltada para as
atividades de pesquisa, extensão, planejamento
econômico etc., em conjunto com a diversidade
de outros elementos para o desenvolvimento lo-
cal, corrobora a avaliação de que inexiste um pro-
cesso de integração qualitativa.

Assim, os três primeiros elementos (infra-es-
trutura pública, gestão participativa e aglomeração)
devem estruturar-se de forma que a sua integração
possa combinar, eficientemente, os recursos pro-

dutivos para gerar rendimentos crescentes, com
impactos positivos na inclusão de pequenas empre-
sas e trabalhadores.

A ilustração dos elementos que compõem a es-
tratégia de capacitação para regiões de baixo cresci-
mento econômico pode ser vista na FIGURA 2:

4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho, após a observação sistemática da

realidade presente em regiões de perfil periférico,
identificou alguns padrões de similaridade cristaliza-
dos nos elementos: (i) baixo índice de crescimento;
(ii) baixo nível de renda per capita; (iii) altas taxas de
desemprego; e (iv) alto grau de desigualdade social.

Conseqüentemente, reconheceu a inexistência
de um nível aceitável de competitividade nos siste-
mas econômicos dessas regiões, fato que dirigiu a
análise para um processo de verificação geral dos
modelos de crescimento econômico do pós-guer-
ra, de maneira a poder construir um melhor arca-
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Figura 2-  Sistema de produção e elementos para estratégia de capacitação do espaço local
Fonte: Adaptação da estrutura para inovar de Porter (2001).
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bouço de entendimento sobre os efetivos fatores
responsáveis pela criação de riqueza local.

A análise dos postulados de geração de rique-
za, neste trabalho, concentrou-se, especialmente, no
pós-guerra, em que se verificou o surgimento da
teoria neoclássica do crescimento econômico, cuja
visão mecanicista e otimista sobre um certo equilí-
brio na distribuição da riqueza entre países pobres
e ricos não se configurou. Contrariamente, o que se
verificou foi um aprofundamento ainda maior do
processo de concentração econômica.

Observou-se ainda que, durante pelo menos
trinta anos, a preocupação sobre crescimento ce-
deu lugar para a análise macroeconômica de curto
prazo, especialmente, em função do forte apelo do
bem-estar social intrínseco à teoria keynesiana. Esta
teoria, conseqüentemente, se transformou no sus-
tentáculo de regulação do novo sistema de acumu-
lação capitalista, liderado por uma organização in-
dustrial, caracterizado como fordista-taylorista, cu-
jos princípios estavam centrados na grande produ-
ção, na grande empresa e, fundamentalmente, nos
grandes projetos de infra-estrutura.

Esse sistema de acumulação capitalista ainda
se constituiu como base para o resgate da discus-
são sobre crescimento nos anos 1980, em que Ro-
mer e outros economistas ortodoxos trabalharam o
postulado “tecnologia” numa concepção endógena,
na tentativa de explicar a produção de rendimentos
crescentes como conseqüência da inserção do co-
nhecimento no processo produtivo. Claramente, esta
análise sobre o processo de acumulação priorizou,
tão-somente, as grandes empresas com pleno do-
mínio sobre a cadeia de valor (P&D, produção,
gestão, marketing, logística etc.).

Entretanto, apesar de pleno domínio desse sis-
tema de acumulação mundialmente, verificou-se, no
final dos anos 1970, o surgimento de um novo sis-
tema de organização produtiva complementar ao
processo corrente. Essa alternativa surge em fun-
ção das características excludentes desse sistema,
que deixava à margem as pequenas empresas e os
trabalhadores nas regiões não centrais.

Essa nova sistemática restruturativa surgiu na
forma de rede de pequenas empresas, distritos in-
dustriais etc., cuja característica principal se baseou
na capacidade associativa dos atores sociais no ní-
vel local. Esse modelo, que integra a comunidade
local aos sistemas produtivos, configurando um grupo
de pequenas empresas associadas, possibilitou com-
petitividade às pequenas empresas organizadas em
rede pelo pleno domínio sobre a cadeia de valor.

Esse processo, caracterizado como sistema fle-
xível de produção, representou uma alternativa à
lógica de produção em massa (centralização pro-
dutiva e forte divisão do trabalho no interior de gran-
des fábricas), em que as pequenas empresas dirigi-
ram suas atividades para um processo de produção
mais especializada e em menores lotes; divisão do
trabalho entre seus pares; tecnologias mais flexíveis
e a definição do distrito como elemento de integra-
ção produtiva.

O aprendizado oriundo desse processo de veri-
ficação possibilitou um conjunto de abstrações teóri-
cas, o qual permitiu algumas comparações à região
norte fluminense, especificamente, envolvendo situa-
ções e comportamento da realidade local. Um pos-
tulado particular e importante desta análise foi a iden-
tificação da ausência de competência local no que
diz respeito à absorção dos elementos universais do
distrito industrial (produção e território, produção e
cidadania e empresário e político), o que definiu a
clara necessidade de intervenção sistêmica.

Conseqüentemente, a contribuição proposta
pelo trabalho se definiu na sistematização de uma
estratégia para capacitar esses ambientes marginais,
cuja composição dos elementos essenciais está as-
sim representada: (i) em uma efetiva identificação
da infra-estrutura pública local; (ii) no desenvolvi-
mento de um processo de gestão participativa vol-
tado para capacitar atores públicos e   privados;
(iii) na indução à criação de aglomerados (“clus-
ters”); e, fundamentalmente, (iv) no desenvolvimen-
to de um processo de planejamento de integração
qualitativa. Esses elementos integram-se à luz de um
fluxo circular e são totalmente integrados ao sistema
de produção visto na ótica do distrito integrador.
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Abstract

The present work proposes a strategy to ena-
ble peripheral regions not contemplated by the ele-
ments contained in the modern generating producti-
ve configurations of wealth. The used theoretical tar-
get in the present analysis congregates the postula-
tes of the neoclassic theories of the economic gro-
wth, its evolution to the endogenous concept, the
derivations in the field of the regional development
and the main beddings of the local and regional pro-
ductive organization called “Industrial Districts”.The
inquiry carried through  the context of this theoreti-
cal beddings offered important elements that had
formed the base for a comparative evaluation with
the pillars of the productive organization of the far-
ming activity in north of the State of Rio De Janeiro.
In conclusion, this exercise of comparison resulted
on the indication of incompatibilities in the interior of
this environment, when confronted with the surroun-
ding hosts of the modern models of wealth generati-
on. This fact, consequently, motivated the proposal
of regional qualification contained in this work.

Key words

Net of companies; Clusters; Competitiveness;

Districts.
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Qualidade de Vida e Satisfação dos
Associados da Cooperativa Agropecuária
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Resumo

As cooperativas agropecuárias surgem, pelo
menos teoricamente, como um instrumento capaz
de solucionar parte de problemas enfrentados pe-
los produtores rurais. A organização desses produ-
tores em cooperativas os faz fortes, permitindo-lhes
o acesso aos equipamentos e serviços que, isolada-
mente, o produtor não teria condições de obter. No
Ceará existem em funcionamento várias cooperati-
vas no setor rural, mas não há trabalhos que indi-
quem a qualidade de vida dos cooperados e sua
satisfação em relação aos serviços prestados pelas
cooperativas. Portanto, o objetivo principal deste
estudo é dar resposta a estas questões. Os dados
utilizados são de natureza primária, obtidos através
de entrevistas diretas junto aos produtores associa-
dos à Cooperativa Agroindustrial de Brejo Santo.
Dos 81 (oitenta e um) sócios ativos, foram selecio-
nados 30 cooperados. Com base nos resultados da
pesquisa, verifica-se que o índice de qualidade de
vida configurou-se como índice médio de qualidade
de vida, enquanto que  o índice  de satisfação de-
monstra  que o nível de satisfação alcançado pelos
associados é relativamente baixo.
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1 - INTRODUÇÃO
O Ceará tem apresentado altas taxas de cresci-

mento econômico e alto índice de urbanização, evi-
denciados pela modernização da indústria e eleva-
dos gastos em infra-estrutura de transporte, rodovi-
as, recursos hídricos, dentre outros, mas com pouca
ênfase no desenvolvimento da agricultura. Não obs-
tante o crescimento, a pobreza ainda é um grave pro-
blema deste Estado (77% da população da área ru-
ral do Ceará vivem na miséria), embora tenha dimi-
nuído nos últimos anos.  Isto persiste porque o setor
agrícola ainda não obteve efetivo apoio do Governo
para o seu desenvolvimento em bases sólidas.   Por-
tanto, apesar de se ter investido na indústria, este fato
se mostrou limitado no que diz respeito à geração de
emprego e distribuição de renda, portanto não oca-
sionou os efeitos desejáveis à melhoria da qualidade
de vida da população em geral. (NEIVA, 2000).

Ainda de acordo com a mesma autora, no Nor-
deste o problema da agricultura e da população rural
se agravou tanto que hoje constitui um grave obstá-
culo para o desenvolvimento regional.

Para haver desenvolvimento rural é preciso co-
meçar pelo desenvolvimento do pequeno agricultor,
através do melhoramento das condições econômi-
cas, sociais, culturais e políticas de todos os habitan-
tes do meio rural. (LACKY, 1995).

Segundo o World Bank (1999), para reduzir a
pobreza, o Estado do Ceará precisa concentrar seus
esforços em apoio ao pequeno produtor com proje-
tos que o desenvolvam.  O importante de tudo isso é
que ações foram iniciadas para diminuir as disparida-
des sociais e que se novos investimentos forem im-
plementados, então o pequeno produtor se desven-
cilhará da miséria que o acompanha há tempos.

Malgrado o mercado interno ser abastecido em
grande parte pelas grandes corporações, não se pode
negar a contribuição do pequeno produtor, princi-
palmente no fornecimento dos produtos alimentares
básicos. Portanto, é uma porção considerável da pro-
dução agrícola que abastece o mercado interno. Mas
estes pequenos produtores têm dificuldades em se
desenvolverem por conta de vários obstáculos, como

por exemplo: acesso à tecnologia adequada, aqui-
sição de insumos, acesso ao crédito, dentre outros.
A limitação mais importante talvez se encontre na
comercialização dos produtos, pois, em geral, são
reféns dos atravessadores (intermediários), fato este
que se agrava quanto menor for o poder de barga-
nha deles, haja vista que isto é uma de suas caracte-
rísticas. (KHAN; SILVA, 1994). Assim estes ne-
cessitam de atenção especial por parte do governo.
É grande a expectativa por mais sensibilidade e
ações que incentivem o pequeno produtor e conse-
qüentemente fomentem o desenvolvimento do setor
agropecuário, uma vez que este setor tem grande
importância para o desenvolvimento do País.

Além dos programas de desenvolvimento da
agropecuária fomentados pelo Governo, uma im-
portante alternativa que surge para auxiliar no de-
sempenho do pequeno produtor é a sua participa-
ção em associações e cooperativas que tenham ges-
tão eficiente para ajudar a solucionar os seguintes
problemas inerentes a esta faixa de produtores:

a) Fortalecimento do pequeno produtor no con-
texto social, político e econômico;

b) O apoio à produção, permitindo o acesso à
assistência técnica, ao crédito, à tecnologia,
ao armazenamento, à industrialização e/ou
comercialização;

c) O acesso à capacitação e à elaboração de
projetos.

Assim, os pequenos agricultores precisam or-
ganizar-se em associações para garantir maior ren-
da, a sua subsistência e a da sua família.  Estas as-
sociações, em geral, têm como objetivo defender
os produtores contra a exploração, prestar-lhes ser-
viços e proporcionar-lhes uma vida mais digna.

As cooperativas agropecuárias surgem, pelo
menos teoricamente, como um instrumento capaz de
solucionar parte de problemas enfrentados pelos pro-
dutores rurais, pois a organização desses produtores
em cooperativa os faz fortes, permitindo-lhes o aces-
so aos equipamentos e serviços que isoladamente, o
produtor não teria condições de acessar.  Destarte, o
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crédito é concedido a juros mais baixos, orienta-se
adequadamente a atividade agrícola e garantem-se
preços justos, mediante a venda direta. Estas coope-
rativas têm como propósito a defesa dos produtores
contra a exploração por parte dos componentes da
cadeia de distribuição a que se ligam.

Na opinião de Khan e Silva (1993), no setor
rural nordestino, o cooperativismo tem caráter es-
pecífico voltado para a realidade socioeconômica,
política e cultural da região onde as associações fo-
ram criadas, portanto, espera-se que favoreçam o
desenvolvimento do setor rural.

Outrossim, no Nordeste, o cooperativismo pode
prestar importante serviço, pois esta região é uma
das mais subdesenvolvidas do País. Por conseguin-
te, deve-se incentivar a criação de cooperativas para
auxiliar os pequenos agricultores na seleção das
culturas, produção, comercialização, socialização,
dentre outras atividades.

Por outro lado, vários fatores têm emperrado o
bom funcionamento das cooperativas.  É de amplo
conhecimento o fato de que vários agricultores têm-
se mostrado desestimulados em muitas cooperativas.
No Estado do Ceará, não se sabe ainda ao certo de
que isso decorre, daí a necessidade de estudos que
identifiquem os fatores e motivos que levam, muitas
vezes, o agricultor a abandonar a cooperativa ou ser
indiferente às decisões tomadas.  Ademais, é condi-
ção sine qua non verificar a satisfação dos coopera-
dos em relação aos serviços que lhes são prestados.

No Ceará existem em funcionamento várias
cooperativas no setor rural, mas não há trabalhos
que afiram a qualidade de vida do cooperado e sua
satisfação em relação aos serviços prestados pelas
cooperativas, portanto, esta pesquisa tem como meta
principal dar respostas a estas questões.

2 - OBJETIVOS

2.1 - Objetivo Geral

Avaliar o desempenho da Cooperativa Agroin-
dustrial de Brejo Santo Ltda (COOPABS) em re-
lação aos serviços prestados aos associados.

2.2 - Objetivos Específicos
• Traçar o perfil socioeconômico dos coope-

rados.

• Mensurar a qualidade de vida dos coope-
rados, tomando-se como medida os indica-
dores saúde, educação, moradia, aspectos
sanitários, bens duráveis e lazer.

• Verificar o grau de satisfação dos coopera-
dos em relação aos serviços prestados pela
Cooperativa Agroindustrial de Brejo Santo
Ltda (COOPABS), utilizando-se os indica-
dores nível de participação na tomada de
decisões, assistência creditícia e revenda de
insumos.

3 - METODOLOGIA

3.1 - Área de Estudo
Brejo Santo situa-se na Mesorregião do Sul

Cearense, possuindo uma área de 684,3km², dis-
tante, em rodovia, 515km de Fortaleza. Segundo o
IBGE, em 1997 a população era de 34.838 habi-
tantes, sendo a população urbana (18.477) pouco
superior à rural (16.361). A temperatura varia de
28ºC a 35ºC e a precipitação pluviométrica média
foi de 1.192,5mm em 2000. (FUNCEME, 2000).

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), no que concerne ao solo,
Brejo Santo apresenta vertissolos, podzólico eutró-
fico e distrófico e litólicos eutróficos e distróficos,
caracterizados como muito férteis e apropriados
para o cultivo de algodão e cereais. Por conta dis-
so, apresenta bom desempenho no setor agrícola.
A estrutura fundiária é formada, principalmente, por
muitos minifúndios (propriedades com área inferior
a 10ha). Do total da área rural, 60% são compos-
tos por pequenas propriedades rurais.

3.1.1 Cooperativa Agroindustrial de
Brejo Santo Ltda (COOPABS)

A COOPABS foi criada em 16 de fevereiro de
1995, objetivando defender os interesses de seus
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associados, conforme os princípios rochdaleanos,
mediante a prestação de serviços, fornecimento de
mercadorias, assistência técnica e social e na pro-
moção cooperativista.

A cooperativa apresenta os seguintes órgãos
sociais: a) Assembléia Geral (ordinária ou extraor-
dinária); b) Diretoria e c) Conselho Fiscal.

A Assembléia Geral dos associados, ordinária
ou extraordinária, é o órgão supremo da cooperati-
va, onde se toma toda e qualquer decisão de inte-
resse dos associados.

A cooperativa é administrada por um Conse-
lho de Administração composto por seis membros
(presidente, vice-presidente, primeiro tesoureiro,
segundo tesoureiro, primeiro secretário e segundo
secretário), todos sócios, com o direito a voto e ser
votado.  São eleitos por um período de dois anos,
sendo obrigatória a renovação de pelo menos 1/3
de seus componentes.

O Conselho Fiscal é constituído por três mem-
bros efetivos e três suplentes, todos associados ati-
vos, eleitos por um mandato de um ano, sendo per-
mitida a reeleição de 1/3 de seus componentes.

3.2 - Aspectos Conceituais

3.2.1 - Qualidade de vida

Desde os primórdios, o homem já buscava a
melhoria da qualidade de vida.  Isto pode ser evi-
denciado pelo fato de o homem primitivo ser nôma-
de e andar sempre em bando à procura de ambien-
te adequado para satisfazer as suas necessidades.
Isto porque a sua maior preocupação era com a
sobrevivência.  Naquela época, qualidade de vida
era sinônimo de subsistência e segurança.

“Durante séculos a qualidade de vida estava em
não ser ameaçado pelos deuses, nem ser surpreen-
dido pelas intempéries, e ter força para resistir aos
inimigos naturais ou humanos. A vida era a rotina, a
qualidade dela era não quebrar a rotina.” (BUAR-
QUE, 1993).

De acordo ainda com Buarque (1993), talvez
“nenhum conceito seja mais antigo, antes mesmo de
ser definido, do que qualidade de vida e talvez ne-
nhum seja mais moderno do que a busca da quali-
dade de vida, sendo que mais moderna ainda seja a
crítica e sua redefinição”.

Na Idade Antiga, boa qualidade de vida estava
associada a viver nas Cidades-Estado (pólis) com
a proteção dos imperadores contra as invasões das
civilizações emergentes.

Na Idade Média (Idade das Trevas), o homem
era submetido aos preceitos ditados pela Igreja (Fi-
losofia escolástica), do contrário, era apenado. O
sentimento de medo da fúria divina tornou-o refém
da Igreja, impossibilitando o seu crescimento intelec-
tual e desenvolvimento das ciências.  Este estado de
estagnação prosperou por quase toda a Idade Mé-
dia (apenas alguns estudiosos se reuniam clandesti-
namente para desenvolver alguns raciocínios, mesmo
sem o apoio da escolástica).  Naquele período, me-
lhor qualidade de vida estava associada a viver nos
feudos, acomodando-se, subjugando-se aos senho-
res feudais e seguindo as normas da Igreja. No en-
tanto, dada essa situação incômoda, muitos servos
preferiram fugir para as cidades escuras e precárias a
viver subordinados à Igreja. É deste espírito de in-
satisfação e rejeição do paradigma existente que ini-
cia o enfraquecimento do feudalismo. Tudo começa
com o fortalecimento do comércio e revitalização das
cidades, principalmente européias, bem como o apa-
recimento das corporações de ofício.

Observa-se uma mudança qualitativa no nível
de vida do homem citadino, principalmente depois
da descoberta do Novo Continente, que trouxe
prosperidade para as cidades européias, não so-
mente porque foi uma fonte de exploração de me-
tais preciosos, mas, sobretudo, porque representou
um novo mercado para os produtos europeus, ser-
vindo-se ao desenvolvimento do comércio e con-
seqüente industrialização. Neste período, qualida-
de de vida estava diretamente associada ao mon-
tante de metais preciosos que um indivíduo possu-
ísse.  Esta idéia prevaleceu até o final do século XVII.
Ademais, este período é influenciado pelas idéias
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da Renascença e Reforma, que serviram para que-
brar o paradigma da filosofia escolástica.

O século XVIII nasce influenciado pelas idéias
de John Locke, precursor do Iluminismo.  No en-
tão, “Século das Luzes”, o capitalismo encontra
ambiente propício para se instalar definitivamente.
Com a Revolução Industrial, a qualidade de vida
passou a ser equivalente a viver nas cidades indus-
triais, utilizar máquinas no trabalho nas grandes cor-
porações, de onde o assalariado retira sua renda
para satisfazer a sua necessidades e de sua família.
Naquele momento, o homem já tinha a consciência
das idéias que vinham sendo preconizadas desde a
Renascença até o Iluminismo, que propiciaram a
nova forma de pensar do homem como ser capaz
de modificar o meio.

No século XX o conceito de “qualidade de
vida” se transforma em consumo. O consumo de
massa passou a ser o símbolo da utopia e padrão
de medição de qualidade de vida.

Mais recentemente, o conceito de qualidade de
vida passou a ser menos o bem-estar conseguido
graças ao uso de bens do que o consumo do pró-
prio bem e uso das máquinas de última geração. O
condicionante é o grau de inovação do bem
(ar-condicionado, computador etc.). O homem per-
cebe que a qualidade de vida como sinônimo de
consumo para todos fica impossível.

Segundo Cordini (1982), a expressão qualida-
de de vida ganhou foros de opinião pública interna-
cional, após a Conferência das Nações Unidas so-
bre o Meio Ambiente, na Suécia, em 1972.

Não se pode isolar, contudo, qualidade de vida
de desenvolvimento, porque são dois conceitos que
contemplam o bem-estar da sociedade em geral.
Segundo Todaro (1991), o desenvolvimento depen-
de de transformações estruturais em todos os seto-
res da economia, impulsionando o crescimento e
atendimento das necessidades básicas da popula-
ção, com melhoria da qualidade de vida como um
todo, ou seja, distribuição mais eqüitativa da renda,
nutrição, educação, saúde, produção e emprego.

Para este autor, qualidade de vida de certa forma é
uma expressão nova que, intrinsecamente, não en-
volve conteúdos novos.  Basicamente, qualidade de
vida simboliza aquela série de anseios que, quando
alcançados, fazem a pessoa satisfeito.

Coimbra (1985 apud CARMO, 1993), antes
de definir qualidade de vida, define desenvolvimento
como: “um processo contínuo e progressivo, gerado
na comunidade e por ela assumido, que leva as po-
pulações a um crescimento global e harmonizado de
todos os setores da sociedade, através do aprovei-
tamento de seus diferentes valores e potencialidades,
de modo a produzir e distribuir os bens e serviços
necessários à satisfação das necessidades individuais
e coletivas do ser humano por meio de um aprimora-
mento técnico e cultural, e com menor impacto ambi-
ental possível”. É uma análise de cunho humanista.
Ao passo que, qualidade de vida vem a ser “a soma-
tória de todos os fatores positivos ou a menos de
parte significativa dos mesmos, que determinado meio
reúne para a vida humana em conseqüência da inte-
ração sociedade – meio ambiente, e que atinge a vida
como fato biológico, de modo a atender as suas ne-
cessidades somáticas e psíquicas, assegurando índi-
ces adequados ao nível qualitativo da vida que se leva
e do meio que a envolve”.

Segundo Ceboratev (1982), no passado, o
conceito de qualidade de vida foi muito utilizado para
justificar o status quo e programas de governo du-
vidosos.  Esta foi uma conotação negativa.  Quali-
dade de vida pode ser entendida como meta e “ní-
veis de vida” como medida do desenvolvimento.

No entanto, hoje o conceito de qualidade de
vida surge com a insatisfação com medidas e indi-
cadores pura e exclusivamente econômicos, de de-
senvolvimento e modernização.  As medidas eco-
nômicas sozinhas são incapazes de refletir a totali-
dade da existência humana.  Portanto, o conceito
de qualidade de vida se preocupa com o bem-estar
do homem, é humanista e aponta rumos para o de-
senvolvimento social (CEBORATEV, 1982).

Dubos (1972 apud Carmo, 1993), aborda a
qualidade de vida como uma contraposição à ma-
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terialidade.  É contrário à visão do processo quan-
do este considera apenas a “abundância das coi-
sas”, quando está a designar mudanças no “padrão
de vida”, sem fazer referência à qualidade de vida.
Alguns aspectos do progresso prejudicam a quali-
dade de vida, como poluição, aumento de estímu-
los sensoriais, erosão dos serviços públicos, perda
da intimidade pessoal, aumento da arregimentação
social, dentre outros, em virtude da má aplicação.
Trata a qualidade de vida como um caráter imateri-
al, indissoluvelmente entrelaçada às espécies e vari-
edades de estímulos que o homem recebe no quoti-
diano, associando, por exemplo, à felicidade.

Conforme Wilheim (1979), “é preciso resolver
primeiro os problemas básicos de sobrevivência para
depois pensar em qualidade de vida. A qualidade
de vida não é medida diretamente por variáveis eco-
nômicas, ela é difícil de ser mensurada. Portanto, é
condição sine qua non identificar os fatores que
constituem a qualidade de vida, e quais os fatores
básicos responsáveis pela superação do estágio de
sobrevivência”. Este autor define qualidade de vida
“como a sensação do bem-estar do indivíduo. Esta
sensação depende de fatores objetivos e externos,
assim como de fatores subjetivos e internos”. Nesta
definição, ele considera dois conjuntos de fatores: o
primeiro é o setor dos fatores mínimos e determi-
nantes que trata de condições básicas de qualidade
de vida e a partir de cujo atendimento se estabelece
a região de oportunidades do indivíduo.  Neste con-
texto são inseridos: a) direitos mínimos à alimenta-
ção de subsistência; b) saúde; c) segurança econô-
mica básica; d) renda de subsistência, e e) instru-
ção. O segundo setor de fatores de qualidade de
vida é constituído pelos fatores considerados como
demandas, que incluem: i) sentir-se saudável; ii) o
prazer; iii) o conforto; iv) o silêncio; v) privacidade;
vi) equipamento; vii) segurança física; viii) sentimento
de realização e a liberdade de opções.  Estes são
os elementos substantivos de qualidade de vida.

Segundo Guerrero e Hoyos (1983), a qualida-
de de vida está relacionada com as opções econô-
micas e o tipo de necessidades familiares e pessoais
dos indivíduos.  Assim, a qualidade de vida para os
setores mais pobres terá características diferentes

das dos setores afluentes. Os componentes básicos
do dia-a-dia (alimentação, saúde e habitação) são
mais importantes na categoria pobre do que na ca-
tegoria rica. Portanto, a construção do índice de
qualidade de vida está condicionada ao tipo de po-
pulação estudada.

Ainda com relação a estes autores, nos Esta-
dos Unidos parece óbvio medir a qualidade de vida
em termos de índice de consumo energético e há-
bitos de mercado, porque é o maior consumidor
per capita de energia e maior sociedade de con-
sumo do mundo. Por outro lado, para os países
em desenvolvimento não dá para comparar o con-
sumo de energia, pois a qualidade de vida se con-
funde com a sobrevivência biológica.  Portanto,
não se pode utilizar a energia como uma medida
fiel da qualidade de vida em países em desenvolvi-
mento.

Na abordagem de Annas (1993), as questões
a respeito da qualidade de vida são questões sobre
a vida dos indivíduos em sociedade.  Além do pro-
blema do agrupamento, eles se dividem em dois
sexos, com diferenças marcantes, amplas e profun-
das.  Esta dicotomia é mais transparente em socie-
dades tradicionais, onde a mulher é submissa e sub-
serviente, e o homem é o principal provedor. Os
desejos femininos são superficiais, refletidos pelas
circunstâncias, destarte, o homem tem melhor qua-
lidade de vida do que a mulher.  Numa sociedade
liberal, essa diferença diminui bastante, apesar dos
resquícios tradicionalistas.

Carmo (1993) sugere que devem ser empre-
gadas três dimensões de indicadores para medir a
qualidade de vida: i) cultural (conceito de terra, pro-
priedade e pátria, relações humanas, família e ami-
zade, sexo, relacionamento etc.); ii) ambiental (edu-
cação e trabalho, condições de habitação, condi-
ções econômicas etc.); iii) tecnológica.

Conforme a Organização Mundial da Saúde,
qualidade de vida é um conjunto de percepções in-
dividuais da posição de vida das pessoas no con-
texto dos sistemas, cultura e de valores em que se
vive e em relação a metas, expectativas, padrões e
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preocupações que criam e desenvolvem.  Saúde fí-
sica é estado psicológico, nível de dependência, re-
lações sociais, as crenças pessoais e o relaciona-
mento com o meio ambiente.  É um equilíbrio pes-
soal interior. (OMS, 2001).

Segundo Nahas e Martins (1995), a qualidade
de vida vem se tornando preocupação mundial cres-
cente pelos governantes e organismos internacio-
nais desde a década de 1970. Apesar de não haver
uma conceituação clara e universal de qualidade de
vida, em sentido pragmático ela pode ser entendida
como a satisfação de um espectro de necessidades
básicas que assegurem certo nível de vida da popu-
lação. Destarte, a qualidade de vida é algo inco-
mensurável, por ser essencialmente qualitativa e sub-
jetiva.  Para torná-la mais tangível, clara e objetiva
são estabelecidos critérios objetivos e métodos
quantitativos.

Qualidade de vida pode ser entendida também
como a percepção do indivíduo de sua posição na
vida no contexto da cultura e sistema de valores nos
quais ele vive e em relação aos seus objetivos, ex-
pectativas, padrões e preocupações. O outro lado
dessa moeda é que as pessoas podem ter bem-es-
tar e riquezas e mesmo assim se sentirem frustradas
e não se considerarem satisfeitas com a sua quali-
dade de vida.

Observa-se que não existe uma definição exa-
ta do que seja qualidade de vida, mas há várias ten-
tativas de definição.  Neste trabalho, a mensuração
da qualidade de vida contemplará a adoção de
modelos de desenvolvimento humano.   Desenvol-
ver a qualidade de vida exige de nós mesmos um
desempenho melhor de viver e de nos relacionar
com os outros semelhantes.

3.2.2 - Índice de qualidade de vida

Neste item destaca-se a valiosa contribuição
de inúmeros autores para a criação e consolidação
de um índice que represente o Índice de Qualidade
de Vida proposto. Inicialmente serão apresentados
diversos trabalhos que serviram de base para a
metodologia selecionada.

A maioria dos trabalhos utiliza, para dimensio-
nar a qualidade de vida, variáveis do tipo negativo,
que se referem a carências: deficiências alimenta-
res, ausência de serviços urbanos, mortalidade in-
fantil, más condições de moradia etc. Evidencia-se
que o problema da qualidade de vida quando visto
além dos problemas de carência, implica uma no-
ção clara e explícita de uma política de desenvolvi-
mento social. (SCHWARTZMAN, 1974).

Durante muito tempo, o Produto Interno Bruto
(PIB) per capita foi utilizado como medida de qua-
lidade de vida, malgrado este indicador refletir ape-
nas o comportamento dos indicadores econômicos.
Na realidade este indicador é, na melhor das hipó-
teses, um indicativo de crescimento econômico, pois
utiliza variáveis que refletem apenas o crescimento
econômico.

Na opinião de Larson e Wilford (1979), o PIB
per capita é usado para medir o desenvolvimento
do progresso. Mas, em 1976, o Clube de Roma
criou um índice de qualidade de vida que foi usado
conjuntamente com o PIB per capita, para avaliar
o bem-estar socioeconômico e o progresso dos
países em termo de bem-estar humano.

Esses autores produziram um Índice de Quali-
dade de Vida Física (IQVF), que combina mortali-
dade infantil, esperança de vida e capacidade de ler
e escrever para 150 países.  Neste índice, os três
componentes são identificados dentro de uma es-
cala que varia de 1 a 100.  Cada componente rece-
be peso igual.  O índice é obtido pela média aritmé-
tica dos três componentes, que se mostraram com
alta correlação positiva.

O estudo realizado por Viana et al. (1980) ba-
seia-se na abordagem psicológica por interpretar o
desenvolvimento como um processo de promoção
humana representada pela qualidade de vida, sen-
do qualidade de vida entendida como bem-estar fa-
miliar.  Para esse autor, num esquema analítico a
qualidade de vida é dividida em três grupos: grupo
de variáveis econômicas, variáveis sociais e variá-
veis psicológicas.
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Sliwiany (1987 apud NAHAS; MARTINS,
1995), mediu o nível de vida da população curitiba-
na, utilizando indicadores como abastecimento, ha-
bitação, saúde, transporte, educação, segurança,
previdência social, lazer e excedente econômico
para produzir o Índice Sintético do Nível de Vida
da População.

Segundo Sliwiany (1997), o nível de vida da
população foi primeiro trabalhado pelo Instituto de
Pesquisa e Desenvolvimento da Organização das
Nações Unidas (ONU) (UNRISD). A primeira pu-
blicação foi datada de 1966, com a denominação
de Método Genebrino ou Distancial da medição do
grau de satisfação das necessidades materiais ou
culturais da população.

A Fundação Sistema Estadual de Análise de
Dados (SEADE), em 1992, realizou um trabalho
sobre condições de vida na região metropolitana de
São Paulo no início da década de 1990.  A aborda-
gem da Pesquisa de Condições de Vida – PCV di-
ferencia-se da tradicional – centrada na renda como
único indicador – ao enfatizar os vários aspectos
que conformam a pobreza.  A unidade de análise
escolhida foi a família.  Para tanto, lançou-se mão
de um questionário composto dos seguintes temas:
domicílio, família e morador; habitação e patrimô-
nio familiar; atenção à saúde; educação; e inserção
no mercado de trabalho.

Conforme PNUD/IPEA/FJP, em 19981, o Índi-
ce de Desenvolvimento Humano (IDH) vem sendo
estimado desde 1990 nos Relatórios do Desenvolvi-
mento Humano (RDH) internacionais publicados pelo
PNUD.  Este índice sintético vem passando por mu-
danças e a mais recente foi em 1995. O IDH utiliza o
Método Genebrino ou Distancial, que combina três
componentes básicos: i) longevidade (que reflete as
condições de saúde da população, medida pela es-
perança de vida ao nascer); grau de conhecimento
(medido pela combinação da taxa de alfabetização

de adultos e taxa combinada de matrícula nos níveis
de ensino fundamental, médio e superior) e iii) renda
(medida pelo PIB per capita ajustado ao custo de
vida local). Também desenvolveu-se o Índice de
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), utili-
zando uma metodologia próxima ao IDH. Aquele uti-
liza quatro (4) indicadores básicos agregados em 3
dimensões, quais sejam: a) longevidade – medida pela
esperança de vida ao nascer; b) educação – medida
pela taxa de analfabetismo e pelo número médio de
anos de estudo e c) renda – medida pela renda mé-
dia familiar per capita.

Ao criticar o IDH por usar indicadores que cap-
tam valores médios em países com alta disparidade
social, Rodrigues (1993 apud NAHAS; MARTINS,
1995), produziu, em 1991, o Índice de Desenvolvi-
mento Social (IDS) para as regiões brasileiras, to-
mando como indicadores: esperança de vida ao nas-
cer (em anos), taxa de alfabetização de adultos e grau
de distribuição da renda da População Economica-
mente Ativa (PEA) remunerada. São indicadores cen-
trados no indivíduo e expressam a qualidade de vida
com base na satisfação das necessidades básicas in-
dividuais.  Ademais, essa autora atribui pesos dife-
rentes a cada um dos indicadores.

Malgrado as inúmeras críticas voltadas à me-
todologia do cálculo do IDH, o importante é que
este índice suscitou na comunidade científica a pos-
sibilidade de se construir formas para se aferir a
qualidade de vida, dando um enorme passo para o
seu desenvolvimento. Neste tocante, muitos traba-
lhos foram realizados, tomando por base a meto-
dologia aplicada pelo IDH, com algumas alterações
para adaptar ao propósito de cada trabalho.  Den-
tre estes, podem-se citar: o  Índice de Nível de Vida
(INV) e o Índice de Desenvolvimento Relativo
(IDR), desenvolvidos pelo Instituto de Pesquisa
Econômica e Aplicada (IPEA), em 1993; o Índice
de Desenvolvimento Econômico e Social (IDES)
para os municípios cearenses, idealizado por Oli-
veira (1994); o Índice de Pobreza Humana (IPH).
(LEMOS et al., 1999).

Nahas e Martins (1995) desenvolveram um tra-
balho para a Prefeitura de Belo Horizonte, objeti-

1 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)
  Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA)
  Fundação João Pinheiro (FJP)
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vando otimizar a distribuição mais eqüitativa dos
recursos públicos. Para tanto avaliaram a qualidade
de vida da população de Belo Horizonte sob dois
aspectos: distribuição dos recursos e acesso da
população a estes. É na realidade um índice de qua-
lidade de vida urbana, que quantifica a oferta de
equipamentos, bens e serviços urbanos à popula-
ção de um local urbano, para propiciar-lhes a satis-
fação de suas necessidades básicas.  Verifica o grau
de acessibilidade àquele bem ou serviço.  Por se
tratar de um índice de qualidade de vida urbano,
utilizaram-se as seguintes variáveis: abastecimento,
assistência social, cultura, educação, esportes, ha-
bitação, infra-estrutura urbana, meio ambiente, saú-
de, segurança/violência, serviços urbanos.  Aplicou-
se peso de acordo com a importância da variável.
Um índice desta natureza, por sua decomposição
em índices locais e setoriais, permite identificar as
regiões onde há menor acesso aos recursos e equi-
pamentos urbanos.

Monte (1999) usou um Índice de Qualidade
de Vida (IQV) que contemplou os indicadores: as-
pectos econômicos, condições de moradia, nível de
consumo, educação, lazer e informação, para me-
dir ganhos ou perdas de qualidade de vida da po-
pulação, antes e depois da implantação do Porto
de Pecém.

Mayorga (1999) estimou o IQV para 53 muni-
cípios do semi-árido cearense, utilizando as técni-
cas de análise fatorial, contemplando apenas os
municípios cearenses mais atingidos por problemas
de degradação ambiental.  O objetivo desse autor
foi estabelecer um índice hierárquico, segundo os
níveis de qualidade de vida dos municípios semi-
áridos cearenses (exclusive os municípios situados
no litoral e nas serras), utilizando como meios a ren-
da familiar, posse de terra, água adequada, urbani-
zação, instalação sanitária, habitação, alfabetização
e acesso a energia.

O Grupo de Estudos em Qualidade de Vida da
Organização Mundial de Saúde (OMS), de 2001
mede a qualidade de vida, levando em considera-
ção os seguintes domínios: a) físico (dor e descon-
forto, energia e fadiga, sono e repouso); b) psicoló-

gico (sentimento positivo e negativo, auto-estima,
concentração); c) independência (mobilidade na
vida); d) relações sociais (apoio social e atividade
sexual); e) ambiente (segurança física e proteção,
recursos financeiros, cuidados sociais e de saúde,
adquirir informações e habilidades, lazer e recrea-
ção, transporte); f) aspectos espirituais, religiosos e
crenças pessoais.  Esta análise foi feita pelo prisma
da literatura médica.

Fernandes (1997) elaborou um Índice de Quali-
dade de Vida (IQV) para verificar mudanças na qua-
lidade de vida da população da Reserva Extrativa do
rio Cajari, no Estado do Paraná, com base nos tra-
balhos de Walker (1994) e Schwartzman (1974). As
mudanças adotadas por aquele autor foram a incor-
poração de um maior número de indicadores e a as-
sociação do nível de satisfação a estes.

Para a ONU, o grau de satisfação do cidadão
será tanto maior quanto melhor for sua alimentação,
maior o acesso aos serviços de saúde e seguro de
vida, maior acesso ao conhecimento, melhores con-
dições de vida, maior segurança contra o crime e a
violência física, maior a disponibilidade de momen-
tos agradáveis de lazer e maior o grau de participa-
ção nas atividades econômicas, culturais e políticas
da sociedade.

3.3 - Métodos Analíticos

3.3.1 - Análise tabular e descritiva

Para alcançar o primeiro objetivo deste traba-
lho, foi feita uma análise tabular e descritiva das va-
riáveis econômicas, sociais e culturais.

3.3.2 - Determinação do Índice de
Qualidade de Vida dos
Cooperados (IQVC)

Na determinação do Índice de Qualidade de
Vida dos Cooperados, IQVC (segundo objetivo
específico), optou-se por utilizar como referência
básica o trabalho de Fernandes (1997) por incor-
porar, além de amplos indicadores socioeconômi-
cos, a satisfação da população, aspectos que até o
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momento do seu estudo não haviam sido conside-
rados.  A seguir será apresentado o procedimento
para a obtenção do índice mencionado.

Como exposto, a qualidade de vida está, em
geral, associada a indicadores como bens duráveis,
saúde, educação, habitação e aspectos sanitários,
portanto o índice de qualidade de vida será mensu-
rado através da agregação destes indicadores.

A elaboração deste índice apresenta os seguin-
tes passos: i) escolha dos indicadores que serão uti-
lizados no índice de qualidade de vida, com seus
respectivos escores e pesos; ii) formação de postos
em ordem crescente de valores, indo do ponto onde
o indicador tem a pior performance até o ponto
onde apresenta o seu melhor resultado, atribuindo-
se-lhe escore.  Com relação aos pesos, os próprios
associados opinarão sobre a importância de cada
um dos indicadores para a sua qualidade de vida.
Utilizou-se uma amostra de 29 cooperados, pois
um dos associados não soube responder à maioria
das perguntas.

Matematicamente, pode-se definir o Índice de
Qualidade de Vida dos Cooperados (IQVC) como:

A contribuição de cada indicador do Índice de
Qualidade de Vida dos Cooperados – IQVC, al-
gebricamente, é a seguinte:

onde:

IQVC = Índice de Qualidade de Vida;

S
kp

 = escore do k-ésimo indicador, obtido pelo p-
ésimo cooperado;

W
kp

 = peso do k-ésimo indicador, definido pelo p-
ésimo cooperado;

k  = 1, 2, 3, ... , m;

p  = 1, 2, 3, ..., n;

Wmax
k
 = peso máximo do k-ésimo indicador;

Smax
k
 = escore máximo do k-ésimo indicador;

C
k
 = contribuição do indicador k no Índice de Qua-

lidade de Vida;

n = número de cooperados, e

m = número de indicadores.

O Índice de Qualidade de Vida dos Coopera-
dos (IQVC) varia de 0 a 1. Quanto mais próximo
de 1, melhor o nível de qualidade de vida que o
cooperado apresenta.  Portanto o valor 1 repre-
senta o nível ótimo de qualidade de vida. Dentro
destes limites, optou-se por estabelecer os seguin-
tes critérios:

a) Baixa qualidade de vida 0 < IQVC  0,5;

b) Média qualidade de vida 0,5 < IQVC  0,8;

c) Alta qualidade de vida 0,8 < IQVC  1.

3.3.2.1  - Consolidação das Variáveis
Utilizadas no Cálculo do
Índice de Qualidade de Vida
dos Cooperados (IQVC)

Será apresentada a seguir a relação das variá-
veis utilizadas no modelo, com os seus respectivos
escores, para a aferição do Índice de Qualidade de
Vida dos Cooperados (IQVC).  Consideraram-se
os seguintes indicadores: i) saúde; ii) educação; iii)
habitação; iv) condições sanitárias e de higiene; v)
bens duráveis; e vi) lazer.

i) Indicador Saúde

Este indicador foi calculado, verificando-se os
principais serviços de saúde disponíveis para os as-
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sociados da Cooperativa Agroindustrial de Brejo
Santo (COOPABS), de acordo com os seguintes
escores:

a ) Ausência de atendimento médico ......... 0

b ) Atendimento ambulatorial ( vacinação, pri-
meiros socorros etc.) ...................................... 1

c ) Atendimento por agente de saúde ........ 2

d ) Atendimento médico ........................... 3

ii) Indicador Educação

Para este indicador, considerou-se a existência
ou ausência de serviços educacionais para o coo-
perado e família, associados aos seguintes escores:

a ) Ausência de escolas ............................ 0

b ) Escolas de educação infantil ................ 1

c ) Escolas de ensino fundamental ............. 2

d ) Escolas de ensino médio ..................... 3

iii) Indicador Habitação

Foram considerados os seguintes aspectos ha-
bitacionais do cooperado pesquisado: i) tipo de cons-
trução da sua residência e ii) energia utilizada na resi-
dência. O valor deste indicador será obtido pela soma
dos escores, que não ultrapassa o valor 3.

iii.1 - Tipo de construção da residência é de:

a ) Casa de taipa ....................................... 0

b ) Casa de tijolo, sem reboco e piso......... 1

c ) Casa de tijolo, com reboco e piso ........ 2

iii.2 - A energia usada na sua residência é:

a) Lampião a querosene ou a gás ou lampari-
nas .................................................................. 0

b ) Energia elétrica .................................... 1

iv) Indicador Condições Sanitárias e Higiene

Este indicador foi formado com base em três
variáveis: i) destino dado aos dejetos humanos; ii) tipo

de tratamento dado à água para o consumo humano;
e iii) destino dado ao lixo domiciliar. Desta forma o
indicador Condições Sanitárias e Higiene é decor-
rente da soma dessas três variáveis, que, assim como
os indicadores anteriores, não ultrapassa o valor 3.

iv.1 -  Destino dado aos dejetos humanos

a) Jogado a céu aberto ou enterrado.......... 0

b) Dirigido para fossa ou rede de esgoto.... 1

iv.2 - Tipo de tratamento dado à água para con-
sumo humano

a) Água é consumida sem tratamento ......... 0

b) Água é consumida com tratamento ........ 1

iv.3 -  Destino dado ao lixo domiciliar

a) Jogado na superfície da terra ou queimado 0

b) Enterrado ou recolhido através da coleta
domiciliar ......................................................... 1

v) Indicador Bens Duráveis

Os bens foram organizados em três grupos,
onde se observaram os seus respectivos valores
equivalentes, como segue:

Grupo 1: rádio, ferro de engomar, liqüidifica-
dor, equipamentos de trabalho de
pequeno porte.

Grupo 2: máquina de costura, equipamento de
som, televisor em preto-e-branco,
fogão a gás, máquinas agrícolas de
pequeno porte.

Grupo 3: televisor a cores, geladeira, máqui-
nas agrícolas.

Partindo-se do pressuposto de que, quanto
maior a quantidade de bens e valores, melhor a qua-
lidade de vida, então, consideraram-se os seguintes
escores:

a) Não possui nenhum dos bens acima
citados ............................................................. 0
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b) Possui pelo menos um dos bens do grupo 1
e não possui nenhum dos bens dos grupos
2 e 3 ................................................................ 1

c) Possui pelo menos um dos bens dos grupos 1
e 2 e não possui nenhum dos bens do grupo 3 ..... 2

d) Possui pelo menos um dos bens dos grupos
1, 2 e 3 ............................................................ 3

vi) Indicador Lazer

Concernente a este indicador, o cooperado foi
indagado a respeito do tipo de entretenimento pre-
ferido por ele e sua família, considerando-se os se-
guintes escores:

a) Ir ao sítio ou ao açude ............................ 1

b) Ir ao açude e ao sítio .............................. 2

c) Ir ao sítio, ao açude e outra fonte de lazer ... 3

3.3.3 - Determinação do Índice de
Satisfação dos Cooperados
(ISC)

Quando se pensa em satisfação, imagina-se
geralmente algo subjetivo e incomensurável, contu-
do pode-se chegar a um índice que reflita o grau de
satisfação dos associados, transformando variáveis
qualitativas em quantitativas.

Para atender ao terceiro objetivo específico
desta pesquisa, relacionado ao cálculo de um índice
que mensure especificamente a satisfação dos coo-
perados em relação aos serviços prestados pela
cooperativa, considerar-se-á como fonte de pes-
quisa o trabalho realizado por Khan (2001). Para
este autor, em trabalho realizado junto aos benefici-
ários dos serviços prestados pela Empresa de As-
sistência Técnica e Extensão Rural do Estado do
Ceará (EMATERCE), o Índice de Satisfação dos
Cooperados (ISC) foi avaliado através de índices
resultantes de agregação dos seguintes indicadores:
i) forma e freqüência da assistência técnica; ii) as-
sunto tratado; e iii) conhecimento do extensionista.

A amostra utilizada neste trabalho para medir o
índice de satisfação dos cooperados constou de 28

observações (associados), pois foram desconside-
radas as informações dadas pelo presidente da
cooperativa. Estas informações serviram apenas
como meio de comparação entre as opiniões dos
amostrados e as do presidente.

Desta forma, algebricamente, o Índice de Sa-
tisfação dos Cooperados (ISC) foi calculado pela
seguinte expressão:

com

onde:

ISC = Índice de Satisfação dos Cooperados;

S
i
  = Índice de satisfação dos cooperados em rela-

ção ao indicador i;

i = 1, 2, ..., f, número de indicadores;

P
uj
 = peso da u-ésima variável, definido pelo j-ési-

mo cooperado;

Pmax
u
 = peso máximo da u-ésima variável;

E
uj
 = escore da u-ésima variável obtido pelo j-ési-

mo cooperado;

Emax
u
 = escore máximo da u-ésima variável;

u  = 1, 2, 3, ... , r;

j  = 1, 2, 3, ..., n;

n = número de cooperados;

r = número de variáveis.

O valor do Índice de Satisfação do Coopera-
do (ISC) varia de 0 a 1.  Assim, quanto mais próxi-
mo de um, maior o nível de satisfação do coopera-
do.  Para verificar o nível de satisfação, optou-se
por estabelecer os seguintes critérios:
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a) Pouco satisfatório0 < ISC  0,5;

b) Satisfatório 0,5 < ISC  0,8;

c) Muito satisfatório 0,8 < ISC  1.

3.3.3.1 - Variáveis Utilizadas no
Modelo para o Cálculo do
Índice de Satisfação do
Cooperado (ISC)

Para o cálculo do Índice de Satisfação dos
Cooperados (ISC), foram considerados os seguin-
tes aspectos: i) participação social; ii) assistência
creditícia aos associados e iii) revenda de insumos.

Apresenta-se, a seguir, a relação das variáveis
utilizadas no modelo, com os seus respectivos es-
cores, para a aferição deste índice.

i) Nível de participação nas decisões da coo-
perativa

No que diz respeito o nível de participação fo-
ram consideradas três variáveis. A primeira verifica
a comunicação entre a cooperativa e os associa-
dos; a segunda verifica a participação do associado
na tomada de decisões da cooperativa; e a terceira
observa se a cooperativa presta contas adequada-
mente com os cooperados.

i.1 - Comunicação e convite

Para mensurar esta primeira variável, fez-se a
seguinte indagação: Você é comunicado e convida-
do a assistir às assembléias gerais ou reuniões da
cooperativa?, atribuindo-se os seguintes escores às
respostas.

a ) Nunca................................................... 0

b ) Às vezes ............................................... 1

c)  Sempre ................................................. 2

i.2 - Participação na tomada de decisões

Para calcular esta variável, foram feitas indaga-
ções a seguir:

i.2.1 -  Nas assembléias gerais ou reuniões, você
apresenta sugestões?

a ) Não ...................................................... 0

b ) Sim....................................................... 1

i.2.2 - As sugestões apresentadas pelos asso-
ciados são bem aceitas pelos dirigentes da Coope-
rativa?

a ) Não ...................................................... 0

b ) Sim....................................................... 1

i.2.3 - Todas as decisões administrativas da
cooperativa são apreciadas e aprovadas pelas as-
sembléias gerais?

a ) Não ...................................................... 0

b ) Sim....................................................... 1

i.2.4 - As decisões tomadas nas assembléias
gerais são efetivamente executadas pela diretoria?

a ) Não ...................................................... 0

b ) Sim....................................................... 1

i.2.5 - Os investimentos que a cooperativa realiza
são submetidos e aprovados nas assembléias gerais?

a ) Não ...................................................... 0

b ) Sim....................................................... 1

i.3 -  Prestação de Contas

Para medir esta variável, observou-se se a co-
operativa torna claros a utilização dos recursos e os
fins empregados. Deste modo, fez-se a seguinte
pergunta:

i.3.1 -  A cooperativa realiza a prestação de
contas com os associados?

a ) Não ...................................................... 0

b ) Sim....................................................... 1

ii)  Assistência Creditícia aos Associados

No tocante à assistência creditícia aos associa-
dos, foram consideradas três variáveis, quais sejam:
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i) repasses de custeio; ii) beneficiários dos recursos
de custeio; e iii) repasses de investimento.  Assim
como no caso anterior, foram associados escores
às variáveis.

ii.1 - Repasses de custeio

A esta variável, verificou-se a periodicidade dos
repasses aos cooperados, atribuindo-se-lhe escore
como  segue:

a ) Nunca................................................... 0

b ) Quase todos os anos............................. 1

c ) Todos os anos....................................... 2

ii.2 - Beneficiários dos repasses de custeio

Fez-se a seguinte indagação: os repasses de
custeio da cooperativa beneficiam:

a) só os associados conhecidos da diretoria ... 0

b) só os associados do município onde se en-
contra a sua sede social .................................... 1

c) só os associados que se encontram operan-
do com a cooperativa ....................................... 2

d) todos os associados do município que não
tenham dívidas na cooperativa ........................... 3

e) todos os associados, independentemente do
município em que se encontre, desde que não te-
nham dívidas com a cooperativa ........................ 4

ii.3 - Repasses de investimento

Neste caso verificou-se a freqüência pela qual
a cooperativa faz repasses de investimento:

a ) Nunca................................................... 0

b ) Quase todos os anos............................. 1

c ) Todos os anos....................................... 2

iii) Revenda de Insumos

Concernente à revenda de insumos e material
agropecuário, consideraram-se duas variáveis, quais

sejam: i) atendimento das necessidades e ii) preço.
Assim como no caso anterior, associaram-se esco-
res às variáveis.

iii.1 - Atendimento  das necessidades

Relativamente a esta variável verificou-se se o
setor de revenda de insumos da cooperativa atende
às necessidades básicas do associado, atribuindo-
se escore 0 ao quesito negativo e 1 ao afirmativo.

a ) Não ...................................................... 0

b ) Sim....................................................... 1

iii.2 - Preço

A variável preço foi mensurada, comparando-
se preços cobrados pela cooperativa com os do
comércio local, atribuindo-se escores da seguinte
forma:

a ) maiores do que os dos concorrentes ...... 0

b ) iguais aos dos concorrentes ................... 1

c ) menores do que os dos concorrentes ..... 2

A cada variável supracitada, ponderou-se de
acordo com o nível de satisfação sugerido por coo-
perados individualmente, como segue:

a ) Pouco satisfatório.................................. 1

b ) Satisfatório ........................................... 2

c ) Muito Satisfatório.................................. 3

3.4 - Natureza dos Dados
Os dados utilizados nesta pesquisa são de na-

tureza primária, obtidos através de entrevistas dire-
tas junto aos produtores agrícolas associados à
Cooperativa Agroindustrial de Brejo Santo (COO-
PABS). Estes questionários enfatizaram aspectos a
respeito dos seguintes indicadores: saúde, educa-
ção, habitação, aspectos sanitários, bens duráveis,
comunicação e recreação, lazer, variáveis pessoais
(idade, escolaridade etc.), rendimento, nível de par-
ticipação na tomada de decisão, assistência credití-
cia e revenda de insumos.
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3.5 - Tamanho da Amostra
Este trabalho foi realizado com base em dados

primários, coletados junto aos associados à COO-
PABS, no mês de fevereiro de 2001. No momento
desta pesquisa, a cooperativa contava com 81 mem-
bros, sendo 50 ativos e 31 inativos. Dos sócios ati-
vos, foram tomados aleatoriamente 30 cooperados
(60%) [verificar adiante o método utilizado] para se
fazer uma sondagem a respeito dos seus perfis so-
cioeconômicos, de suas qualidades de vida e satis-
fação em relação aos serviços prestados pela Coo-
cerativa.  Além dos associados, a cooperativa con-
ta com cinco funcionários.

Os cooperados inativos não foram considera-
dos nesta amostra pelo fato de eles terem se desli-
gado da COOPABS pelo motivo da não-implanta-
ção da indústria beneficiadora de leite. Portanto, a
inclusão desses “inativos” poderia viesar os resulta-
dos e conclusões do trabalho.

De acordo com Fonseca e Martins (1996), para
calcular o tamanho da amostra para populações fi-
nitas, através da amostragem aleatória simples, uti-
liza-se a fórmula a seguir:

Onde:

n = tamanho da amostra;

Z = abscissa da normal padrão;

p = estimativa da proporção da característica
pesquisada no universo;

q = 1 – p;

N = tamanho da população;

d = erro amostral.

Admitindo-se a população de cooperados
(N = 50); um erro de estimação de 10%  (d = 0,1);
abscissa da normal padrão Z = 1,64, ao nível de
confiança de 90% e p = q = 0,5 (na hipótese de se
admitir o maior tamanho da amostra, porquanto não
se conhecem as proporções estudadas), obteve-se
um tamanho da amostra (n) igual a 29.

4 - RESULTADOS E DISCUSSÕES
Neste capítulo, analisam-se as características

sociais, culturais e econômicas dos associados (e
familiares) da Cooperativa Agroindustrial de Brejo
Santo (COOPABS), os resultados relativos ao Ín-
dice de Qualidade de Vida dos Cooperados
(IQVC) e o Índice de Satisfação dos Cooperados
(ISC), em relação aos serviços prestados pela co-
operativa mencionada.

4.1 - Perfil Sociocultural e Econômico
do Cooperado

4.1.1 - Idade
As informações referentes à faixa etária dos

cooperados estão expressas na TABELA 1. Con-
forme se observa, a maior freqüência dos coopera-
dos se encontra com idade entre 30 e 50 anos
(68,96%).  Desta forma, pode-se inferir que a mai-
oria dos associados é de pessoas experientes.  Por
outro lado, assim como nos resultados encontrados
por Khan (2001), observa-se um reduzido percen-
tual de jovens no setor primário.  Isso é um indica-
tivo de que os jovens se estão deslocando para os
outros setores da economia.

4.1.2 - Local de residência

As entrevistas indicaram que os cooperados
residem em sua maior parte (aproximadamente
70%) na própria propriedade. Segundo os coo-
perados, a atividade requer um acompanhamento
de perto pelo seu proprietário, daí a razão do ele-
vado número de produtores residir nas unidades
produtivas. (TABELA 2). Resultado semelhante foi
observado em trabalho realizado por Fernandes
(1997), quando este autor diagnosticou que 71%
dos produtores rurais da região do Cajari residi-
am na própria unidade produtiva.

4.1.3 - Escolaridade

A TABELA 3 apresenta informações sobre o
grau de instrução dos associados.  Vê-se que a mai-
or concentração (48,28%) é de pessoas com o ensi-
no médio completo (antigo 2º grau), enquanto que o
menor percentual (3,45%) apenas assina o nome.
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Outro fato importante observado foi o percentual de
associados com o nível superior (20,69%).  Estes
dados mostram que o nível de escolaridade dos en-
trevistados é bem superior ao encontrado na grande
maioria dos residentes no setor rural, portanto, há
um alto nível de escolaridade entre os cooperados,
ou seja, grande parte é constituída por pessoas com
nível elevado de educação formal.

4.1.4 - Tradição na agricultura

Conforme os dados apresentados na TABE-
LA 4, observa-se que 51,73% dos cooperados
encontram-se na faixa de experiência de 10 a 30
anos.  Estes resultados são semelhantes aos obser-
vados no trabalho de Khan (2001), no qual metade
dos produtores rurais apresentou de 10 a 30 anos
de experiência na agricultura.

4.1.5 - Tamanho da propriedade

A TABELA 5 mostra que 62,07% dos coope-
rados apresentam propriedades com tamanho igual
ou inferior a 100 hectares. Uma vez que a atividade
principal dos associados é a produção de leite, es-

tes proprietários podem ser considerados peque-
nos produtores.

Segundo o Censo Agropecuário do IBGE, de
1998, realizado nos anos 1995 e 1996, 72,24% dos
estabelecimentos rurais apresentam uma área inferior
a 10ha. Portanto, os estabelecimentos dos coopera-
dos têm uma área bem superior à realidade cearense.

4.1.6 - Atividades que proporcionam
maior rendimento aos
associados

Como a cooperativa foi formada com o intuito
de organizar pecuaristas do ramo de laticínios, esta
atividade, segundo os associados, é a que garante
maior rendimento para 55,17% dos associados en-
trevistados. Contudo, até o momento desta pesqui-
sa, a agroindústria beneficiadora de laticínios não ha-
via sido implantada (principal motivo da desistência
de alguns associados). Observa-se que muitos asso-
ciados diversificam as atividades com culturas de sub-
sistência (13,79%), fruticultura (6,9%) e outras ativi-
dades (24,14%), dentre os quais se destacam a cul-
tura de tomate e hortaliças. (TABELA 6).

Tabela 1 – Freqüências absoluta e relativa dos cooperados à COOPABS,
conforme faixa etária, no Município de Brejo Santo, 2001

Faixa Etária (em anos)              N° de Associados         %                        Fac (%)

  
 30

30  40
40  50
50  70

 
> 70
Total

3
11
9
5
1
29

10,35
37,93
31,03
17,24
3,45

100,00

10,35
48,28
79,31
96,55
100,00

-

Fonte: Dados da pesquisa
Fac = Freqüência acumulada relativa

Tabela 2 – Freqüências absoluta e relativa dos associados à COOPABS,
conforme o local de residência, no Município Brejo Santo, 2001

Local de Residência                            Nº de Associados                                %

Propriedade 20 68,97
Sede do Município 6 20,69
Outro Município 3 10,34
Total 29 100,00

Fonte: Dados da pesquisa
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Tabela 3 – Freqüências absoluta e relativa dos associados à COOPABS,
conforme o grau de instrução, no Município de Brejo Santo, 2001

           Grau de Instrução                              Nº de Associados                  %

Assina o nome 1 3,45
Lê e escreve 5 17,24
Ensino fundamental 3 10,34
Ensino médio 14 48,28
Ensino superior 6 20,69
Total 29 100,00

Fonte: Dados da pesquisa

Tabela 4 – Freqüências absoluta e relativa dos associados à COOPABS, de acordo com a
tradição na agricultura, no Município de Brejo Santo, 2001

   Anos de Experiência         N° de Associados                      %                           Fac (%)

  
 10

10  20
20  30
30  40
40  50

 
> 50
Total

7 24,14 24,14
9 31,04 55,18
6 20,69 75,87
3 10,34 86,21
3 10,34 96,55
1 3,45 100,00

29 100,00 -

Fonte: Dados da pesquisa
Fac = Freqüência acumulada relativa

Tabela 5 – Freqüências absoluta e relativa dos associados à COOPABS,
conforme o tamanho da propriedade, no Município de Brejo Santo, 2001

Área Total da Propriedade(ha)         Nº deAssociados               %     Fac (%)

   
 20 2 6,90 6,90

20  50 5 17,24 24,14
50  100 11 37,93 62,07
100  200 7 24,14 86,21

 
> 200 4 13,79 100,00
Total 29 100,00 -

Fonte: Dados da pesquisa

Tabela 6 – Freqüências absoluta e relativa dos associados à COOPABS, de acordo com a atividade
que lhe garante maior rendimento na propriedade, no Município de Brejo Santo, 2001

                     Atividade                               Nº de Associados                                    %

Cultura de subsistência 4 13,79
Fruticultura 2 6,90
Pecuária 16 55,17
Outras 7 24,14
Total 29 100,00

Fonte: Dados da pesquisa
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A TABELA 7 mostra que 75,96% dos associ-
ados têm rendimentos de outras atividades, além da
atividade agropecuária, enquanto 24,04% dos as-
sociados vivem exclusivamente dos ganhos da agro-
pecuária, ou seja, poucos ainda insistem em viver
apenas da agropecuária e muitos ainda a mantêm
como um hobby, ou seguindo a tradição da família,
pois é uma atividade que, conforme explicitado no
momento das entrevistas, não está propiciando o
retorno esperado.  Na opinião de muitos amostra-
dos, é preferível aplicar os seus recursos em ativi-
dades que lhes garantam maiores rendimentos.

4.1.8 - Atividades desenvolvidas fora
do setor agropecuário

A TABELA 8, a seguir, mostra que, dos 29 as-
sociados, 22 mantêm alguma outra atividade fora da
agropecuária. Isto é explicado pelo fato de que mui-
tos cooperados são microempresários (comercian-
tes) (22,73%), profissionais liberais (18,18%), em-
presários (13,64%), assalariados (9,09%) e 36,36%

mantêm alguma outra atividade fora da agropecuá-
ria, dentre estas destacam-se: magistério, locação de
imóveis e atividade política (vereador). Isto reitera o
fato de que a pecuária no semi-árido só é viável na
pequena propriedade se for exercida paralelamente
a outras atividades geradoras de renda, haja vista o
fato de que as atividades exercidas no setor agrope-
cuário estão mais comumente sujeitas a riscos climá-
ticos, biológicos e de preços. Apesar destes riscos, o
município no qual residem os cooperados sobres-
saiu-se em períodos passados como uma das maio-
res produtoras de carne do Estado.

Dentre as classes de renda geradas fora da
agropecuária, a que apresenta a maior freqüência
relativa é aquela cujo rendimento mensal varia de
R$ 500,00 a R$ 1.000,00. Ademais, as informa-
ções apresentadas nesta tabela indicam que mais
de 45% dos associados que mantêm alguma renda
fora da agropecuária auferem um rendimento supe-
rior a R$ 1.000,00. Enquanto isso, pouco mais de
9% destes têm um rendimento inferior a R$ 500,00.

Tabela 7 – Freqüências absoluta e relativa dos associados à COOPABS,
conforme a origem de seus rendimentos, no Município de Brejo Santo, 2001

Origem                                                                      Nº de Associados     %

Somente da agropecuária 7 24,14
Agropecuária e outras atividades complementares 22 75,86
Total 29 100,00

Fonte: Dados da pesquisa

Tabela 8 – Freqüências absoluta e relativa dos associados à COOPABS, conforme
a origem de seus rendimentos fora da agropecuária,  no Município de Brejo Santo, 2001

          Origem                                         Nº de Associados                        %

Assalariado 2 9,09
Empresário 3 13,64
Profissional liberal 4 18,18
Comerciante 5 22,73
Outras atividades 8 36,36
Total 22 100,00

Fonte: Dados da pesquisa

4.2 - Qualidade de Vida dos
Associados à COOPABS

Esta análise é do tipo cross section e tem como
objetivo observar a situação dos cooperados de-

pois da implantação da cooperativa, portanto, este
trabalho não tem como escopo comparar o momen-
to atual com o passado.  É, na realidade, uma aná-
lise estática no momento da pesquisa.
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Os indicadores utilizados para a construção do
Índice de Qualidade de Vida estão descritos a se-
guir. Para tais variáveis, foram associados valores
que refletem tanto os escores quanto o grau de sa-
tisfação de cada associado.

4.2.1 - Considerações sobre os
indicadores que formam o
índice de qualidade de vida

i) Indicador Saúde

Os resultados referentes ao indicador saúde
apresentam-se na TABELA 9. Estes dados reve-
lam que 63,33% dos associados são atendidos por
médicos.  Isto é um reflexo do Programa Saúde da
Família, implementado pelo Governo estadual, para
melhorar, principalmente, a saúde daquele povo que
reside distante das cidades e não tem condições de
se deslocar para os grandes centros em busca de
atendimento.  Além do médico da família, observa-
se uma participação bastante ativa dos agentes de
saúde, que orientam a população principalmente na
prevenção de doenças e atendimento básico. O
atendimento dos associados através deste serviço
representa 16,67%. No entanto, observou-se um
certo descontentamento por parte dos associados
em relação à disponibilidade desses serviços em
caso de urgência, pois os médicos e agentes de saú-
de prestam serviços apenas periodicamente.

Não obstante, estas estatísticas podem melho-
rar, pois ainda existe um número significativo de as-
sociados que não têm acesso a esses serviços de
saúde (13,33%).

ii) Indicador Educação

A TABELA 10 revela que a maioria dos filhos
dos associados utiliza, principalmente, os serviços
de educação pública infantil e fundamental existen-
tes próximo à comunidade onde reside (86,66%), e
apenas 13,34% se beneficiam da educação de en-
sino médio próximo à propriedade. No entanto,
sabe-se que há grande demanda, por parte princi-
palmente dos jovens, por escolas do ensino médio.
E por não as encontrarem perto das suas moradias,
aventuram-se sobre transportes escolares sem o
mínimo de segurança possível, expondo-se a fatali-
dades que poderiam ser evitadas. Ademais, uma
nação que efetivamente busca o desenvolvimento
sociocultural e econômico deveria ofertar os servi-
ços básicos para a população (dever do Estado e
direito do povo).

Piores resultados foram diagnosticados em tra-
balho realizado por Monte (1999), onde essa auto-
ra observou que a população rural nas proximida-
des do Porto do Pecém não dispõe de nenhuma
escola de ensino médio.

Segundo Buarque (1993), a educação não será
prioridade no País enquanto este não for educado
para incluir a educação entre as prioridades de sua
modernização.  A educação deveria ser o objetivo
central da modernização como um fim em si mesmo
e como um meio pelo qual passam todos os cami-
nhos que levam à criação de uma estrutura socioe-
conômica eficiente.

iii) Indicador Habitação

Este indicador foi considerado sob dois aspec-
tos, quais sejam: tipo de construção e tipo de ilumi-
nação.

Tabela 9 – Freqüências absoluta e relativa dos associados à COOPABS,
conforme a disponibilidade de serviços de saúde, no Município de Brejo Santo, 2001

Serviços de Saúde                                         Nº de Associados                    %

Inexistentes 4 13,33
Posto de saúde com serviços básicos 2 6,67
Atendimento por agente de saúde 5 16,67
Atendimento médico 19 63,33
Total 30 100,00

Fonte: Dados da pesquisa
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O primeiro aspecto a ser salientado diz respei-
to ao tipo de construção do domicílio.  Como era
de se esperar, a maioria dos imóveis (96,67%) é
confortável, apresentando construção de tijolo, com
reboco e piso, haja vista que os cooperados apre-
sentam um nível relativamente bom da renda famili-
ar, em relação à média nacional.

No que concerne ao tipo de iluminação utiliza-
do, observa-se que todos os cooperados utilizam
energia elétrica.

iv) Indicador Aspecto Sanitário e de Higiene

Para este indicador, foram consideradas três vari-
áveis, quais sejam: tratamento da água para consumo,
destino dado ao lixo domiciliar e aos dejetos humanos.

É fato observável que pelo menos parte da
população vem se preocupando cada vez mais com
a higiene, pois adquire a consciência, por intermé-
dio da mídia e dos serviços de saúde, de que é atra-
vés de hábitos higiênicos que se podem prevenir do-
enças como cólera, difteria, ascaris lumbricóides,
esquistossomose, dentre outras.

Os resultados associados a este aspecto estão
dispostos na TABELA 11.  No que diz respeito à
variável tratamento da água  para consumo, obser-
va-se que, dos cooperados, 63,33% utilizam algum
tipo de tratamento. Este resultado tende a aumentar
em virtude da atuação  dos agentes de saúde, médi-
co da família e funcionários da Fundação Nacional
de Saúde (FNS), no controle, combate e preven-
ção de doenças.

No que diz respeito ao destino dado ao lixo
domiciliar, evidenciou-se a conscientização dos as-

sociados com relação aos problemas relacionados
ao mau manuseio do lixo. A grande maioria (80%)
enterra o lixo ou utiliza os serviços de coleta de lixo
oferecidos pela Prefeitura de Brejo Santo.  Destes,
a maioria enterra o lixo, pois reside no meio rural,
portanto não dispõem dos serviços de coleta de lixo
da Prefeitura.

A última variável a considerar neste aspecto diz
respeito ao destino dado aos dejetos humanos. Ob-
servou-se que 83,33% dos cooperados optam pela
utilização de fossa ou rede de esgoto.  Destes, quase
a totalidade utiliza fossas, pois não há disponibilidade
dos serviços de rede de esgoto da Prefeitura.

Portanto, com relação ao aspecto sanitário e
de higiene, é patente a conscientização dos associ-
ados; além do mais, são beneficiados por serviços
de saúde existente na comunidade.

v)  Acesso a bens duráveis

O indicador acesso a bens duráveis reflete, até
certo ponto, o nível de renda dos associados e, con-
seqüentemente, o seu padrão de vida, pois acredi-
ta-se que, quanto mais alto o nível de renda, maior
a qualidade de vida do indivíduo, uma vez que pode
ter mais acesso aos bens duráveis, como móveis e
eletrodomésticos. Como  exposto, a possibilidade
de acesso aos bens é um dos componentes impor-
tantes na conquista do bem-estar.

Os dados da pesquisa mostram que todos os
associados têm pelo menos um dos bens do grupo
3, ou seja, além de eletrodomésticos e ferramentas,
eles também possuem máquinas de pequeno e mé-
dio porte.

Tabela 10 – Freqüências absoluta e relativa dos associados à COOPABS, conforme a disponibilidade
de serviços de educação próximo à comunidade onde residem, no Município de Brejo Santo, 2001

Serviços de Educação                                                     Quantidade                       %

Escolas de educação infantil 13 43,33
Escolas de ensino fundamental 13 43,33
Escolas de ensino médio 04 13,34
Total 30 100,00

Fonte: Dados da pesquisa
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vi)  Indicador lazer

Este indicador também foi considerado, pois
entende-se que o ser humano necessita de um tem-
po para si e sua família, buscando entretenimento
em clubes, açudes, sítios, shoppings, dentro da pró-
pria casa ao assistir a um filme ou ver televisão, jo-
gar futebol com os amigos etc.. Estas atividades ali-
viam as tensões impostas pela agitação do dia-a-
dia, proporcionando-lhe uma melhoria na qualida-
de de vida. Portanto, o lazer pode ser considerado
básico para o nível de qualidade de vida, pois pro-
porciona descontração que contrabalanceia com o
estresse da vida do homem moderno.

Observou-se que os associados à COOPA-
BS, além de terem um certo conforto dentro de casa,
gostam de passear nos finais de semana, saindo para
os seus sítios, praias, visitar amigos ou viajar com a
família  para se distrair um pouco. Este tipo de ativi-
dade alivia as tensões e, conseqüentemente, melho-
ra qualitativamente suas vidas.

4.2.2 - Análise do Índice de Qualidade
de Vida dos Cooperados
(IQVC)

Conforme a metodologia proposta, incorporou-
se ao índice a satisfação dos cooperados em rela-

ção à qualidade de vida.  Assim, classificou-se a
qualidade de vida em categorias, como pouco sa-
tisfatório, satisfatório e muito satisfatório.

A TABELA 12 apresenta a participação de
cada indicador na composição do IQVC.  Neste
propósito, verifica-se que os indicadores habita-
ção, bens duráveis e lazer destacam-se como os
de maior contribuição (respectivamente 22,24%,
20,82% e 17,86%), representando a relevância dos
indicadores para o bem-estar dos associados e das
suas famílias.

O indicador educação apresentou o pior resul-
tado, representando apenas 10%  da composição
do IQVC.  Em seguida, tem-se o indicador saúde
com uma contribuição de 14,39% para a formação
deste índice. Portanto, estes dois indicadores, que
são essenciais para o desenvolvimento do ser hu-
mano, mostram-se não muito representativos, haja
vista que, apesar de serem oferecidos, não são su-
ficientes para satisfazer as necessidades dos coo-
perados.

Do mesmo modo, conforme encontrado por
Khan (2001), os indicadores que apresentaram
os melhores resultados na participação do IQV
foram, em ordem decrescente, moradia e bens
duráveis.

Discriminação                                                        Nº de Associados  %

Tabela 11 – Freqüências absoluta e relativa dos associados à COOPABS, segundo as condições
sanitárias e de higiene, no Município de Brejo Santo, 2001

Tratamento da água para consumo
- Sem tratamento
- Com tratamento

Destino do lixo domiciliar
- Jogado na superfície da terra ou queimado
- Enterrado ou recolhido através da coleta de lixo

Destino dos dejetos
- Jogados a céu aberto ou enterrados
- Dirigidos para fossa ou rede de esgoto

30
11
19

30
6

24

30
5

25

100,00
36,67
63,33

100,00
20,00
80,00

100,00
16,67
83,33

Fonte: Dados da pesquisa
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Resultados também similares foram apresenta-
dos por Fernandes (1997), quando esse autor ava-
liou a qualidade de vida da reserva extrativista do
Cajari.  Segundo ele, os resultados encontrados
após a decretação da reserva mostram que o indi-
cador saúde apresentou o pior resultado, com uma
contribuição de apenas 2,02% na composição do
IQV. O melhor desempenho decorreu do indicador
segurança e preservação da reserva extrativa do
Cajari, seguido pelo indicador habitação, com
25,20% e 18,60%, respectivamente.

Como mencionado neste estudo, o IQVC pode
variar de 0 a 1, considerando-se como baixa quali-
dade de vida um valor inferior a 0,5.   Um valor no
intervalo de 0,5 a 0,8 é considerado de média qua-
lidade de vida.  E superior a 0,8 considera-se alta
qualidade de vida. Portanto, quanto mais próximo
do valor unitário, melhor será a qualidade de vida
do associado.  Como se observa na Tabela 12, o
IQVC apresentou o valor 0,6049, dentro do inter-
valo de média qualidade de vida.

4.3 - Nível de Satisfação dos
Associados em Relação aos
Serviços Prestados pela
COOPABS

Esta seção objetiva determinar a influência dos
indicadores na formação do Índice de Satisfação
dos Cooperados (ISC) em relação aos serviços
prestados pela cooperativa.  Para atingir este obje-
tivo, utilizaram-se os indicadores a seguir:  i) nível
de participação nas decisões da cooperativa; ii) as-
sistência creditícia; e iii) revenda de insumos.

Antes da análise destes indicadores, algumas
considerações devem ser feitas.  Primeiramente, o
indicador comercialização dos produtos dos asso-
ciados não foi considerado porque a cooperativa
não presta este serviço.

4.3.1 - Considerações sobre os
indicadores que formam o
índice de satisfação dos
cooperados

i) Nível de participação nas decisões da coo-
perativa

Os dados apresentados na TABELA 13 mos-
tram a participação dos associados na tomada de
decisão da cooperativa. Este indicador foi dividido
em três blocos de perguntas. O primeiro bloco faz
uma indagação a respeito do convite para participa-
ção nas assembléias gerais e reuniões. O segundo é
formado por quatro perguntas acerca das sugestões
apresentadas pelos associados e a aceitação destas
por parte da diretoria.  Finalmente, o terceiro bloco
indaga a respeito da prestação de contas efetuada
pela cooperativa. No primeiro bloco, observou-se
que, aproximadamente, 90% dos associados são
sempre convidados a participar ativamente das as-
sembléias gerais. De modo geral, todos já foram con-
vidados a participar das reuniões e assembléias. No
segundo bloco de perguntas, buscou-se verificar a
participação dos associados quanto à apresentação
de sugestões nas assembléias.  Deve-se salientar que
mais de 80% apresentam sugestões e este percentual
não é maior em razão da timidez de alguns coopera-
dos. O importante é que a diretoria, segundo os as-

Tabela 12 – Participação dos indicadores na composição do índice de qualidade de vida das famílias
dos associados à COOPABS, no Município de Brejo Santo, 2001

Indicador                                                 Participação %

Saúde 0,0870 14,39
Educação 0,0605 10,00
Habitação 0,1346 22,24
Sanitário e higiene 0,0889 14,69
Bens duráveis 0,1259 20,82
Lazer 0,1080 17,86
Total 0,6049 100,00

Fonte: Dados da pesquisa
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sociados, apresenta-se aberta a novas idéias e su-
gestões (92,86% dos cooperados observaram que
as suas sugestões foram bem aceitas pela diretoria).
Finalmente, o terceiro bloco de perguntas refere-se à
prestação de contas da cooperativa. Na opinião de
96,43% dos associados a cooperativa realiza pres-
tação de contas.

ii)Assistência Creditícia

Com relação ao indicador assistência credití-
cia, 46,43% dos associados alegaram que a coo-
perativa nunca fez repasses de custeio e que estes
nunca tiveram acesso aos referidos repasses. Por
outro lado, 17,86% dos associados informaram que
a cooperativa faz repasses de custeio todo ano e,

na opinião de 53,57% dos associados, os que não
têm acesso a esses repasses são aqueles coopera-
dos endividados com a cooperativa, independente-
mente do município de origem e sem favorecimento
aos conhecidos da diretoria. Ademais, 53,57% dos
associados afirmam que a cooperativa nunca fez
repasses de investimento. (TABELA 14).

iii) Revendas de Insumos

Os resultados relacionados a este indicador
estão presentes na TABELA 15. Conforme os da-
dos desta tabela, 85,71% dos associados acredi-
tam que o setor de revendas atende satisfatoriamente
as suas necessidades. Por outro lado, para a maio-
ria (71,43%), os preços cobrados no setor de re-

Tabela 13 – Freqüências absoluta e relativa da participação dos associados em assuntos
relacionados à tomada de decisão na COOPABS, no Município de Brejo Santo, 2001

Perguntas                                                                                       Quantidade            %

Bloco I
• Sempre é convidado para as assembléias gerais e
reuniões?

-  Sempre
- Às vezes
- Nunca

Bloco II
• Nas assembléias gerais apresenta sugestões?

-  Sim
- Não

•  As sugestões são bem aceitas pelos diretores?
- Sim
- Não

•  Todas as decisões são apreciadas e aprovadas nas
assembléias gerais?

- Sim
- Não

• As decisões tomadas  nas assembléias gerais são
efetivamente executadas pela diretoria?

- Sim
- Não

Bloco III
• A cooperativa realiza prestações de contas com os
associados?

- Sim
- Não

28
25
03
00

28
23
05

26
02

28
24
04

28
26
02

28
27
01

100,00
89,29
10,71
00,00

100,00
82,14
17,86

92,86
7,14

100,00
85,71
14,29

100,00
92,86
7,14

100,00
96,43
3,57

Fonte: Dados da pesquisa
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Tabela 14 – Freqüências absoluta e relativa dos associados à COOPABS,
em relação à assistência creditícia, no Município de Brejo Santo, 2001

Perguntas                                                                                     Quantidade                     %

A cooperativa faz repasses de custeio?
- Todos os anos
- Quase todos os anos
- Nunca

Os repasses de custeio beneficiam:
- Só os associados conhecidos da diretoria
- Os associados do município onde se encontra a sua sede
social
- Só os associados que se encontram operando com a
cooperativa
- Só os associados do município que não têm dívida com a
cooperativa
- Todos os associados, independentemente do município,
desde que não tenham dívida com a cooperativa.

A cooperativa faz repasses de investimentos?
- Todos os anos
- Quase todos os anos
- Nunca

28
05
10
13

28
02
00

05

06

15

28
4
9
15

100,00
17,86
35,71
46,43

100,00
07,14
00,00

17,86

21,43

53,57

100,00
14,29
32,14
53,57

Fonte: Dados da pesquisa

Tabela 15 – Freqüências absoluta e relativa dos associados à COOPABS, em relação ao indicador
revendas de insumo, no Município de Brejo Santo, 2001

Perguntas                                                                                     Quantidade                     %

O setor de revendas atende às necessidades?
- Sim
- Não

Os preços cobrados pela cooperativa são:
- Maiores do que os dos outros comerciantes
- Iguais
- Menores

Fonte: Dados da pesquisa

vendas da cooperativa são iguais aos preços co-
brados pelos outros comerciantes. Um percentual
menor (17,86%) de cooperados considera que os
preços são menores que os de mercado.

4.3.2 - Análise do Índice de Satisfação
dos Cooperados (ISC)

Como descrito na seção anterior, foram incor-
poradas ao Índice de Qualidade de Vida dos Coo-
perados (IQVC) suas satisfações em relação aos in-

dicadores componentes do referido índice. O nível
de satisfação observado no ISC diz respeito exclusi-
vamente à satisfação dos associados em relação aos
serviços prestados pela cooperativa, portanto, não
tem nenhuma relação com o caso anterior.

Como proposto, dividiu-se o nível de satisfa-
ção dos cooperados em relação aos serviços pres-
tados pela cooperativa em três níveis, como segue:
pouco satisfatório, satisfatório e muito satisfatório.

28
24
04

28
03
20
05

100,00
85,71
14,29

100,00
10,71
71,43
17,86
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A TABELA 16 apresenta a contribuição relativa
e absoluta dos indicadores do índice de satisfação
dos cooperados. Esta tabela faz uma análise a res-
peito da contribuição individual de cada indicador na
formação do ISC. Neste propósito, verifica-se que
o indicador nível de participação apresentou a maior
contribuição para a formação do ISC (40,27%).

O indicador assistência creditícia apresentou o
pior resultado, representando 29,03% na composi-
ção do ISC. O resultado intermediário obviamente
se deve ao indicador revendas de insumo, com
30,70% de participação. O baixo desempenho do
indicador assistência creditícia se deve, principal-
mente, ao problema de repasses de custeio e inves-
timento ao cooperado.

Assim como o IQVC, o ISC pode variar de 0 a
1. Considerou-se como pouco satisfatório um valor
inferior a 0,5. Um valor no intervalo de 0,5 a 0,8 é
considerado satisfatório; e superior a 0,8 considera-se
muito satisfatório. Portanto, quanto mais próximo do
valor unitário, melhor será a satisfação do cooperado
em relação ao serviço prestado pela cooperativa.

Verificando-se o resultado da TABELA 16,
observa-se que o ISC apresentou um desempenho
relativamente baixo (0,5299), pouco superior ao
nível de baixa satisfação.   Isto significa que os ser-
viços prestados pela COOPABS aos seus associa-
dos é satisfatório, mas representa apenas 52,99%
do nível ótimo de satisfação.

5 - CONCLUSÕES E SUGESTÕES

5.1 - Conclusões
Com base nos resultados encontrados no pre-

sente trabalho, conclui-se que os associados apre-

sentam bom nível de escolaridade, tendo, a maio-
ria, concluído o nível médio (antigo 2º grau). Talvez
por conta da escolaridade, das sucessivas crises
econômicas por que vem passando o País e das
orientações que recebem através da própria mídia
e serviços sociais. No que diz respeito ao tamanho
da propriedade, os associados apresentam, na mai-
oria, uma propriedade com área bem superior à
média cearense.  Isto porque são pecuaristas e esta
atividade requer muito espaço para o pastejo dos
animais. E para complementar a renda, os associa-
dos e membros familiares diversificam as atividades
com culturas de subsistência, fruteiras e o comér-
cio, dentre outras atividades.

A maioria dos associados é atendida pelo Pro-
grama Saúde da Família, mas, no momento de mai-
or necessidade, estes serviços não estão disponí-
veis, sendo obrigados a se deslocarem para a sede
do Município.  Há uma oferta suficiente de serviços
de educação infantil e fundamental e demanda re-
primida de serviços de ensino médio.  A maioria dos
imóveis é confortável, apresentando construção de
tijolo, com reboco e piso, e todos os imóveis dis-
põem de energia elétrica. A maioria dos coopera-
dos utiliza algum tipo de tratamento na água, enterra
o lixo e utiliza fossas sanitárias. Todos os associa-
dos têm acesso a bens duráveis, como eletrodo-
mésticos e ferramentas, e possuem máquinas de
pequeno e médio porte.  Os associados buscam
momentos de lazer para aliviar as tensões.

Os resultados mostram que os associados par-
ticipam da tomada de decisões da cooperativa, dan-
do sugestões que se deve frisar, são bem aceitas
pela diretoria, mostrando, assim, o seu espírito de-

Tabela 16 – Participação dos indicadores na composição do índice de satisfação dos cooperados à
COOPABS, no município de Brejo Santo, 2001

           Indicador                          Participação                      %

Nível de participação 0,2134 40,27
Assistência creditícia 0,1538 29,03
Revendas de insumos 0,1627 30,70
Total 0,5299 100,00

Fonte: Dados da pesquisa
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mocrático. Muitos cooperados afirmaram que difi-
cilmente há repasses de custeio e de investimento,
e, quando isso ocorre, só beneficia aqueles associ-
ados não endividados com a cooperativa. Por ou-
tro lado, a maioria dos associados está satisfeita com
o setor de revendas de insumos da cooperativa, in-
clusive com o preço.

Os indicadores de habitação, bens duráveis e
lazer apresentaram, em ordem decrescente, as prin-
cipais participações na composição do Índice de
Qualidade de Vida dos Cooperados (IQVC) ao
passo que indicadores essenciais para o desenvol-
vimento e bem-estar do ser humano, como educa-
ção e saúde, apresentaram os piores resultados. De
acordo com os indicadores de qualidade de vida
utilizados na pesquisa, o IQVC, dentro dos parâ-
metros preestabelecidos, configurou-se no interva-
lo de média qualidade de vida.

O Índice de Satisfação dos Cooperados (ISC)
apresentou um desempenho relativamente baixo, pou-
co superior ao nível de baixa satisfação em relação
aos serviços prestados pela cooperativa. O indica-
dor que apresentou a melhor contribuição à forma-
ção do ISC foi o indicador nível de participação nas
decisões da cooperativa, enquanto o indicador as-
sistência creditícia apresentou o pior resultado.

5.2 - Sugestões
Sugere-se que a cooperativa implante o setor

de comercialização dos produtos dos cooperados
e a indústria beneficiadora de laticínios, para, desta
forma, melhorar a qualidade de vida e o nível de
satisfação dos cooperados, haja vista que eram
objetivos da cooperativa e que os cooperados de-
pendem disso para eliminar os atravessadores.

Em estudos posteriores, podem ser incluídos
outros indicadores para melhor mensurar tanto a
qualidade de vida como a satisfação dos coopera-
dos em relação aos serviços prestados pela coope-
rativa aos associados.

Outrossim, sugere-se que sejam feitas novas
pesquisas, comparando-se períodos antes e depois
da implantação dos setores de comercialização e

industrialização, para verificar o efeito destes na
qualidade de vida e satisfação dos associados.

Abstract

Agricultural cooperatives are formed, at least
theoretically, as an instrument capable to provide so-
lutions, partially, to farmers, transforming their orga-
nizations in cooperatives making them strong enou-
gh, permitting them access to the use of equipments
and services which individually these farmers would
not have. A large number of cooperatives are func-
tioning in the state of Ceará, but to our knowledge,
there is no study that   treated the aspects of the
quality of  life and satisfaction of associated in  rela-
tion to services offered by cooperatives, which is
the main objective of this study. The  cross section
data ware used. The required information is obtai-
ned by interviewing 30 of the 80 members of the
cooperative of Brejo Santo. The quality of life and
satisfaction index numbers were calculated. The re-
sults showed that associates have average quality
and  low level of satisfaction in relation to services
offered by cooperative.

Key words:

Life Quality; Satisfaction; Associates; Coope-
rative.
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Resumo

As mudanças ocorridas no plano tecnológico e

gerencial vêm exigindo um novo posicionamento por

parte dos trabalhadores. A qualificação e capacita-

ção, dentro deste prisma, tornam-se fundamentais

na procura e obtenção de um posto de trabalho. As

altas taxas de desemprego podem estar refletindo,

em menor grau, uma defasagem entre os avanços

tecnológicos e a efetiva qualificação do trabalha-

dor. Dentro desta perspectiva, este trabalho tem

como objetivo primordial verificar se o Plano Esta-

dual de Qualificação (PEQ) implementado na Pa-

raíba no ano 2000 interferiu no grau de empregabi-

lidade dos trabalhadores. O estudo tem como hi-

pótese básica a probabilidade de o indivíduo estar

ou não empregado depois do programa de capaci-

tação PEQ. A partir de um modelo econométrico

probabilístico, os resultados são conclusivos no sen-

tido de que o PEQ aumentou as chances de os indi-

víduos estarem empregados, o que implica na exis-

tência de evidências de que uma maior qualificação

profissional resulta necessariamente em maiores

chances de se estar empregado.
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1 – INTRODUÇÃO
A abertura econômica brasileira, observada no

início da década de 1990, desencadeou um pro-

cesso de grande impacto na economia: a intensifi-

cação do processo de reestruturação produtiva.

Esse evento, por sua vez, tem contribuído para a

ocorrência de diversas mudanças nas dimensões

tecnológicas e organizacionais das empresas, bem

como de altas taxas de desemprego. Esse novo perfil

tecnológico e gerencial exige um maior nível de qua-

lificação e capacitação por parte do trabalhador,

trazendo à tona o debate acerca da sua educação e

qualificação profissional como ferramenta para ob-

tenção e manutenção do emprego. Os requisitos

necessários para execução de uma simples tarefa

estão em constante transformação.

Seguindo esta abordagem, foram implementa-

dos pelo governo federal inúmeros programas de

qualificação com o intuito de atacar o problema da

baixa capacitação profissional. Este trabalho procu-

ra testar, em particular, os efeitos sobretudo no que

tange à empregabilidade dos trabalhadores advindos

do Plano Estadual de Qualificação (PEQ)1, na Para-

íba, no ano de 2000. Portanto, o objetivo principal

deste trabalho é verificar se o Plano Estadual de Qua-

lificação (PEQ) interferiu na probabilidade de os tra-

balhadores submetidos a este programa estarem ou

não empregados. Secundariamente, pleiteamos de-

terminar quais fatores adicionais interferiram na em-

pregabilidade dos trabalhadores que fizeram parte

deste programa governamental.

Além dessa introdução, este trabalho é com-

posto de mais cinco partes. Na segunda parte,

constam as notas metodológicas referentes aos

dados e procedimentos econométricos utilizados.

Na terceira parte, é feita uma descrição dos da-

dos, levando em consideração algumas variáveis

importantes. Na quarta parte, consta a análise dos

resultados. Por fim, no último tópico, expomos as

conclusões deste trabalho.

2 - MÉTODO E ESTIMAÇÃO
As informações e dados utilizados neste traba-

lho são resultantes da pesquisa realizada pela Soci-

edade de Promoção do Desenvolvimento Científi-

co - Social (CIENAL), sociedade civil sem fins lu-

crativos, ligada ao Centro de Ciências Sociais Apli-

cadas, da Universidade Federal da Paraíba, para a

realização do documento intitulado Avaliação do

Plano Estadual de Qualificação 2000: relatório final

(2000), que visou avaliar este plano para o Estado

da Paraíba. Considerando um universo de 22.755

inscritos no programa, esta pesquisa realizou entre-

vistas com 1.265 desses, das quais foram aprovei-

tadas 1.2402. Os dados referentes a essa pesquisa

são de caráter socioeconômico, contendo questões

tais como renda, ocupação, tamanho da família, bem

como as impressões deixadas pelo programa. Esse

relatório contém informações de antes e depois da

realização dos cursos para um mesmo conjunto de

participantes, sendo estas últimas colhidas após um

ano do término do curso.

Para o estudo da eficácia do PEQ/PB, este tra-

balho parte da probabilidade de o indivíduo, dado

um conjunto de informações, estar ou não empre-

gado. “Assumindo que empregabilidade é a capa-

cidade de inserção do indivíduo no mercado de tra-

balho, esta probabilidade pode ser tomada como

uma proxy para este conceito. Portanto, a eficácia

ou não do PEQ/PB pode ser determinada através

da comparação dessa probabilidade antes e depois

do curso, haja vista que o principal objetivo do pro-

grama é aumentar esta capacidade de inserção”.

Dado o mesmo conjunto de características, a eficá-

cia será confirmada, se for demonstrada uma maior

probabilidade após a realização do curso.

Admitindo que a situação de emprego do indi-

víduo possa ser representada por uma variável

dummy (0 para desempregado e 1 para emprega-

do, ou vice-versa), pode-se construir um modelo

econométrico capaz de descrever a probabilidade

1 O PEQ é o desdobramento estadual do Plano Nacional de

Qualificação do Trabalhador (PLANFOR).

2 O plano contou com um total de 34.317 inscritos. As exclusões

se deveram a fatores tais como participantes de cursos

ocupacionais e de alfabetização, entre outros. Para maiores

detalhes a respeito dessa pesquisa, ver Avaliação do Plano
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das mulheres. Mais da metade dos entrevistados

estava desempregada no momento do cadastro,

correspondendo a um percentual de 53,5% do to-

tal. Considerando as mulheres, 43,79% destas es-

tavam empregadas no momento do cadastro, con-

tra 49,53% dos homens em igual situação.

Para as variáveis idade, renda familiar per ca-

pita e quantidade de membros da família que tra-

balham, foram considerados valores médios. O re-

sultado pode ser observado através da TABELA 1.

No que diz respeito a nível de escolaridade, as mu-

lheres estão à frente dos homens. Entre as mulhe-

res, o nível de escolaridade mais freqüente é o Ensi-

no Médio, sendo o mesmo para o total das obser-

vações. Para os homens, esse nível cai para Ensino

Fundamental.

Apesar de contar com mais observações, sen-

do um total de 1.131, a composição dos dados,

segundo gênero, referentes a depois da realização

do curso, é bastante semelhante à dos dados de

antes da realização do curso, sendo 52,96% de

mulheres e 47,04% de homens. Entre os homens,

54,51% são solteiros e 40,41% são casados, con-

tra, respectivamente, 57,76% e 35,76% para as

mulheres. No que se refere à raça, 38,91% dos

homens são brancos e 8,08% são negros. Para as

mulheres, esses percentuais são, respectivamente,

46,24% e 6,68%. Os portadores de algum tipo de

deficiência física correspondem a 3,89% do total,

sendo 4,89% dos homens e 3,01% das mulheres.

No que diz respeito à situação de mercado, mais da

metade está agora empregada, estando 58% do total

nessa situação. Entre os homens, esse percentual é

de 64,85% e entre as mulheres, de 51,92%.

Para as variáveis idade, renda familiar per ca-

pita e quantidade de membros da família que tra-

balha, foram considerados valores médios. O re-

sultado pode ser observado através da TABELA 2.

No que diz respeito a nível de escolaridade, não há

mudanças em relação aos dados referentes a antes

da realização do curso.

Como já foi mencionado anteriormente, foram

retiradas as observações que não constavam renda

familiar per capita. Entretanto, as observações res-

tantes apresentam algumas “omissões” no que diz

respeito aos dados referentes a idade, estado civil,

quantidade de membros da família que trabalha e

raça. Essas “omissões” ocorrem nas mesmas variá-

veis, considerando antes e depois da realização do

curso, havendo diferença apenas na magnitude de-

las. A quantidade de dados “omitidos” está apre-

sentada na TABELA 3.

Tabela 1 – Características gerais dos entrevistados antes da realização do curso (médias)

Idade (anos)
             Renda Familiar     Número de Membros da

                                         per capita (R$)                Família que Trabalham

Homens 29,11 124,85 2

Mulheres 30,70 141,98 2

Total 29,95 133,90 2

Fonte: Elaboração própria a partir da Avaliação do Plano Estadual de Qualificação 2000: relatório final (2001)

Tabela 2 – Características gerais dos entrevistados depois da realização do curso (médias)

Idade (anos)
             Renda Familiar     Número de Membros da

                                         per capita (R$)                Família que Trabalham

Homens 30,72 144,27 2

Mulheres 31,19 163,04 2

Total 30,97 154,21 2

Fonte: Elaboração própria a partir da Avaliação do Plano Estadual de Qualificação 2000: relatório final (2001)
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den R2 de 31,58% indica um bom ajuste, haja vista

que os dados são cross section. Considerando o

modelo 2, somente a dummy para raça branca não

é significativa considerando um nível de significân-

cia de 10% (não o sendo nem para um nível de 90%,

a exemplo do modelo 1). Somente a dummy para

raça branca não é estatisticamente significativa par-

tindo de um nível de significância de 5%. As variá-

veis restantes, anos de estudo e a dummy para de-

ficiência física não se mostraram estatisticamente sig-

nificativas considerando um nível de significância de

1%. O teste LR indica que o conjunto das variáveis

é significativo, considerando em um nível de signifi-

cância de 1%. O McFadden R2 de 29,72% indica

um bom grau de ajuste, considerada a observação

de dados cross section.

O sinal dos coeficientes é idêntico em ambos

os modelos. Através desses sinais, pode-se con-

cluir que o estudo contribui para elevar a probabili-

dade de se estar empregado. O homem tem maior

probabilidade de estar empregado em relação à

mulher. O fato de que a idade contribui para o au-

mento da empregabilidade é confirmado através do

sinal do coeficiente 
3
. Os casados apresentam mai-

or empregabilidade em relação aos solteiros, ocor-

rendo o contrário com os portadores de deficiência

física em relação aos não-portadores. A renda fa-

miliar per capita e a quantidade de pessoas traba-

lhando na família influenciam positivamente na em-

pregabilidade. Quanto à raça, o resultado apresen-

ta-se inesperado. De acordo com os modelos esti-

mados, os indivíduos de raça branca possuem me-

nor empregabilidade do que os de outras raças (in-

clusive a dummy para raça negra possui coeficiente

positivo, aumentando ainda mais a disparidade na

empregabilidade). No entanto, essas variáveis não

são estatisticamente significativas.

De modo a melhorar os modelos aqui apresen-

tados, foram omitidas as variáveis que não são sig-

nificativas a 5% em ambos os modelos. A partir dis-

so, foram estimados mais dois modelos: o modelo 3

para antes e o modelo 4 para depois do curso. Os

resultados constam na TABELA 5.

No modelo 3, todas as variáveis são estatisti-

camente significativas, considerando um nível de 1%

de significância. A estatística LR indica que o con-

junto das variáveis é relevante considerando esse

mesmo nível. O McFadden R2 indica um bom grau

de ajuste, sendo de 31,99%. O modelo 4 apresen-

ta apenas a dummy para deficiência física não rele-

vante estatisticamente em um nível de 1% de signifi-

cância, mas o sendo em um de 5%. As variáveis em

conjunto são estatisticamente significativas em um

nível de 1%, segundo o teste LR. O McFadden R2

indica um bom grau de ajuste, sendo de 29,43%.

Os sinais dos coeficientes de ambos os modelos in-

Tabela 4 – Estimativas do modelo de regressão logit

Modelo 1                                      Modelo 2

Estimativas    Estatística “z”     Estimativas      Estatística “z”

0
-6,0629 -11,8201 -5,2659 -11,7733

1
0,0907 2,9479 0,0695 2,5014

2
0,7432 3,6875 0,8213 4,7343

3
0,1088 9,1861 0,0605 6,6964

4
0,5497 5,3668 1,0952 9,5189

5
0,0028 3,0883 0,0029 3,6729

6
-0,586 -1,1782 -0,9728 -2,0952

7
0,6551 2,9282 1,1541 5,7627

8
-0,0196 -0,0987 -0,0039 -0,0222

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados fornecidos pelo EViews 3.0

Notas: * Estatística LR (Razão de Verossimilhança)

          ** Tamanho da amostra
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dicam que não houve modificações na direção das

contribuições de cada variável.

Para fins de comparação entre os modelos,

omitiu-se a variável para situação de deficiência fí-

sica no modelo 4, de modo que este possuísse as

mesmas variáveis explicativas do modelo 4. O re-

sultado é o modelo 5, sendo mostrados os resulta-

dos na TABELA 6, juntamente com o modelo 4.

Todos os testes estatísticos (“z” e LR) mostram

relevância estatística considerando um nível de 1%

para ambos os modelos. O MacFadden R2 de

29,09% indica um bom ajuste para o modelo 5, no-

vamente considerando que são dados cross section.

Novamente, não houve alterações nos sinais dos co-

eficientes. A partir dos modelos 4 e 5, foram realiza-

das simulações para se verificar qual deles apresenta

maior probabilidade, dado o mesmo conjunto de ca-

racterísticas. Serão consideradas quatro situações

para cada modelo, sendo duas para homens e duas

para mulheres. Para cada simulação de um dos se-

xos, será considerado um dos estados civis (solteiro

e casado). Para as demais variáveis, foram conside-

radas combinações entre as médias apresentadas na

seção 5. Os resultados estão na TABELA 7.

Tabela 5 – Estimativas do Modelo de Regressão Logit Corrigido

Modelo 3                                      Modelo 4

Estimativas    Estatística “z”     Estimativas      Estatística “z”

0
-6,172 -12,7008 -5,4739 -12,8688

1
0,0904 3,0809 0,0793 2,9893

2
0,7946 4,1412 0,891 5,4264

3
0,1103 9,6046 0,0616 7,0878

4
0,5715 5,7364 1,1429 10,3486

5
0,0027 3,1433 0,0024 3,3413

6
- - -0,9826 -2,2021

7
0,6599 3,0812 1,2343 6,4472

McFadden R2 0,3199 360,1803* 0,2943 428,0628*

n.º** 816 1063

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados fornecidos pelo EViews 3.0

Notas: * Estatística LR (Razão de Verossimilhança)

            ** Tamanho da amostra

Modelo 3                                      Modelo 5

Estimativas    Estatística “z”     Estimativas      Estatística “z”

0
-6,172 -12,7008 -5,4842 -12,9125

1
0,0904 3,0809 0,08165 3,0887

2
0,7946 4,1412 0,8697 5,3303

3
0,1103 9,6046 0,0607 7,0384

4
0,5715 5,7364 1,1364 10,3245

5
0,0027 3,1433 0,0025 3,3686

7
0,6599 3,0812 1,2392 6,4981

McFadden R2 0,3199 360,1803* 0,2909 423,0630*

n.º** 816 1063

Tabela 6 – Estimativas do modelo de regressão logit corrigido para comparação

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados fornecidos pelo EViews 3.0

Notas: * Estatística LR (Razão de Verossimilhança)

            ** Tamanho da amostra
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Conforme observado no modelo 4, fica evidenci-

ada a maior probabilidade das quatro simulações,

indicando um aumento do grau de empregabilidade

depois da realização da capacitação. Portanto, exis-

tem evidências, a partir dos resultados obtidos mos-

trados na TABELA 7, que este programa aumenta

as chances de se estar empregado e, portanto, a

empregabilidade dos beneficiários do curso de ca-

pacitação.

5 - CONCLUSÃO
Primeiramente, todas variáveis testadas se

mostraram estatisticamente significativas em um

nível de confiança de 99%, exceto as variáveis

qualitativas referentes à raça branca, anos de es-

tudo e deficiência física. O indicador LR é conclu-

sivo quanto à existência de um bom grau de ajuste

do modelo.

Conforme observado em todas as simulações,

existem evidências de que o curso de capacitação

profissional promovido pelo PEQ no Estado da

Paraíba exerceu algum tipo de influência no que se

refere à empregabilidade dos trabalhadores partici-

pantes do referido programa. Neste presente estu-

do, tal fato implica o aumento da probabilidade de

os indivíduos submetidos a este programa de capa-

citação estarem empregados.

Acessoriamente, dadas as informações, verifi-

ca-se que as mulheres, além de representarem a mai-

oria do total de entrevistados, apresentam maior es-

colaridade em relação aos homens. No entanto, essa

maior escolaridade não se traduz, necessariamente,

em aumento de empregabilidade. Em média, os ho-

mens apresentam maiores probabilidades de esta-

rem empregados em relação às mulheres. As esti-

mativas confirmam que o aumento da empregabili-

dade está relacionado positivamente com o aumen-

to da idade. A condição de casado e o número de

pessoas da família afetam positivamente a empre-

gabilidade. Esse comportamento pode refletir o pa-

pel de algumas pressões sociais na procura e manu-

tenção do emprego.

Abstract

The changes that happened in the technological

and management plan demand a new positioning on

the part of workers. The necessity of qualification

and training becomes essential as far as getting a job

is concerned. The high rates of unemployment may

be slightly reflecting a lag between the technological

advances and worker’s qualification. Bearing that in

mind, the present paper intends to determine whe-

ther the state plan of qualification (PEQ), implemen-

ted in the state of Paraíba in 2000, has interfered in

the probability of workers getting a job or not. This

paper intends basically to determine the probability

of the individuals to be or not employed after the

program PEQ.By making use of an econometric

probability model, the results obtained show that the

PEQ has increased the chances of the individuals

being employed. Therefore, such fact highlights the

importance of a professional qualification and trai-

ning in order to obtain a job.

Tabela 7 – Probabilidade de se estar empregado dado a determinadas características

Modelo 3                                                   Modelo 4

I          II      III       IV        I            II          III         IV

AES 6 6 11 11 6 6 11 11

SEX 1 1 0 0 1 1 0 0

ID 29,92 29,92 30,95 30,95 29,92 29,92 30,95 30,95

PTR 2 2 2 2 2 2 2 2

RFPC 134,56 134,56 152,51 152,51 134,56 134,56 152,51 152,51

CIV 1 0 1 0 1 0 1 0

PROB (%) 65,28 49,29 61,08 44,79 82,35 57,46 76,60 48,67

Fonte: Elaboração própria
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Segmentação e Discriminação
no Mercado de Trabalho de Salvador

  Documentos Técnico-Científicos

Resumo

Este trabalho analisa os diferenciais de rendi-
mentos dos indivíduos ocupados não registrados na
previdência social, usando dados da cidade de Sal-
vador. Utilizou-se a base da Pesquisa de Emprego
e Desemprego da Região Metropolitana de Salva-
dor para os anos de 2000 e 2001. Foi utilizado o
procedimento de Heckman (1979) para corrigir
possíveis vieses de seleção da amostra, bem como
foi aplicada a decomposição de Oaxaca (1973) para
se separar os elementos produtivos dos não produ-
tivos constitutivos dos rendimentos desses trabalha-
dores. Os resultados permitiram distinguir os dife-
renciais de rendimentos provocados pela segmen-
tação e por procedimentos discriminatórios no mer-
cado de trabalho. Os trabalhadores sem registro na
previdência social recebem, em média, menos que
os registrados, enquanto as mulheres e os negros
sofrem discriminação no segmento sem registro do
mercado de trabalho.
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1 – INTRODUÇÃO
A ocupação não registrada constitui um fenô-

meno de grande importância, por um lado, para
os próprios indivíduos implicados, na medida em
que subtrai alguns de seus direitos trabalhistas e,
por outro lado, para o governo, em virtude das
implicações sobre a receita da previdência social.
Para a cidade de Salvador, a importância desse
tema ganha relevo, quando se sabe que a ocupa-
ção sem registro na previdência social correspon-
de a um contingente significativo de pessoas (39%
da ocupação total dessa cidade). Esse contingen-
te é composto de assalariados sem registro em
carteira, de trabalhadores autônomos, donos de
pequenos negócios familiares, domésticos e tra-
balhadores familiares.

Os assalariados sem carteira enfrentam a pro-
blemática do não registro na previdência na seqüên-
cia de uma perda de direitos; enquanto os demais
trabalhadores enfrentam uma difícil decisão pesso-
al: alocar recursos para a contribuição da previdên-
cia social em detrimento da renda presente ou dis-
por uma renda presente mais elevada, mas em de-
trimento de suas condições futuras de existência.
Esses trabalhadores vivenciam uma precariedade da
relação de trabalho e, como conseqüência, enfren-
tam graves problemas econômicos no final de suas
vidas profissionais, já que não serão cobertos pelo
sistema de previdência social. Nesse momento, es-
sas pessoas acabam ficando à mercê de familiares
ou de benefícios do sistema de seguridade social
(após uma certa idade e segundo determinadas con-
dições), onerando toda a sociedade.

A preocupação com os diferenciais de rendi-
mentos não é nova na literatura econômica brasilei-
ra. Esses diferenciais foram analisados sob o pris-
ma dos distintos segmentos do mercado de traba-
lho, tal como em Fernandes (1996), que buscou
observar o papel que a qualificação da mão-de-obra
exerce na determinação dos diferenciais de salários
entre mercados regulamentados e não regulamen-
tados. Por outro lado, Silva e Kassouf (2000) apon-
taram os diferenciais de rendimentos dos mercados
formais e informais de trabalho, enquanto Leme e
Wajnman (2001) trataram das especificidades dos

diferenciais de rendimento por gênero como decor-
rentes do estágio de desenvolvimento dos merca-
dos de trabalho. Quanto aos estudos dos diferenci-
ais de rendimentos sob a ótica da discriminação,
pode-se apresentar Loureiro e Carneiro (2001), que
mostraram a discriminação nos mercados de traba-
lho urbanos e rurais; Soares (2001), que estimou os
diferenciais de rendimentos para homens e mulhe-
res na perspectiva da cor; e Kassouf (1998), que
calculou os retornos da educação, da experiência e
a discriminação salarial por gênero, presentes em
diferentes segmentos do mercado de trabalho.

Todas essas análises se enquadram, nem sem-
pre de maneira explícita, no escopo teórico dos estu-
dos sobre a segmentação do mercado de trabalho.
(DOERINGER; PIORE, 1971). Abordagem esta que
ainda se mostra muito fecunda para analisar questões
relativas à firma, ao mercado de trabalho e aos pro-
cessos distributivos da renda. Nessa perspectiva, o
estudo que se pretende considera apenas o mercado
secundário de trabalho. Mercado esse que será con-
siderado, para efeito dessa análise, como com-
posto dos trabalhadores de Salvador que não dis-
põem de registro no sistema da previdência social.
Portanto, essas pessoas ficam à mercê das regras
baseadas na oferta e na demanda de mão-de-obra,
sujeitas à ausência de regras e plano de cargos e sa-
lários, além de se encontrarem expostas às vicissitu-
des das flutuações econômicas e desprovidas de di-
reitos básicos, cuja expressão maior aparece na não-
contribuição para o órgão previdenciário brasileiro.
Trata-se, pois, de uma força de trabalho precariza-
da, relativamente indefesa e sem o menor futuro em
termos profissionais, cujos rendimentos são baixos e
flutuam ao sabor do mercado, problematizando as
condições de vida. Além dessas dificuldades, essas
pessoas são ainda espoliadas da previdência social e
enfrentam comportamentos discriminatórios no mer-
cado de trabalho.

Os diferenciais de rendimentos entre indivídu-
os ocupados podem ser originários de três caracte-
rísticas presentes no mercado de trabalho: a) dife-
renças nas dotações dos atributos produtivos dos
trabalhadores, dentre os quais destacam-se a edu-
cação e a experiência. Nessa situação, pode-se di-
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zer que o mercado de trabalho estaria traduzindo,
de maneira justificada, os distintos rendimentos, de
forma que, os que possuem as maiores quantidades
desses atributos alcançam também as maiores re-
munerações; b) discriminação no mercado de tra-
balho, quando trabalhadores igualmente produtivos
são remunerados de maneira diferenciada, em de-
corrência de avaliações subjetivas quanto aos seus
atributos não produtivos, tais como gênero e cor; e
c) segmentação no mercado de trabalho para tra-
balhadores igualmente produtivos. Essas caracte-
rísticas podem ser avaliadas por distintas bases te-
óricas. Nesse trabalho, optou-se pela teoria da seg-
mentação como referência teórica, muito embora
se faça uso da teoria da discriminação internamente
ao segmento em análise.

Tentando contribuir para um melhor conheci-
mento das condições econômicas desse importante
contingente de trabalhadores na cidade de Salva-
dor, analisou-se a formação do rendimento dos ocu-
pados sem registro na previdência social, além de
comparar esses rendimentos com os rendimentos
dos trabalhadores registrados. Com isso, buscou-
se levantar os mais importantes determinantes dos
rendimentos dos trabalhadores não registrados, bem
como separá-los por critérios que distingam condi-
cionantes de desigualdade e de discriminação. Para
atingir esse fim, utilizaram-se os dados da base PED-
RMS1, referentes aos ocupados do município de
Salvador no período compreendido entre os anos
2000 e 2001.

Além desta introdução, o trabalho encontra-se
dividido em mais cinco partes. Assim, inicialmente
avança-se uma análise dos conceitos que nortea-
ram a pesquisa, quando serão apresentados os con-
ceitos de ocupação sem registro na previdência so-
cial, além de discutir os principais componentes te-

óricos que permitem explicar os diferenciais de ren-
dimentos. Em seguida, procede-se uma apresenta-
ção do modelo econométrico, bem como das vari-
áveis utilizadas. Nas terceira e quarta partes, faz-se
uso desse modelo para estimação dos resultados,
os quais são apresentados separadamente para as
equações de participação e para os diferenciais de
rendimentos. Pôde-se então apresentar os elemen-
tos que reforçam a probabilidade de as pessoas se
apresentarem no mercado de trabalho, bem como
se pôde comparar os rendimentos dos trabalhado-
res registrados na previdência social com os ganhos
daqueles que não têm registro. Os diferenciais des-
ses ganhos foram explicados pela presença de uma
forte segmentação no mercado de trabalho de Sal-
vador e pela existência de preferências discrimina-
tórias, que avaliam de forma diferenciada pessoas
que detêm as mesmas dotações de atributos pro-
dutivos, tais como escolaridade, experiência e es-
forço. Por fim, algumas considerações finais são
emitidas.

2 - TEORIA DA SEGMENTAÇÃO
DO MERCADO DE TRABALHO
Desde os estudos de Clark Kerr (1954), so-

bre a “balcanização” do mercado de trabalho, esse
mercado vem sendo visto como um múltiplo de for-
ças e dispositivos que regula as profissões e permi-
te seus respectivos confrontos, deixando de ser vis-
to, nessa linha de entendimento, como linear e con-
tínuo, onde cada nível de remuneração correspon-
de a uma determinada oferta de trabalho, tal como
apresentado no modelo neoclássico de base, e pas-
sando a ser visto como dotado de espaços distintos
que são impostos à força de trabalho. A mobilidade
da força de trabalho necessariamente deve consi-
derar a descontinuidade desses espaços. Na se-
qüência dessas observações, Doeringer e Piore
(1971) apresentaram uma formulação dicotômica
desse mercado, a qual compõe os estudos sobre
segmentação do mercado de trabalho.

Para estes autores, existe uma importante opo-
sição de ordem organizacional no mercado de tra-
balho. Os elementos organizacionais permitem dis-
tinguir dois tipos de empresa, cujas estratégias de

1 A Pesquisa de Emprego e Desemprego da Região Metropolitana
de Salvador segue orientação metodológica do Seade-Dieese e
foi realizada na RMS entre setembro de 1987 e outubro de
1989, em convênio com Setrab, Sine e UFBa. Desde julho de
1996, ela vem sendo realizada em convênio com a Sei, Setras e
UFBa. Esta pesquisa é atualmente desenvolvida em mais cinco
regiões metropolitanas do país: Belo Horizonte, Brasília, Porto
Alegre, Recife e São Paulo.



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 35, nº 4, out-dez. 2004 541

absorção de força de trabalho se diferenciam: um
primeiro tipo de empresa, que cria seu mercado in-
terno de trabalho e passa a explorar uma competiti-
vidade entre os indivíduos já empregados por ela,
enquanto o segundo tipo de mercado de trabalho,
externo à empresa, funciona de maneira semelhante
aos moldes walrasianos. Existem, dessa forma, dois
segmentos bem distintos de mercado de trabalho,
os quais impõem formas diferenciadas de determi-
nação dos ganhos e das condições de trabalho. Es-
ses segmentos formam o mercado interno e o mer-
cado externo.

Por mercado interno entende-se uma unidade
administrativa, uma empresa, por exemplo, no inte-
rior da qual estabelecem-se regras e protocolos es-
pecíficos para a alocação do trabalho e para a de-
terminação de sua remuneração. A fixação dos sa-
lários decorre então de um procedimento adminis-
trativo e segue orientação do plano de cargos e sa-
lários da empresa. Dessa forma, os postos mais
importantes também aportam rendimentos mais sig-
nificativos aos seus ocupantes. A definição dos pos-
tos de trabalho, por parte da empresa, segue uma
orientação necessária aos procedimentos técnicos
seqüenciais de sua atividade econômica. Esses pos-
tos são então definidos por intermédio de uma hie-
rarquia previamente determinada pela técnica sele-
cionada pela empresa, de maneira que as remune-
rações, respeitando essa técnica, são também hie-
rarquizadas em níveis diferenciados. Assim, as em-
presas levam em conta as competências individuais
dos trabalhadores, alocados nos postos específicos
de trabalho, para definir o nível salarial de cada tra-
balhador, e tem-se, por conseguinte, uma diferenci-
ação de salários definida, por um lado, pela hierar-
quia dos postos de trabalho e, por outro, pela per-
formance do trabalhador no cotidiano da empresa.
Dessa forma, fica justificado o fato de haver vários
níveis salariais para um mesmo posto de trabalho.

Quanto ao mercado externo de trabalho, há
regras que o regulam estimulando uma concorrên-
cia muito forte entre os trabalhadores. Assim, as
estruturas que definem as remunerações, as aloca-
ções do trabalho e a formação dos trabalhadores
são controladas por critérios eminentemente eco-

nômicos. O resultado desse tipo de controle é que
essas regras são flexíveis e suscetíveis de serem
modificadas a qualquer momento, desde que mu-
dem as condições da concorrência entre as firmas,
ou seja, desde que mude o jogo entre a oferta e a
demanda dos bens e serviços.

Em relação ao mercado externo, o segmento
interno permite salários relativamente mais elevados,
mas também exige qualificações mais elevadas. Para
tanto, esse segmento costuma oferecer melhores
condições de trabalho, maior possibilidade de sin-
dicalização, maior duração, estabilidade e seguran-
ça do emprego, além de fortes possibilidades de
formação e promoção no próprio emprego. O mer-
cado externo fica então como uma espécie de de-
positário dos malefícios do mercado de trabalho,
exatamente na medida em que ele se subordina ape-
nas às condições impostas pela concorrência, daí
uma menor remuneração do trabalho, na medida em
que a força de trabalho enfrenta uma maior rotativi-
dade do trabalho, uma mais elevada flutuação sala-
rial ou até mesmo uma maior exposição a condi-
ções precárias de trabalho.

A agregação de mercados internos às empresas
pode ser chamada de mercado primário, enquanto
que o mercado externo pode também ser chamado
de mercado secundário de trabalho. Assim, o mer-
cado primário constitui o segmento do mercado de
trabalho que se encontra associado às ações das gran-
des firmas. As relações de trabalho ainda subordina-
das aos fluxos de oferta e demanda constituem o
mercado externo, o qual pode ser considerado como
o segmento secundário do mercado de trabalho, ou
seja, trata-se de um mercado que exclui as garantias
oferecidas pelo mercado primário.

Assim, para a existência de uma segmentação,
duas condições devem ser satisfeitas: a) cada seg-
mento deve funcionar de maneira independente, logo
suas leis e regras devem ser diferentes; e b) existên-
cia de uma forte barreira à mobilidade entre os seg-
mentos. Assim, os empregos do mercado interno
são racionados e escassos, mesmo que não se sai-
ba exatamente o que conduz os trabalhadores a cada
segmento do mercado de trabalho, visto que é per-
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feitamente factível encontrarem-se indivíduos, pos-
suindo as mesmas dotações economicamente pro-
dutivas, tendo acesso a um ou outro segmento do
mercado de trabalho. É essa possibilidade que per-
mite a formação dos segmentos, ou seja, um mes-
mo tipo e qualidade de oferta de trabalho alcançan-
do níveis diferenciados de remuneração.

Não é demais lembrar que o mercado primário
se verifica mais freqüentemente nas grandes firmas,
cujos trabalhadores são remunerados muito mais em
função da hierarquia de seus postos que em decor-
rência de variações da produtividade marginal do
trabalho. Em outras palavras, a influência das variá-
veis de capital humano, como educação e experi-
ência, na definição da posição ocupacional e no sa-
lário dos trabalhadores depende do segmento a que
o indivíduo teve acesso. Os trabalhadores ficam,
portanto subordinados às regras e protocolos de
cada segmento em que se encontram.

Dessa forma, diferentemente da tese do capital
humano, que parte dos custos particulares do inves-
timento em educação, formação, saúde e migração,
a tese da segmentação encontra-se presente na aná-
lise do mercado interno, que é um processo de ges-
tão da mão-de-obra. Esse processo de gestão pro-
cura estabelecer, desde o início, uma relação estável,
com possibilidades de investimentos recíprocos na
força de trabalho. Assim, não é o fato de deter mais
capital humano que possibilita que uma pessoa tenha
acesso ao mercado interno, mas ter acesso a esse
mercado traz a possibilidade de dispor de maiores
investimentos em seu capital humano. Com essa in-
versão, explica-se por que a maior dotação de in-
vestimento em mão-de-obra se verifica através da
experiência vivenciada pelo indivíduo ou para aten-
der às necessidades da empresa (on the job trai-

ning), além de permitir a observação de uma certa
triagem que as empresas exercem ao selecionar de-
terminadas qualificações e não outras, ou seja, os in-
vestimentos em capital humano passam necessaria-
mente pelo crivo da demanda de trabalho.

Neste artigo, a segmentação do mercado de
trabalho será vista através dos conceitos de ocupa-
ção não registrada e registrada na previdência soci-

al, os quais substituem os conceitos teóricos de
mercado primário e secundário. Essa substituição
fica explicada na medida em que o critério empírico
para efetivação do corte entre um e outro segmento
o vincula, ou não, ao sistema de previdência social.
Dessa forma, entende-se como “ocupação regis-
trada” todos os trabalhadores ocupados que con-
tribuem para a previdência social, enquanto que a
“ocupação não registrada” engloba todos os traba-
lhadores que não contribuem para essa mesma pre-
vidência2. Uma outra justificativa para esse proce-
dimento vem do fato de se ter disponível e trabalha-
do com dados de uma pesquisa domiciliar, impon-
do uma maneira indireta para alcançar o conceito
de mercado externo, que normalmente deveria ser
analisado a partir das firmas constitutivas desse seg-
mento de mercado de trabalho.

Acredita-se que a presença dos registros dos
trabalhadores na previdência social dissolva grande
parte da invisibilidade das pequenas e médias em-
presas, a qual contribui ainda, como uma espécie
de véu, para a não efetividade das obrigações fis-
cais e tributárias dessas firmas. Assim, muitas micro
e pequenas firmas optam por não contribuir com o
órgão da previdência social, de maneira a continuar
“invisíveis”, dificultando, portanto, a fiscalização. Ao
preferirem empregar sem registro em carteira e sem
contribuição à previdência social, essas firmas, por
um lado, arriscam-se a levar uma multa e, por ou-
tro, expõem seus trabalhadores a uma incerteza in-
tertemporal decorrente da não contribuição à pre-
vidência. Essa incerteza é também válida para os
demais trabalhadores desse segmento, como os
autônomos de modo geral, na proporção em que
uma opção de não contribuir para a previdência
pode estar aumentando a renda presente dessas
pessoas, mas isso acontece em detrimento da ren-
da futura, na medida em que elas comprometem suas
respectivas condições de aposentadoria. Essa op-
ção traz ainda grandes conseqüências sociais, na
medida em que o sistema previdenciário fica debili-

2 Essa consideração talvez permita um tratamento desse
contingente de trabalhadores como um subconjunto da
economia submersa, a qual é entendida como constituindo todas
as atividades não institucionalizadas. (CACCIAMALI, 1991).
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Tocup: representa o tempo de ocupação, ou
seja, a estabilidade do indivíduo em nú-
mero de meses, no emprego atual. É es-
perado um sinal positivo para essa vari-
ável, já que o indivíduo ocupado vai se
adaptando ao trabalho ao longo do tem-
po.

Homem: assume valor 1 para homem e 0 caso
contrário.

Mulher:  assume valor 1 para mulher e 0 caso
contrário.

Branco: assume valor 1 para brancos e 0 caso
contrário.

Negro: assume valor 1 para negros e 0 caso
contrário.

Chefe: assume valor 1 para o chefe de domicílio e
0 para os demais membros do domicílio.

Cônjuge: assume valor 1 para o cônjuge e 0 para
os demais membros do domicílio.

Reg: assume valor 1 quando o indivíduo contri-
bui para a previdência e 0 caso contrário.

Nreg: assume valor 1 quando o indivíduo não é
registrado na previdência e 0 caso con-
trário.

4 - ESTIMATIVAS DAS
EQUAÇÕES DE
PARTICIPAÇÃO E DE
RENDIMENTOS
As equações de participação foram estimadas

por máxima verossimilhança, através do modelo pro-

bit. Os principais resultados obtidos são apresenta-
dos na Tabela 1. Por uma questão de didática, esses
resultados seguem a ordem de visualização nas tabe-
las; no entanto, vale ressaltar que a importância des-
ses resultados é mais bem apontada pelas estatísticas
de Wald, que se encontram entre parênteses.

Todos os sinais das estimativas apresentaram-
se conforme o esperado e foram significativamente
diferentes de zero em todas as equações de partici-
pação tanto para a ocupação registrada como tam-

Constante -0,398 -0,296 -0,244 -0,367 -1,722 -2,137
(171,05) (98,851) (17,017) (253,622) (3218,768) (1221,393)

Fmenor 0,01148 -0,0344 -0,04192 -0,01445 -0,00575 -0,007712
(1,763) (19,607) (4,237) (5,865) (0,455) (0,157)

Escolaridade -0,03813 -0,05045 -0,04474 -0,04533 0,0911 0,108
(313,434) (602,775) (111,376) (782,822) (1868,765) (646,729)

Exper 0,004135 0,01513 -0,00432 0,008784 0,06468 0,08217
(3,408) (56,55) (1,442) (33,639) (816,892) (473,988)

Exper2 -0,0001426 -0,0005128 -0,0001375 -0,0003332 -0,001293 -0,001817
(12,026) (191,133) (3,408) (136,599) (868,982) (464,798)

OutRda -0,00001311 -0,00005216 0,000006244 -0,00004002 -0,0002384 -0,000126
(0,919) (17,819) (0,153) (13,498) (277,092) (65,7)

Chefe 0,02325 0,07993 0,19 0,09767 0,386 0,386
(1,389) (12,244) (35,028) (59,712) (417,126) (167,49)

Cônjuge - -0,1 - - - -
- (28,753) - - - -

R V 18664,95 23291,55 6865,98 31269,88 24969,47 9596,31
N 33.810 40.899 10.410 64.285 33.810 10.410

Tabela 1 – Equações de participação por sexo e cor

Variáveis
                           Ocupação não registrada                       Ocupação registrada

                        Homem        Mulher      Branco          Negro            Homem           Branco

Fonte: Cálculos a partir da base PED/RMS.
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bém para a ocupação não registrada. Com exce-
ção do homem da ocupação não registrada, pos-
suir filhos menores reduz a participação das pesso-
as no mercado de trabalho, uma vez que o coefici-
ente dessa variável se mostrou negativo e fortemen-
te significativo.

Atenção especial deve ser dada à variável es-
colaridade que possui sinal negativo para todas as
equações de participação da ocupação não regis-
trada, mas que possui sinal positivo para os inte-
grantes da ocupação registrada. Isso é um resulta-
do de certa forma esperado, visto que na ocupação
não registrada estão, de um modo geral, todos os
indivíduos que possuem baixa escolaridade e que,
portanto, têm uma probabilidade menor de estar em
ocupações melhor remuneradas e submetidas a con-
tratos de trabalho legalizados, em que contribuição
à previdência social se faz mais presente.

A variável experiência apontou uma relação
direta com a participação da pessoa no mercado
de trabalho, com exceção do branco não registra-
do. Os coeficientes da variável experiência ao qua-
drado apresentaram sinais negativos e estatistica-
mente diferentes de zero, em todos os cortes ana-
lisados. Pode-se então dizer que a experiência
aumenta a probabilidade de a pessoa estar pre-
sente no mercado de trabalho, mas isso acontece
a taxas decrescentes.

A variável “Outros rendimentos”, que não os
provenientes do trabalho assalariado, desempenha
um papel muito importante na disposição das pes-
soas se apresentarem no mercado de trabalho. Essa
variável aponta que quanto maior for a dotação desse
tipo de rendimento, menor será a probabilidade das
pessoas se apresentarem no mercado de trabalho.
Os resultados foram significativos, exceto para os
homens e os brancos na ocupação não registrada.

A posição do indivíduo na condição de chefe
de família também mostrou ser uma variável impor-
tante na indução das pessoas para o mercado de
trabalho. Por sua vez, as mulheres quando cônjuges
aumentam as chances de se afastarem do mercado
de trabalho não registrado. Esse resultado, de certa

forma, era esperado, já que a presença de filhos
menores na família pode contribuir para a saída das
mulheres do mercado de trabalho.

Os resultados das equações de rendimentos
podem ser visualizados na TABELA 2, onde se
constata que todos os sinais dos coeficientes foram
os esperados (exceto para os brancos registrados)
e significativos. Pode-se afirmar que o poder de ex-
plicação das regressões foi alcançado, já que os
testes F mostraram-se muito satisfatórios.

Uma inspeção da TABELA 2 permite afirmar
que a escolaridade se mostrou muito importante para
obtenção de maiores rendimentos dos indivíduos,
dado que os coeficientes dessa variável foram posi-
tivos e significativos para todos os estratos de tra-
balhadores, tanto da ocupação não registrada como
da ocupação registrada na previdência social.

A experiência também se mostrou importante
para elevar os rendimentos das pessoas. Com exce-
ção dos brancos nas atividades registradas na previ-
dência social, essa variável apresentou uma relação
direta, ou seja, quanto maior o tempo de experiência
das pessoas mais elas alcançam rendimentos mais
elevados do trabalho. O sinal negativo para os bran-
cos registrados decorre possivelmente da especifici-
dade da dinâmica do mercado de trabalho de Salva-
dor, em que a experiência conta muito pouco para
essas pessoas no início de suas vidas profissionais,
de maneira que elas ganham mais pelo simples fato
de serem brancos. Entretanto, a entrada constante
de novos brancos no mercado de trabalho faz com
que a experiência deixe de contar de maneira signifi-
cativa para a elevação dos rendimentos.

A experiência ao quadrado, por sua vez, apre-
sentou um resultado diferenciado. Assim, o aumen-
to da experiência permite uma elevação dos rendi-
mentos a taxas crescentes para os negros nas ocu-
pações não registradas e para os brancos nas ocu-
pações registradas. O aumento da experiência con-
tribui para uma elevação dos rendimentos, porém
com taxas decrescentes. Isso é verdadeiro para os
homens, mulheres e brancos nas ocupações não
registradas e para os homens nas ocupações regis-
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tradas na previdência social. Negros não registra-
dos e brancos registrados apresentaram sinal posi-
tivo para essa variável, sugerindo que a experiência
para as pessoas desses dois agrupamentos contri-
bui para a elevação dos rendimentos a taxas cres-
centes.

O tempo que as pessoas levam na mesma ocu-
pação, que pode ser entendido como uma proxy

da estabilidade ocupacional, se mostrou positivo e
muito significativo, de maneira que se pode afirmar
que a estabilidade ocupacional das pessoas é im-
portante elemento indutor dos rendimentos. Esse
resultado foi verificado em todos os cortes dos dois
segmentos analisados.

Por fim, tem-se que os coeficientes da variável
explicativa lambda, a qual foi adicionada ao modelo
com a intenção de corrigir o viés de seletividade
amostral, se mostraram negativos e significativos em
todas as equações estimadas de rendimento. A sig-
nificância dessa variável garante que o viés de sele-
ção foi corrigido pelo procedimento de Heckman
(1979). Os sinais negativos desses coeficientes
apontaram existir uma correlação negativa entre o

erro aleatório da equação de rendimento e o erro
aleatório da equação de participação. Assim, esses
sinais indicam que características não observáveis
afetam positivamente a decisão das pessoas se lan-
çarem no mercado de trabalho, mas afetam negati-
vamente os rendimentos dessas pessoas.

5 - UMA AVALIAÇÃO DOS
DIFERENCIAIS DE
RENDIMENTOS
Antes de iniciar a análise dos diferenciais de ren-

dimentos, é interessante observar as médias das vari-
áveis consideradas nas regressões.  Isso é mostrado
com o auxílio da TABELA 3, onde essas médias são
apresentadas, bem como as respectivas estatísticas t
do teste das médias. Como se esperava, a média dos
rendimentos dos trabalhadores registrados na previ-
dência social é superior à média dos trabalhadores
sem registro. Assim, os brancos registrados recebem,
em média, R$ 1.480,64, enquanto os brancos não
registrados ganham R$ 737,62. Os homens registra-
dos ganham uma média de R$ 946,61, ao tempo em
que os homens não registrados recebem apenas
R$ 522,95. Brancos e homens registrados, em mé-

Tabela 2 – Equações de rendimentos por sexo e cor

(Constante) 6,712 4,411 6,486 8,59 4,478 6,324
 (8,732) (29,211) (20,387) (42,245) (52,9) (31,474)
Escola 0,206 0,128 0,236 0,249 0,141 0,09809
 (9,552) (21,569) (20,075) (37,32) (49,412) (13,551)
Exper 0,05967 0,02223 0,06854 0,00491 0,04009 -0,02714
 (13,925) (7,988) (13,267) (1,835) (12,941) (-3,916)
Exper2 -0,00072 -0,00022 -0,00076 0,00052 -0,0003536 0,0009618
 (-6,535) (-3,322) (-6,499) (7,922) (-5,863) (6,454)
TOcup 0,00137 0,00164 0,00222 0,00176 0,001573 0,001478
 (9,994) (11,412) (7,266) (16,056) (20,349) (9,209)
Lambda -2,675 -0,491 -2,878 -4,321 -0,209 -0,973
 (-3,693) (-3,448) (-9,161) (-22,927) (-5,098) (-11,446)
R2 0,309 0,218 0,347 0,225 0,51 0,432
F 570,198 418,069 174,061 708,804 2436,586 528,922
DW 1,839 1,835 1,881 1,817 1,737 1,766
N 6.378 7.510 1.645 12.239 11.705 3.486

Variáveis
                           Ocupação não registrada                       Ocupação registrada

                        Homem        Mulher      Branco          Negro            Homem           Branco

Fonte: Cálculos a partir da base PED/RMS.
Nota: As estatísticas-t são dadas entre parênteses.
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dia, ganham mais que todos os segmentos não regis-
trados. Esse resultado é garantido pelo teste da dife-
rença entre as médias dos rendimentos, cujas estatís-
ticas t encontram-se entre parênteses. Esses núme-
ros confirmam a importância da segmentação do
mercado de trabalho de Salvador, além de apontar
no sentido de existir uma forte discriminação contra
mulheres e negros nesse mercado.

A escolaridade média encontra-se desigualmen-
te distribuída, quando observada por gênero e raça
das pessoas ocupadas não registradas e mesmo entre
aquelas das ocupações registradas. Efetivamente os
níveis de escolaridades dos trabalhadores não re-
gistrados na previdência social mostram-se, grosso
modo, menos elevados que os níveis referentes aos
trabalhadores registrados. Naturalmente que essas
diferenças contribuem para justificar os diferenciais
de rendimentos, mas dificilmente esses diferenciais
podem ser totalmente imputados aos diferentes ní-
veis de escolaridade das pessoas envolvidas nos
dois segmentos de mercado de trabalho. Isso por-
que não se deve deixar de considerar o critério do
pertencimento ao segmento de mercado de traba-
lho ao qual essas pessoas tiveram acesso. Nesse
sentido, vale salientar que o branco não registrado
detém a segunda mais elevada média de escolari-
dade (10,35 anos de estudos). Isso pode estar de-
monstrando que as dificuldades enfrentadas pelas

pessoas são em muito condicionadas por elemen-
tos alheios à escolaridade, com sérias implicações
sobre os rendimentos.

Não se percebe um diferencial de experiência
muito importante entre os segmentos do mercado
de trabalho de Salvador. Como mostram os resul-
tados dos testes das médias, os negros não regis-
trados apresentam-se com a mais elevada experi-
ência média, mesmo em relação à experiência dos
homens registrados. Os brancos não registrados
possuem menos experiência, relativamente aos bran-
cos registrados, mas essa diferença é muito tênue,
dados, que a estatística t foi pouco significativa. Os
homens e mulheres não registrados detêm pratica-
mente os mesmos níveis de experiência dos homens
registrados. Dessa forma, dificilmente se podem jus-
tificar os diferenciais de rendimentos pelos níveis de
experiência.

Entretanto, o mesmo não se pode dizer para o
tempo de ocupação dos diferentes segmentos e
agrupamentos. As ocupações registradas na previ-
dência social são também aquelas que mantêm os
trabalhadores mais estáveis em suas respectivas
ocupações. Os brancos e os homens registrados
suplantam, em termos de estabilidade no trabalho,
todos os agrupamentos não registrados, em parti-
cular as mulheres.

Tabela 3 – Variáveis Médias por Segmentos de Ocupação e por Gênero e Raça

Rendimento 522,95 261,43 737,62 333,52 946,61 1.480,64
(26,39) (52,57) (17,85) (39,86)

Escolaridade 7,59 7,62 10,35 7,23 9,31 12,21
(28,33) (29,16) (16,90) (76,20)

Experiência 20,29 20,18 18,51 20,46 20,22 19,20
(-0,37) (0,17) (1,80) (-5,76)

TempOcup 55,31 42,50 54,24 47,60 79,80 96,73
(18,78) (32,11) (16,25) (27,32)

Variáveis
           Ocupação não registrada na previdência                 Ocupação registrada

                        Homem        Mulher      Branco          Negro            Homem           Branco

Fonte: Cálculos a partir da base PED/RMS.

Nota: Estatísticas t dos testes das médias encontram-se entre parênteses. As comparações foram feitas por gênero e raça,
relativamente aos trabalhadores registrados na previdência social.
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5.1 - Diferenciais de Rendimentos por
Segmentação

A decomposição de Oaxaca (1973) permitiu o
cálculo dos diferenciais de rendimentos entre os dois
segmentos analisados, bem como possibilitou se-
parar as parcelas dos rendimentos que podem ser
explicadas pelos atributos econômicos e não eco-
nômicos das pessoas, daqueles inerentes ao pró-
prio segmento de mercado de trabalho. Vários cor-
tes comparativos foram analisados. Foram compa-
rados os diferenciais de rendimentos dos homens
registrados na previdência social contra os rendi-
mentos dos homens não registrados nessa mesma
previdência, bem como foram estimados os dife-
renciais de rendimentos dos homens registrados face
aos rendimentos das mulheres não registradas. Es-
ses resultados encontram-se na TABELA 4.

A análise do diferencial de rendimentos entre
ocupação registrada e não registrada, controlada por
sexo, mostra que os homens registrados, em média,
ganham mais que os homens não registrados. Além
disso, pode-se dizer que 63,7% do diferencial de
rendimentos podem ser explicados pelas respecti-
vas dotações em atributos pessoais, enquanto que
36,3% desse diferencial não encontram explicação
nos atributos econômicos e não econômicos dessas
pessoas, os quais podem ser perfeitamente atribuí-
dos ao fato de pertencerem a segmentos distintos
do mercado de trabalho. A essa segunda parcela
denominou-se efeito segmentação do mercado de
trabalho. Efetivamente, os homens registrados ga-
nham R$ 266,15 a mais, em relação aos homens
não registrados. Esse diferencial de rendimento en-
contra-se dividido em dois contextos. Assim, R$
169,54 do diferencial total de rendimentos resultam

dos atributos econômicos e não econômicos das
pessoas, enquanto que R$ 96,61, desse mesmo di-
ferencial, resultam do fato de a pessoa pertencer a
um ou a outro segmento do mercado de trabalho.

Quanto à comparação dos rendimentos do ho-
mem registrado face aos rendimentos das mulheres
não registradas, pode-se avançar que os diferenci-
ais de regimentos são favoráveis aos primeiros, em
detrimento das mulheres não registradas. Os homens
registrados recebem, em média, R$ 413,75 a mais
que as mulheres não registradas. A composição des-
se diferencial permite afirmar que 33,6% dele po-
dem ser explicados pelas diferenças nas dotações
dos atributos pessoais, enquanto que 66,4% desse
mesmo diferencial devem ser imputados ao efeito
segmentação do mercado de trabalho.

Esses resultados são muito importantes, pois
mostram que o fato de pertencer a um ou a outro
segmento do mercado de trabalho define, em mui-
to, a capacidade de ganho das pessoas, indepen-
dentemente das respectivas dotações em atributos
pessoais. Dessa forma, o simples fato de se encon-
trar no segmento sem registro da previdência social
constitui, portanto, uma desvantagem para essas
pessoas (homens ou mulheres). Isso se verifica sem
que haja qualquer relação com as condições de pro-
dutividades dessas pessoas. Além do mais, consi-
derando o elevado percentual creditado ao efeito
segmentação entre homens do segmento registrado
e mulheres do segmento não registrado, em relação
aos homens registrados e homens não registrados,
tem-se que o pertencimento ao segmento sem re-
gistro na previdência social apresenta-se em detri-
mento das mulheres não registradas. Esse resultado

Efeito segmentação 0,22 96,61 36,3 0,82 274,83 66,4
Efeito dotação atributos 0,39 169,54 63,7 0,41 138,92 33,6
Efeito Total 0,61 266,15 100,0 1,23 413,75 100,0

Tabela 4 - Diferenciais dos Rendimentos por Sexo

Fonte: Cálculos a partir da base PED/RMS.

Efeitos

Homem registrado X

Homem não registrado

Homem registrado X

Mulher não registrada

Oaxaca     R$                %       Oaxaca               R$       %
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pode estar evidenciando algum processo discrimi-
natório contra essas pessoas, cuja abordagem será
realizada na próxima seção.

Quando se compara ocupação registrada com
ocupação não registrada, controlada por cor (Tabela
5), percebe-se que esse atributo desempenha impor-
tante papel na composição dos rendimentos. Assim,
o branco registrado recebe R$ 519,14 a mais que o
branco não registrado. A contribuição dos atributos
pessoais é responsável por 87,3% desse diferencial,
enquanto os demais 12,7% são explicados pelo efei-
to segmentação do mercado de trabalho.

Por outro lado, quando se compara o rendi-
mento médio do branco registrado com o do negro
não registrado, observa-se um aumento no diferen-
cial de rendimentos, que passa a ser da ordem de
R$ 712,50. Entretanto, a composição relativa des-
se diferencial se altera, em relação à comparação
anterior, já que 64,8% desse diferencial podem ser
creditados à dotação de atributos das pessoas im-
plicadas, de maneira que o efeito segmentação se
eleva para 35,2%. Fato esse que pode estar escon-
dendo, além do efeito segmentação, algum proces-
so discriminatório contra os negros.

5.2 - Discriminação e Diferenciais de
Rendimentos no Segmento não
Registrado

As diferentes magnitudes dos efeitos segmen-
tação, anteriormente analisados, apontaram a pos-
sível existência de processos discriminatórios con-
tra as mulheres e os negros do mercado de traba-
lho de Salvador. Dessa forma, a decomposição de

Oaxaca (1973) foi ainda utilizada para analisar es-
ses processos discriminatórios presentes no seg-
mento das ocupações não registradas na previdên-
cia social. A abordagem da discriminação retoma,
em outras bases, a problemática dos diferenciais
dos rendimentos. Assim, é preciso saber por que
trabalhadores com características produtivas iguais
acabam por receber remunerações diferenciadas
no mercado de trabalho. Ora, se as características
produtividades dos trabalhadores são iguais, nada
mais razoável imaginar que essas pessoas deveri-
am receber um mesmo montante de rendimento
por seus serviços prestados. Mas isso somente
aconteceria se o mercado de trabalho fosse per-
feito, com informação livre e gratuita, sem a possi-
bilidade de existir expedientes discriminatórios ou
de segregação.

A discriminação é, portanto, definida como a
observância de tratamento desigual para pessoas
com iguais dotações de atributos produtivos. Isso
acontece em virtude de uma apreciação diferencia-
da das características não econômicas das pesso-
as, tais como gênero e raça. Esses elementos exi-
gem uma atenção analítica especial, para que se
possa perceber a presença ou não de processo dis-
criminatório no mercado de trabalho. O problema
é, portanto, saber por que os empregadores, inde-
pendentemente das condições objetivas de produ-
tividade das pessoas, preferem um determinado perfil
de mão-de-obra. Dessa forma, indivíduos que não
respondem às preferências dos empregadores são
rechaçados no mercado de trabalho, a ponto de
terem dificuldades de emprego, a menos que acei-
tem remunerações bem inferiores àquelas permiti-
das pelo seu potencial de qualificação.

Tabela 5 – Diferenciais dos Rendimentos por Cor

Efeito segmentação 0,11 66,03 12,7 0,52 250,44 35,2
Efeito dotação atributos 0,73 453,11 87,3 0,96 462,05 64,8
Efeito Total 0,83 519,14 100,0 1,49 712,50 100,0

Efeitos

Branco registrado X

Branco não registrado

Branco registrado X

Negro não registrada

Oaxaca     R$                %       Oaxaca               R$       %

Fonte: Cálculos a partir da base PED/RMS.
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A inserção no mercado de trabalho das pessoas
que sofrem discriminação se verifica, dessa forma, a
um preço muito elevado. Pessoas discriminadas cos-
tumam aceitar postos de trabalhos inferiores em rela-
ção às suas capacitações, ou mesmo receber remu-
nerações menores para exercer uma atividade simi-
lar. Dessa forma, os indivíduos que têm gosto pela
discriminação acabam por influenciar suas atitudes por
aspectos subjetivos que diferem de indivíduo para
indivíduo. Assim, existe discriminação no mercado de
trabalho, se trabalhadores com idênticas característi-
cas produtivas são tratados diferentemente devido aos
grupos a que pertencem. Há discriminação salarial
contra mulheres e negros quando, para exercerem as
mesmas atividades, os empregadores pagam menos
a essas pessoas relativamente ao que pagam a ho-
mens e brancos pelo simples fato de serem mulheres
e negros. Isso acontece independentemente dos atri-
butos produtivos dessas pessoas, ou seja, níveis edu-
cacionais e de experiência semelhantes não reduzem
esse procedimento.

Naturalmente que o gosto pela discriminação
pode estar ligado à ignorância e/ou à desinforma-
ção das pessoas. Dessa forma, um empregador le-
vado a não contratar um indivíduo em razão de seu
sexo, cor ou idade provavelmente está inseguro
quanto à produtividade do trabalhador discrimina-
do, mesmo podendo, nesse momento, estar deixando
de lado um trabalhador que pode ser mais produti-
vo que o trabalhador escolhido. Caso a escolha se
verifique a partir de um critério discriminatório e a
pessoa selecionada não responda objetivamente em
termos de produtividade, isso pode vir a represen-
tar um custo não pecuniário que o empregador deve
arcar em vista do seu comportamento pleno de sub-
jetividades discriminatórias.

Comportamentos discriminatórios tendem a de-
saparecer, pelo menos nas grandes firmas, conforme
os empregadores adotem muito mais critérios que
permitam a maximização dos resultados de suas fun-
ções objetivos, que critérios baseados na desinfor-
mação ou atitudes segregacionistas. Mas também não
se pode negar que a presença de discriminação pos-
sibilita a contratação de trabalhadores igualmente pro-
dutivos por salários diferenciados, bem como perder
a possibilidade de selecionar o trabalhador mais pro-
dutivo, dado que esse pode estar sendo discrimina-
do. Dessa forma, pode-se concluir que o processo
discriminatório permite benefícios ou custos. Mas, de
uma ou outra forma, a discriminação prejudica os ajus-
tes do mercado de trabalho, os quais são necessários
para que esse mercado se torne mais competitivo.

Na TABELA 6 encontram-se registradas as di-
ferenças básicas de rendimentos decorrentes das do-
tações de atributos de homens e mulheres e de bran-
cos e negros, bem como as diferenças de rendi-
mentos que podem ser atribuíveis aos processos
discriminatórios contra as mulheres e os negros que
trabalham em ocupações sem registro na previdên-
cia social. Uma inspeção dessa Tabela permite apon-
tar que, em Salvador, os homens não registrados na
previdência social recebem, em média, R$ 147,59
a mais que as mulheres também não registradas.
Apenas 21,1% desse diferencial decorrem de uma
mais elevada dotação média de atributos pessoais
dos homens; ficando, por conseguinte, 78,9% des-
se mesmo diferencial sob responsabilidade dos me-
canismos discriminatórios presentes nesse segmen-
to de mercado de trabalho da capital baiana.

O diferencial de rendimentos entre brancos e
negros não registrados também aponta a presença

Tabela 6 – Diferenciais dos Rendimentos na Ocupação Não Registrada por Sexo e Cor

Efeito discriminação 0,50 116,40 78,9 0,23 68,74 35,6
Efeito dotação atributos 0,13 31,19 21,1 0,42 124,61 64,4
Efeito Total 0,63 147,59 100,0 0,65 193,35 100,0

Efeitos Homem X Mulher Branco X Negro

Oaxaca     R$                %       Oaxaca               R$       %

Fonte: Cálculos a partir da base PED/RMS.



Revista Econômica do Nordeste, Fortaleza, v. 35, nº 4, out-dez. 2004554

de processos discriminatórios contra os negros,
muito embora a dimensão dessa discriminação seja
menor quando comparada àquela sofrida pelas mu-
lheres. Com efeito, os trabalhadores brancos sem
registro na previdência social recebem, em média,
R$ 193,35 a mais que os trabalhadores negros, um
diferencial absoluto mais elevado que aquele enfren-
tado pelas mulheres desse mesmo segmento de
mercado de trabalho; entretanto o peso relativo
desse diferencial atribuível à dotação de atributos
foi de 64,4%, ficando os restantes 35,6% sob res-
ponsabilidade dos processos discriminatórios en-
frentados pelos negros.

6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo da ocupação não registrada na pre-

vidência social evidenciou algumas características
interessantes da estrutura do mercado de trabalho
de Salvador. Constatou-se, por exemplo, que cer-
ca de 39% da ocupação dessa importante cidade
brasileira não contribuem para com o sistema naci-
onal de previdência social. Essa ausência de contri-
buição à previdência traz sérios problemas ao siste-
ma como um todo, na medida em que subtrai uma
grande parcela de receita, bem como impede que
as pessoas implicadas não disponham de direitos
consagrados nas leis do trabalho do país. Além do
mais, a não contribuição para a previdência serve
como uma espécie de biombo socialmente perver-
so, o qual permite que outros direitos desses traba-
lhadores deixem de ser reconhecidos, a exemplo
do registro em carteira profissional no caso dos tra-
balhadores assalariados.

O modelo econométrico utilizado recorreu ao
procedimento de Heckman (1979) para corrigir
possíveis vieses de seletividade da amostra, bem
como aplicou a decomposição de Oaxaca (1973)
numa tentativa de separar os efeitos provocados pela
dotação dos atributos das pessoas dos efeitos rela-
tivos a segmentação do mercado de trabalho e a
discriminação. Os resultados obtidos foram signifi-
cativos e permitem reconhecer a existência de uma
segmentação no mercado de trabalho de Salvador,
além da presença de processos discriminatórios.
Tem-se então duas grandes fontes de mazelas soci-

ais. Por um lado, a segmentação do mercado de
trabalho suprime alguns direitos fundamentais e ga-
rantidos dos trabalhadores, além de provocar uma
fuga de receita do instituto da previdência e, por
outro, percebe-se a presença de comportamentos
discriminatórios nesse segmento de mercado de tra-
balho de Salvador.

Segmentação e discriminação combinadas po-
tencializam efeitos socialmente perversos, contribu-
indo para a redução dos rendimentos de mulheres e
negros de maneira independente das condições de
produtividade dessas pessoas, além de provocar
uma redução nas condições de competitividade no
próprio funcionamento desse mercado de trabalho.
No que diz respeito à segmentação do mercado de
trabalho de Salvador constatou-se que os homens
registrados na previdência costumam, em média,
ganhar mais que homens e mulheres não registra-
dos. Seguindo o mesmo tipo de movimento, tam-
bém se pôde verificar que os brancos registrados
na previdência recebem, em média, mais que os
brancos e negros não registrados. A discriminação
também se mostrou importante fator redutor dos
rendimentos das pessoas que sofrem com atitudes
e comportamentos segregacionistas. No segmento
não registrado do mercado de trabalho de Salva-
dor, a discriminação por sexo é, porém, mais forte
que a discriminação por cor.

É importante frisar que as diferenças nas dota-
ções de atributos produtivos constituem um fator
mais relevante no diferencial de rendimentos dos
negros não registrados na previdência social. Dessa
forma, ainda que a discriminação econômica contra
os negros exista, ela é relativamente menor que
aquela sofrida pelas mulheres. Não é demais afir-
mar, portanto, que os negros desse segmento de
mercado de trabalho enfrentam muito mais uma de-
sigualdade de atributos que elementos discrimina-
tórios. Desigualdade essa que decorre principalmen-
te de uma distribuição social desigual dos atributos
pessoais economicamente mais valorizados, tal como
a escolaridade. Resta saber se a menor escolarida-
de dos negros não decorre de processos discrimi-
natórios socialmente disseminados ao longo da his-
tória de Salvador.
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Os fatores analisados que provocam importan-
tes diferenciais nos rendimentos dessas pessoas fo-
ram a segmentação do mercado de trabalho e a pre-
sença de comportamentos discriminatórios contra as
mulheres e contra os negros. Entende-se que o pre-
sente estudo avançou algumas contribuições impor-
tantes, deixando, dessa forma, um pouco mais claros
os mecanismos de funcionamento desse importante
mercado de trabalho, bem como algumas peculiari-
dades que afligem esse importante contingente de
pessoas que não dispõem do registro na previdência
social. Uma tentativa de reduzir os malefícios dessa
segmentação e discriminação somente pode advir de
políticas públicas adequadas. Políticas que realcem
muito mais o caráter produtivo das pessoas, em face
de uma segmentação do mercado de trabalho e em
detrimento de comportamentos discriminatórios. As-
pectos que vêm sistematicamente restringindo direi-
tos dos trabalhadores, contribuindo para a redução
de seus rendimentos.

Abstract

This essay analyzes the differentials of incomes
of workers non-registered in the social welfare, using
data from the city of Salvador. The data was collec-
ted from Pesquisa de Emprego e Desemprego da
Região Metropolitana de Salvador ( Research of
employment and unemployment in Salvador’s me-
tropolitan region) for 2000 and 2001. It was used
the Heckman’s procedure to correct the possible
problems of the sample selectivity  and the Oaxaca’s
decomposition to separate the productive and non-
productive components of workers’ incomes. The
results distinguished two elements that explain the
differentials of incomes: the labor market segmenta-
tion and discriminatory procedures. In conclusion,
these results showed that the non-registered workers
have less gain than the registered ones. Furthermo-
re, the results also showed the existence of a discri-
mination against women and black people in the non-
registered segment of Salvador labor market.

Key words:

Segmentação; Discriminação; Ocupação; Ocu-
pação não registrada; Diferenciais de rendimento.
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Café: Condicionantes e Elasticidades da
Demanda de Consumo Interno1

  Documentos Técnico-Científicos

Resumo

 A extinção do Instituto Brasileiro do Café, no

início da década de 1990, trouxe grandes modifica-

ções estruturais para toda a cadeia produtiva do café,

afetando os níveis de consumo per capita e total.

Também, a adoção do selo de pureza, a implanta-

ção do Plano Real, o aumento da participação das

mulheres no mercado de trabalho e a diversificação

dos tipos e bebidas à base de café contribuíram, de

maneira decisiva, para as mudanças no consumo

interno. Para captar os efeitos dessas variáveis no

consumo dos cafés torrado e moído e solúvel, esti-

maram-se funções de regressão para o período com-

preendido entre 1970 e 2000. Os resultados indi-

caram que a demanda pelo café torrado e moído é

inelástica (-0,069) e, portanto, pouco sensível às

variações de preço. A elasticidade preço encontra-

da para o café solúvel foi igual a -0,604. Quanto à

participação das mulheres no mercado de trabalho,

os resultados mostraram que a cada 1% de aumen-

to nessa participação, o consumo de café torrado e

moído decresceria em 0,62%, enquanto o de café

solúvel aumentaria em 7,1%. A melhoria da quali-

dade do produto, captada pela implantação do selo

de pureza, mostrou contribuição significativa ao au-

mento do consumo do café torrado e moído e pe-

quena redução na demanda do café solúvel. Proje-

ções realizadas com a equação estimada para a de-

manda de café torrado e moído para o ano de 2010

indicam que o consumo per capita de café variaria

entre 5,16 a 5,95 kg/ano, naquela data, enquanto o

consumo total estaria em torno de 17 milhões de

sacas de 60kg/ano.
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1 - INTRODUÇÃO
O Brasil tem sido o maior produtor mundial de

café, com a quase totalidade de sua produção sendo

de cafés da variedade arábica e uma parcela menor

da variedade robusta. Apesar do destaque como

produtor mundial, pouca importância tem sido dada

ao mercado de consumo interno, que sempre foi ofus-

cado pelo mercado externo e pela capacidade deste

de suprir divisas para o crescimento do país.

Marques (1984), ao estudar o consumo interno

de café no Brasil, no período de 1960 a 1981, afir-

mou que as políticas voltadas para o mercado inter-

no sempre dependeram do comportamento da pro-

dução e da oferta do produto para o mercado exter-

no. Destacou, ainda, que o volume consumido inter-

namente, até 1959, era relativamente baixo e foi a

implantação pelo Instituto Brasileiro do Café (IBC),

em 1958, da “Campanha de Aumento do Consumo

Interno de Café”, que trouxe significativo crescimen-

to na quantidade consumida internamente.

Para se ter uma idéia da dimensão do mercado

interno brasileiro de café, o país ocupa hoje a se-

gunda posição entre os maiores consumidores mun-

diais do produto (ABIC, 2002), ficando aquém so-

mente dos Estados Unidos da América (EUA). De

acordo com os dados da Associação Brasileira da

Indústria de Café (ABIC), o mercado interno con-

sumiu, em 2001, 13,6 milhões de sacas de 60kg,

sendo responsável, com isso, pela absorção de

43,2% do total geral de café comercializado no Brasil

(ABIC, 2002).

Vegro (1997) ressaltou o papel do mercado in-

terno em relação ao externo e enfatizou a sua maior

capacidade de resposta a campanhas de marke-

ting. Segundo aqueles autores, o incremento de uma

saca de café na demanda do mercado interno seria

integralmente repassada para a produção brasilei-

ra, enquanto  o mesmo aumento no consumo do

exterior significaria apenas 14kg de café verde a mais

abastecido pela produção brasileira.

No Brasil, segundo Farina e Zylbersztajn

(1998), o consumo per capita de café, que vinha

decrescendo ao longo da década de 1980, similar-

mente ao que acontecia nos EUA, apresentou re-

versão ao longo dos anos 1990, embora ainda seja

inferior aos níveis de consumo verificado nos anos

1960.

Com relação ao consumo per capita, o país

ocupa posição intermediária, em nível mundial, fi-

cando abaixo dos países nórdicos, que têm os mai-

ores índices mundiais, e dos tradicionais consumi-

dores europeus, e acima dos EUA, dos países ori-

entais e das demais nações do mundo. O Gráfico 1

mostra a evolução do consumo per capita de café

no Brasil, no período de 1970-2000.

Em decorrência da abertura comercial, no iní-

cio da década de 1990, do fim dos Acordos Inter-

nacionais do Café (AIC) e da total desregulamen-

tação do setor pelo governo, mediante a extinção

do Instituto Brasileiro do Café (IBC), o setor cafe-

eiro nacional passou a viver uma nova realidade.

Também, um rápido crescimento da produção de

café, em alguns países, acirrou a concorrência in-

ternacional pelos mercados de exportação, com sig-

nificativas quedas nos preços do produto.

Nota-se que o consumo de café no Brasil ex-

pandiu-se, significativamente, na última década, pas-

sando de um volume de 6,4 milhões de sacas de

60kg, consumidas em 1985, para 13,6 milhões de

sacas em 2001 (ABIC, 2002). Os tipos dos cafés

consumidos também vêm se alterando, principal-

mente no decorrer da década de 1990. Em termos

proporcionais, houve um aumento significativo no

consumo de cafés especiais, em detrimento da es-

tabilização e/ou do decréscimo no consumo do café

dito commodity. (REZENDE, 2001; LEITE, SIL-

VA, 2000).

De maneira similar,  têm-se constatado altera-

ções na forma de  tomar café, com o café expresso

conquistando parcelas importantes do mercado

mundial e brasileiro. Contribuíram para isso a intro-

dução de máquinas domésticas para o seu preparo

e a expansão do número de lojas do produto.

Fatores sociais importantes, como a maior in-

serção da mulher no mercado de trabalho, têm tam-
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bém tido impacto no consumo de café. O resultado

dessa maior inserção feminina no mercado de tra-

balho resulta na alteração dos hábitos alimentares

da família, devido ao pouco tempo para o preparo

das refeições e à maior busca de conveniência dos

produtos.

Outro fator importante para explicar o aumen-

to do consumo de café no Brasil, nesta última déca-

da, é a qualidade. Com o lançamento do selo de

pureza pela ABIC, em 1989, houve significativa me-

lhoria da qualidade do café comercializado no país,

que, até então, costumava ser adulterado de várias

formas, depreciando seu sabor e aroma (COSTA,

2003).

Espera-se, para os próximos anos, que a de-

manda de cafés continue a crescer,  com algumas

alterações em sua estrutura, em virtude de novos

hábitos e comportamentos da sociedade brasileira

neste novo milênio e, também, devido às alterações

na qualidade do café brasileiro nesta última década.

Alguns dos fatores que certamente têm importância

e impacto na demanda brasileira de café, nesta nova

realidade da cafeicultura brasileira e mundial, são: a

participação da mulher no mercado de trabalho; a

crescente melhoria na qualidade do café; o aumen-

to na renda da população brasileira advinda da es-

tabilização econômica.

Assim, o objetivo deste artigo é verificar como

essas variáveis estão afetando o consumo interno

de café no Brasil, relacionando-as com as quanti-

dades demandadas dos cafés torrado e moído e

solúvel, e fazer previsões para o consumo de café

torrado e moído até o ano de 2010.

2 - METODOLOGIA
O modelo teórico utilizado na especificação da

influência de diversos fatores no consumo de deter-

minado bem ou serviço é a teoria neoclássica  da

demanda. Nesta, a unidade básica é o consumidor

individual, que possui renda limitada. A maximização

da utilidade derivada do consumo de bens e servi-

ços, sujeito a uma restrição orçamentária do indiví-

duo, torna-se, então, o foco principal desta teoria.

Para explicar o comportamento dos consumi-

dores, a economia utiliza uma estrutura baseada em

dois princípios (VARIAN, 2000):

a) O princípio de otimização, com base no qual

as pessoas tentam escolher o melhor pa-

drão de consumo ao  seu alcance; e

Gráfico 1 - Evolução do consumo per capita de café no Brasil, de 1970 a 2000
Fonte: ABIC (2002).
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b) O princípio de equilíbrio, em que os preços

se ajustam até que o total que as pessoas

demandam seja igual ao total ofertado.

Um consumidor que possa comprar uma quan-

tidade de cada bem a preços fixados enfrenta, en-

tão, o seguinte problema: maximizar sua satisfação

ou utilidade U(x), sujeito ao preço dos bens e uma

renda limitada P(x), que, em termos matemáticos, é

obtido pelo método de Lagrange. Portanto, tem-se:

L (x,� ) = U(x) - � ( Px – m ),                        (1)

em que é o multiplicador de Lagrange, inter-

pretado como a utilidade marginal da renda; x é um

vetor de todos os bens; Px é um vetor dos preços

desses bens; e m é a renda do consumidor.

A diferenciação da equação (1) com relação a

x
i
 e , quando igualados a zero, apresenta os pon-

tos de inclinação zero (extremos) da função:

Ux - P = 0,                                 (2)

Px – m = 0.                        (3)

Desse modo e cumpridas as condições de se-

gunda ordem, é possível assegurar que o sistema

apresentaria  solução única para as quantidades de

cada bem. A solução do problema de maximização,

por meio da diferenciação apresentada acima, le-

varia a um conjunto de equações de demanda, que

poderiam ser expressas da seguinte forma:

Q
it
 =  F

i
(P

it
, P

jt
, ..., P

ct
, G, N, R

t
),              (4)

que relacionam a quantidade demandada de cada

produto, por unidade de tempo (Q
it
), com seu  pró-

prio preço (P
it
), com os preços dos produtos substi-

tutos ou complementares (P
jt
, ..., P

ct
), com o gosto e

preferência do consumidor (G), com o número de

consumidores (N), e a renda do consumidor (R
t
).

Um modelo empírico para quantificar tal rela-

ção baseia-se na estimação de funções de regres-

são múltipla para a equação de demanda relacio-

nando as variáveis envolvidas no modelo.

Uma função de regressão múltipla, para expli-

car a demanda interna de café  no Brasil,  poderia

ser descrita como:

Yi = � 1 + � 2� 2i + � 3� 3i + ... � nXni + ui,          (5)

em que Y
i
 seria a variável dependente, repre-

sentando a demanda interna de café; X
i 
com i = 1,

..., n, as variáveis explicativas, tais como os preços

e a renda; e u
i
 um termo de perturbação estocástica

para o qual adotam-se as seguintes pressuposições

E(u
i
) = 0,                        (6)

E(u
i 
. u

j
) = 2,   i = j                                  (7)

E (u
i
, u

j
) = 0,    i  j               (8)

u
i
 ~ N (0, 2).                        (9)

Para o caso específico desse estudo, a deman-

da interna de café no Brasil foi especificada como:

Demper
c
 = ( Pcaft, Pcafs, Pibper, Mu, DT(-1),

DS (-1), D1, D2 ), com as equações  a serem esti-

madas na forma linear, podendo ser expressas por:

Demper
c 
=

1 
+ 

2 
Pcaft + 

3 
Pcafs + 

4 
Pibper +

6
 Mu + 

7
 DT(-1) + 

8
 D1+ 

9
 D2 + u,      (10)

Demper
s 
=

1 
+ 

2 
Pcafs + 

3 
Pcaft + 

4 
Pibper +

6
 Mu + 

7
 DS(-1) + 

8
 D1 +

9
 D2 + u,     (11)

em que Demper
c 
é a demanda per capita de

café arábico verde pela indústria de torrefação e

moagem, em sacas/ano; Demper
s 
é a demanda per

capita de café connilon  pela indústria de solúvel,

em sacas/ano; DT(-1) DS(-1) representam as de-

mandas per capita, defasadas em um período, dos

cafés arábico verde e connilon, pelas indústrias de

torrefação e moagem, e de solúvel, em sacas/ano;

Pcaft é o preço do café torrado e moído em R$/

kg/ano, no Brasil, deflacionado pelo IGP-DI (base

1994); Pcafs é o preço do café solúvel, no Estado

de São Paulo, em R$/kg/ano, deflacionado pelo

IGP-DI (base 1994); Pibper é o produto interno

bruto per capita do país, em R$/ano; Mu repre-

senta a participação da mulher na força de trabalho
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no Brasil, em % ano; D1 é uma variável dummy

para captar o efeito da implantação do selo de pu-

reza pela ABIC sobre a demanda interna de café,

que admite os valores: 0, para o período de 1970 a

1988, e 1, para o período de 1989 a 2001. D2 é

uma variável dummy para captar o efeito do ganho

de renda para a população brasileira, após a im-

plantação do Plano Real, sobre a demanda interna

de café, admitindo os seguintes valores: 0, para o

período de 1970 a 1993, e 1, para o período de

1994 a 2000.

Pela teoria econômica, o preço e a renda têm

grande influência na demanda de qualquer produto;

os preços afetarão a demanda de forma inversa, de

modo que um acréscimo no preço dos cafés pro-

voca um decréscimo na quantidade demandada

deste e vice-versa. Já no caso da renda, espera-se

que um aumento na renda propicie um acréscimo

na quantidade demandada dos cafés.

Constata-se que mais e mais mulheres têm en-

trado no mercado de trabalho. Esta tendência de

aumento de participação das mulheres na força de

trabalho tem tido fortes impactos sociais e econô-

micos. Com relação à demanda interna de café, es-

pera-se que esta tendência a influencie, uma vez que

a maior participação da mulher no mercado de tra-

balho acarreta  mudanças na forma tradicional de

consumir café. O pouco tempo que sobra às mu-

lheres para preparar a infusão tradicional de café

com pó torrado e moído tem feito com que elas

prefiram novas formas de  preparar a bebida, com

maior comodidade e conveniência. Espera-se um

relacionamento direto dessa variável com a deman-

da de café solúvel e inversa com a demanda de café

torrado e moído.

A implantação do selo de pureza em 1989, pela

Associação Brasileira da Indústria de Café (ABIC),

trouxe um novo dinamismo para segmento de con-

sumo interno no Brasil. Houve uma inquestionável

melhoria das características do café consumido in-

ternamente, inclusive com relação à qualidade, pois,

com a eliminação das impurezas adicionadas em boa

parte das marcas nacionais, o consumidor pôde ter

acesso a um café puro e com características superi-

ores ao consumido anteriormente. O relacionamen-

to aqui deve ser direto.

Com a estabilização econômica conquistada

através da implantação do Plano Real em 1994, a

população brasileira, principalmente a de renda mais

baixa, teve seu poder de compra ampliado. Este

fator impactou de maneira positiva a demanda in-

terna de cafés, uma vez que proporcionou o acesso

de parcela da população menos favorecida a quan-

tidades maiores de todos os produtos.

Para a estimação das funções, utilizaram-se

dados secundários, obtidos da ABIC, do Instituto

de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), do

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)

e da Food and Agriculture Organization (FAO). O

período da análise compreendeu os anos de 1970 a

2000, e a série de dados representa as médias anu-

ais para cada uma das variáveis.

3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO
Apresentam-se abaixo as equações estimadas

para a demanda de café torrado e moído e de solú-

vel no Brasil. Em função da alta correlação apre-

sentada entre a variável Pibper e algumas variáveis

explicativas utilizadas no modelo, optou-se por ex-

cluir a variável Pibper da regressão a ser estimada.

Inferências, mesmo que limitadas, sobre o impacto

da renda na demanda de café no Brasil podem ser

feitas através da variável dummy para a implanta-

ção do Plano Real.

As estimações das demandas para o café tor-

rado e moído e de solúvel foram feitas com todas as

variáveis na forma logarítmica, com exceção das

variáveis dummies. O ajustamento estatístico das

funções nesta forma foi muito melhor, além de indi-

car diretamente as elasticidades estimadas.

De maneira geral e, principalmente, para a equa-

ção de demanda por café torrado e moído, os sinais

encontrados foram coerentes com o esperado. O si-

nal da variável preço do café solúvel na equação (1)

foi positivo, indicando que, para este caso, o café

solúvel tem a característica de um produto substituto
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do café torrado e moído. A variável preço do café

torrado, na equação (2), apresentou sinal negativo,

indicando, neste caso, que o produto é, até certo

ponto, complementar em consumo. No entanto, os

coeficientes estimados não foram estatisticamente sig-

nificativos e, portanto, não serão avaliados.

As variáveis dummies para a equação (1) apre-

sentaram-se significativas a 10% de significância. Na

equação (2), apenas a variável dummy para a im-

plantação do selo de pureza mostrou-se significati-

va a 5%. Neste caso, identifica-se a importância

que a implantação do selo de pureza, com a conse-

qüente melhoria da qualidade do café e o acrésci-

mo de renda conseguido com o plano real, tiveram

sobre as demandas internas de cafés no Brasil.

O coeficiente para a variável preço do café tor-

rado e moído foi significativo no nível de 10% na

equação (1), enquanto o coeficiente para a partici-

pação da mulher no mercado de trabalho (Mu) e

para a variável dependente defasada foi significati-

vo nos níveis de 10% e 1%, respectivamente.

Como os coeficientes estimados representam

diretamente as elasticidades, pode-se afirmar que

um aumento de 10% no preço do café torrado e

moído, coeteris paribus, causaria uma redução de

somente 0,69% na quantidade demandada. Tal re-

sultado indica que a demanda é inelástica às varia-

ções no preço. No trabalho de Marques (1984),

realizado com dados do período de 1960 a 1981,

os valores encontrados para a elasticidade preço,

através do mesmo método de estimação, variaram

entre -0,064 e -0,132.

A elasticidade participação da mulher no mer-

cado de trabalho foi de -0,620 para a equação (1).

Esse resultado é interessante à medida que  mostra

uma redução na demanda de café torrado com o

aumento da participação feminina no mercado de tra-

balho. Se tomado conjuntamente com o resultado da

equação de demanda por café solúvel, pode-se no-

tar que a demanda por café solúvel aumenta com a

participação feminina no mercado de trabalho.

Apesar da coerência de sinais, a equação (2)

apresenta coeficientes significativos somente para as

variáveis Mu e D1. A magnitude do coeficiente da

variável Mu mostra um grande aumento na deman-

da por café solúvel, com a maior participação da

mulher no mercado de trabalho, devido à caracte-

rística de conveniência desse produto para o con-

sumidor, o que já tinha sido observado no trabalho

de Dutra (1999).

O coeficiente negativo para a variável D1 indi-

ca que a demanda por café solúvel caiu com a in-

Tabela 1 - Equações estimadas para a demanda interna de café torrado

e moído e de solúvel. Forma Duplo-logarítmica , MQO. Período de 1970 a 2000

Variáveis                                               Torrado e Moído (1) Solúvel (2)

Constante 1,0562(0,8212) -29,9272*(7,3249)

Preço do Torrado - 0,0692***(0,0402) -0,0797(0,3219)

Preço do Solúvel 0,0159(0,0549) -0,6045(0,4185)

Participação da Mulher -0,6201***(0,3131) 7,1250*(1,9349)

Demanda do Torrado (t-1) 0,6372*(0,1215) -

Demanda do Solúvel (t-1) - -0,2484(0,2114)

Dummy p/ Selo Pureza 0,1296***(0,0743) -1,2745**(0,6076)

Dummy p/ Plano Real 0,1358***(0,0765) 0,3232(0,4809)

R2 0,90 0,53

F 36,59* 4,43*

B.G (P-valor) 0,64 0,76

Fonte: Costa (2003).

*, ** , e *** indicam significância nos níveis de 1, 5 e 10%, respectivamente. Os valores entre parênteses indicam os

desvios-padrão da estatística.
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trodução do selo de pureza para o café torrado e

moído. A melhoria na qualidade do café, ocasiona-

da com a introdução do selo de pureza em 1989,

fez com que os consumidores optassem pelo café

torrado e moído em detrimento ao café solúvel.

Como um exercício de previsão, utilizou-se a

equação estimada para a demanda de café torrado

e moído para antever o possível consumo no ano

de 2010. Em função do baixo coeficiente de deter-

minação encontrado na equação estimada para o

café solúvel, que implica em baixo poder de previ-

são da equação, optou-se por não utilizá-la para

esse fim.

Assim, a equação utilizada para se projetar a

demanda interna de café torrado e moído no Brasil,

em 2010, pode ser representada como:

DT =1,056 - 0,069PT + 0,015PS  - 0,620M +

0,637DT(-1) + 0,129D1+ 0,135D2

em que, DT = demanda per capita de café tor-

rado e moído por ano, expressa em quilos de café

verde; PT = preço real do café torrado e moído,

expresso em reais por quilo, deflacionado pelo IGP-

DI com base em agosto de 1994; PS = preço real

do café solúvel, expresso em reais por quilo, defla-

cionado pelo IGP-DI com base em agosto de 1994;

Mu = participação da mulher no mercado de traba-

lho, expressa em % por ano; DT(-1) = demanda

per capita de café torrado e moído, defasada em

um ano, expressa em quilos de café verde; D1 =

variável dummy para captar o efeito do selo de

pureza; D2 = variável dummy para captar o efeito

do plano real. Cada variável dummy assume o va-

lor 1 (um) a partir da data de implantação de cada

evento na equação acima.

Com relação ao comportamento dos preços do

café torrado e moído, adotaram-se três cenários:

um pessimista, um considerado como realista e um

otimista.

O cenário otimista para os preços do café aos

consumidores está baseado na possibilidade de os

preços, em 2010, se apresentarem em níveis extre-

mamente baixos, como ocorreu após os primeiros

anos da liberalização do mercado com a extinção

do IBC. Assim, nas previsões, utilizaram-se os pre-

ços médios de R$ 0,99 e R$ 8,43 para o quilo dos

cafés torrado e moído e solúvel, respectivamente,

que foram os preços que prevaleceram naquele pe-

ríodo.

No cenário pessimista, pressupõe-se que os

preços reais iriam aumentar nos níveis de 1986,

quando, em função de uma forte geada nas princi-

pais regiões produtoras do país, os preços do quilo

de café torrado e moído e do solúvel alcançaram

valores médios de R$ 11,02 e R$ 38,58 por quilo,

respectivamente.

Para o cenário realista, admitiu-se um valor in-

termediário entre os dois cenários anteriores. Nes-

se caso, os valores adotados correspondem aos in-

tervalos entre os períodos de preços altos e de bai-

xos no mercado, como aqueles do ano de 1995,

quando alcançaram R$ 5,75 e R$1 8,03, respecti-

vamente, para os cafés torrado e moído e solúvel.

Admitiu-se que a variável participação da mu-

lher no mercado de trabalho aumentaria linearmen-

te até o ano de 2010, com uma taxa anual superior

àquela da década de 1970. Acredita-se que a esta-

bilização econômica e o dinamismo da participação

feminina no mercado de trabalho dos últimos anos

continue ampliando essa participação, que chega-

ria, em 2010, com um valor em torno de 40% da

população economicamente ativa (PEA) total bra-

sileira. Esse valor aproximaria o Brasil dos Estados

Unidos, quanto aos níveis de participação das mu-

lheres no mercado de trabalho.

O valor adotado para o consumo defasado per

capita de café torrado e moído, em 2010, foi de

4,80kg e baseou-se em um crescimento da ordem

de 1% ao ano, até 2010, sobre o consumo per ca-

pita atual de café torrado e moído. Apesar de não

ter sido possível realizar uma previsão para o con-

sumo de café solúvel, em razão das dificuldades do

ajustamento da equação, espera-se que o consumo

do mesmo crescerá,  em termos per capita, mais

que proporcionalmente ao do café  torrado e moí-
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do, em função da sua maior conveniência no prepa-

ro e à maior inserção das mulheres no mercado de

trabalho.

A TABELA 2 ilustra as simulações para o con-

sumo per capita de café no ano de 2010 no Brasil,

sob as três condições sugeridas, e o consumo total

estimado em milhões de sacas de 60kg, para uma

população projetada de 192 milhões de pessoas.

Nota-se que o consumo per capita de café

torrado e moído apresenta-se crescente em qual-

quer uma das situações estipuladas. O consumo per

capita, que, em 2000, se situava em torno de

4,37kg/hab., subiria para 5,33kg/hab. em 2010,

com um aumento de 21,9%, no período, no cenário

realista. O consumo total, nesse caso, supondo uma

população de 192 milhões de brasileiros em 2010,

atingiria o volume de mais de 17 milhões de sacas

de 60kg/ano, somente de café torrado e moído.

Os  valores das previsões obtidas dependem

notadamente das pressuposições adotadas, poden-

do ocorrer mudanças significativas nos valores en-

contrados, caso ocorram alterações nestas suposi-

ções. Porém, dadas as tendências de mudanças

comportamentais dos consumidores, principalmen-

te a constância na evolução da participação das

mulheres no mercado de trabalho e a baixa elastici-

dade preço da demanda, os valores encontrados

parecem bastante coerentes.

Espera-se, portanto, uma ampliação na deman-

da de café torrado e moído no Brasil para os próxi-

mos anos. Este aumento está amparado no consu-

mo cada vez maior de café expresso, capuccinos,

cafés especiais e na mudança da dinâmica da popu-

lação brasileira e de seus hábitos, bem como no cres-

cimento da qualidade do café nacional, dados pre-

ços e rendas mais estáveis.

O setor cafeeiro deve, então, estar atento às

novas oportunidades que irão surgir, mantendo a po-

lítica de melhoria da qualidade do café oferecido aos

seus consumidores e da inovação nas formas de se

consumir o produto. A diversificação de produtos à

base de café deve ser incentivada para que o produ-

to alcance todos os níveis de mercado. Uma política

sustentável de marketing interno também deverá ser

vislumbrada e perseguida, para que o café tenha con-

dições de brigar em pé de igualdade com seus con-

correntes nas gôndolas dos supermercados.

4 - CONCLUSÕES
O artigo procurou centralizar a atenção no mer-

cado interno de café no Brasil e seus novos condi-

cionantes. O mercado de consumo interno foi sem-

pre dependente das políticas de  exportação, sendo

estimulado somente em períodos de excesso de pro-

dução e de elevados estoques internos.

Com a total desregulamentação do setor, em

1990, através da extinção do IBC e devido a uma

maior abertura comercial, o mercado interno tem

enfrentado uma nova realidade. Uma série de mu-

danças econômico-sociais passou a definir uma nova

dinâmica para o mercado interno de café, ao longo

dos anos 1990, que deverá persistir nos anos vin-

douros.

Ficou caracterizada a importância estratégica

do mercado interno de café para o Brasil e para a

economia cafeeira, diante do expressivo volume des-

tinado a este mercado, ressaltando-se a importân-

cia estratégica que o segmento tem para o país. No

Tabela 2 - Projeções para o consumo per capita e total de café torrado e moído no Brasil, em 2010

         
Cenário

                 Consumo per capita em 2010           Consumo total em 2010

                                                             (kg/hab.)                      (em milhões de sacas de 60kg)

Otimista 5,95 19.040.000

Realista 5,33 17.056.000

Pessimista 5,16 16.512.000

Fonte: Costa (2003).
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crescimento vertiginoso do mercado interno ao lon-

go dos últimos anos, mostrou-se muito importante a

implantação do selo de pureza, que melhorou a qua-

lidade do café consumido internamente e alterou o

conceito negativo que o café tinha junto aos consu-

midores. O ganho de renda alcançado por parcela

significativa da população brasileira, quando da im-

plantação do Plano Real e a diversificação dos pro-

dutos à base de café permitiram alcançar um núme-

ro maior de consumidores, com gostos e preferên-

cias distintos. Junta-se a estes fatores o significativo

aumento das lojas de café, em pontos estratégicos

como shopping centers, galerias comerciais e nos

centros das grandes cidades, e a ampliação no con-

sumo de café expresso no Brasil, nos últimos anos.

Também, foi bastante relevante o aumento da parti-

cipação das mulheres no mercado de trabalho na

explicação do consumo interno de café torrado e

moído e de solúvel. De maneira geral, os resultados

obtidos nas estimações das funções de demanda

confirmaram as hipóteses sugeridas pelo artigo.

As previsões sobre o consumo futuro de café

torrado e moído no Brasil mostraram que o mesmo

tenderá a crescer quase 30% sobre os níveis de

consumo per capita atuais. Projetou-se, para o ano

de 2010, um consumo de 5,33kg per capita/ano,

de café torrado e moído.

Abstract

The extinction of the Instituto Brasileiro do Café

( Brazilian Coffee Institute) , in the beginning of the

1990’s, brought great structural changes to the co-

ffee productive chain, affecting levels of per capita

and total consumption. Also, the adoption of the

“Selo de Pureza”, the implementation of Plano Real,

the increase of the women’s participation in the la-

bor market, and the diversification of the types and

drinks based on coffee, contributed in a decisive way

to the changes in the internal consumption. To cap-

ture the effects of those changes in the consumption

of toasted and soluble coffees, regression functions

were estimated for the period understood between

1970 and 2000. The results indicated that the de-

mand for the ground coffee is inelástic (-0,069) and,

therefore, not very sensitive to the price variations.

The price elasticity found for the soluble coffee was

equal to -0,604. Relative to the women’s participa-

tion in the labor market, the results showed that at

each 1% of increase in that participation, the con-

sumption of toasted coffee would decrease in 0,62%,

while the one of soluble coffee would increase in

7,1%. The improvement of the quality of the pro-

duct, captured by the implementation of the “Selo

de Pureza”, showed significant contribution to the

increase in consumption of the ground coffee, and

small reduction in the demand of soluble coffee. Pro-

jections accomplished with the estimated equation

for the demand of ground coffee, for the year of

2010, indicate that the consumption per capita would

vary among 5,16 to 5,95 kg/year, in that date, while

the total consumption would be around 17 million

bags of 60kg/year.

Key words:

Coffee, Coffee-Internal Consumption, Coffee-

Elasticities of Demand.
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